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APRE5ENTAçA0 

Q Nócico cia Rede Cedes da Universidade de BrasIlia, criado em 

2006, é constituIdo por investigadores sociais que tni como 

foco de suas pesquisas as polIticas de esporte e lazer brasileiras. 0 

N(icleo da Rede Cedes, que se situa na Faculdade de Educaçio FIsica, 

atualmente apresenta nova coniorrnaçao, tendo pesquisadores que 

estudarn as midias e a comunicaçâo, sociologia do esporte e do Iazer, 

cducaçio fIsica escolar, formaçäo profissional. corpo e cultura, entre 

outros temas correlatos. 

A presente publicação é resultado de urn estudo realizado entre 

os anos de 2006 e 2011, tendo COfll() ftco a aiiiIise do Programa Es-
porte c Lazer da Cidade [auto em nIvel nacional como local, particu-

larmente referindo-se ao contexto do Distrito Federal c entorno. 

0 I)istrito Federal é conslituIdo de 30 Regiöes Administrativas 

(RAs) que possuem relaliva autonoflIja dc gestio, estando vinculadas 

i Secretaria de Governo (GDF), quais sejam: RA I Brasilia, RA II 

Gama, RA Ill Thguatin ga, RA IV 13razIndia, RA V Sobradinho. RA 

\'l Planaltina, RA VII Parano. RA VIII Xt)cico Bandeirante, RA IX 

Ceilãndia, RA X Guarii, RA XI Cruzeiro, RA XII Samambala, RA XIII 

Santa Maria, RA XIV Sio Sehastiio. RA XV Recanto das Emas, RA 

XVI Lago Sul, RA XVII Riacho Fundo, RA XVIII Lago Norte, RA 

XIX Candangolndia, R\ XX Aguas Claras, RA XXI Riacho Fundo II, 

RA XXII Sudoeste/Octogonal, RA XXIII Virjão, RA XXIV Park Way, 

RA XXV SCIA - Setor Complementar de Indóstria e Abasteciniento 

(Cidade Estrutural e Cidade do Automovel). RA XXVI Sobradinho II, 
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RI\ XXVII Jardirn Botmico, RA XXV II I tapoi. RA XXIX S IA - Setor 

de li1d6stria C Abastecimento, RA XXX \'icente Pircs. 

Rira tanto, e tendo em vista a cornplexidade do tenomeno so-

cial investigado, foi necessiria a cornbinaçao (IC dilerentes técnicas 

de investigaço e de amilise, a urn de day coffin de urn objeto de estu-

do dinãmico. que diz respeito a urn prograrna social de nIvel lederal 

atualrncnte em desenvolvirnento no Brash. Portanto, precisamos de 

rnediaçoes quantitativas na pesqwsa qualitativa pelos seguintes as-

pectos: natureza do objeto do estudo: pre1cns50 de gencralizaçao e, 

por fini, a busca por urna anilise urn pouco mais aprofundada e qite 

abrangesse aspectos objetivos, mas qUe gozasse. Cfl1 certas circuns-

tincias. (IC perspectivas interpretativas. 

Coni esse Iinpcto. decidir por urn caniinho merodológico br-

tuoso, nias. ao  tenipo, pazcroso trouxe grande aprendizado pam a 

C(1i)C. 

Inicialmente. lizeillos entre\'istas corn gestores pibIicos (ede-

rais - Cli) 2007 - responsaveis pela execuco (10 prograrna. Essas 

entrcvistas apreseniavam urn roteilo flexIvel. em quc, cm l'unçio do 

cargo ocupado pelo gcstor, havia modificacao ou inserçâo ne unia ou 

mais perguntas. Todavia, ainda no mesmo ano, 501) a coordenaçao do 

piol. AIIredo Feres. 101 feito urn detaihado levantarnento bibliogrifico. 

Corn base nesses dois momentos. pudemos construir urn rcdesenho 

(10 projeto em 2008 e optamos pelo desenvolvimento de estudos nie 

caso dos iiucleos do programa 110 F)istrito Federal e entomb, a tim 

de possibilitar a pormenorizacao de dados corn Iuiiclanieiito cm urn 

trabalho empirico, incluitinlo, flCSSC interim, a aplicação de ques60116- 

ILsta 0111 roc i.tas loram por mini roaIii.adau 0 efliSLi1i ciii un hancii do dados do 
N (icko dii Rode ocs Un 13. )'arto deste naterial f0i anaii-ado dii rinLo a rcaiizaçuio do 
pesqiuisut do pOs'doutoianiento na Universidad do Saianianoa/ Espana. no ono do 2007. 
Iarnbni é oportuno salientar quo a pan in da reahzaçao do pOs -doutorudo. houvo urn 
red senho nietodologico cia pesciuisa. pantiouianineflte eni rolaçuio a cunihinacao do uso 

do técnicus do invostigaçiio distintas para a icitura do ff051110 Ionôniono social a ser 
invostigado. Assini agradeço ao Prof. Maniano 1ornundoz Fnguita pela oporiunidade 
do panlicipar do scu grupo do pesquisa sobre Capitai hutiiiuno. loriiiacioii N. itiiiiiCO 
bern 00)110 ñ Cooidonação do Apenloiçoamcnto di' ['essoal do Nbc) Superior -- (apes 
polo tim, liciarnento do pins -dout Oralileiltu dii ra 1110 0 ano do 2007. Sou iii rnbern grala ao 
I'rot. Dr. Aifrodo Pores Noto quo. durante este perfodo assuniiu a coordcnaçao geral dui 
posquisa e i Facuidade do Fdueaç5o FIsica dii Li niversidade do I3rasilia. quo possihilitou 
111011 alastaniento. 
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no corn a populacao atendida pelos riiicicos do prograrna, o quc iiao 

estava inicialmente previsto. 

A utilizaçio desse percurso rnctodológico possibilitou maior 

aproXimacao com us nócleos do programa. SCUS coordenadores, 

agentcs e. priiicipalmcnte. a populaçao atendida. 0 desenvolvirnento 

desse procedimento teve corno base a técnica da observaç5o direta, 

corn visitas periódicas aos niicleos - muitas dclas scm agendamento 

prévio e outras coin agendainento -. it Jim de detectar a rcgularida-

de ou näo das atividades desenvolvidas pelos nucleos do programa 

nas distintas regiOcs do DF c entorno. 0 processo de observação 

se baseou em anotaçoes em diario de campo, conversas intormais 

e registros fotogriJicos. Cada nucico - cm funçao da distincia e 

de aspectos corno periciilosidade urbana - era visitado por dois ou 

três pesquisaclores, de modo que Fizemos uma conibinaçao para que 

todos pudessem viSilar 0 scu iiucico C ter conhcci nento da realidade 

urbana do local em que cada niicleo estava inserido. Essas infor-

maçöes cram apresentadas cm fornia de seminirio nos encontros 

semanais da equipe de pesquisadores, fivorccendo. assim. a troca 

de experincias de cai'npo e a iniciaçio em pcsquisa para a equipe 

de trabalho. 

Dados como tanianho populacional. indice de dcscnvolvirnento 

huniano, Indicc de violência urbana. inñ'aestrutura (saneamciito, i(yua 

cncanada, entre outros). (lisponib!lizacao de espaços JMIblicos para 0 

lazcr, escolas, postos oil centros dc satide. entre out ros, tamb'iii cons-

tavarn das pesquisas. Foram visiuidas - em todas as cidades analisadas 

- as delegacias, a adrninistraçüo regional (iios casos do l)istrito Fe-

deral) e/ou it prefeitura (nos casos do cstado de Gois). A cssa ctapa 

do trabaiho designarnos de estudo diagnóstico do local cm quc estava 

inserido o nicico e os dados conslararn Corno objcto de urn relatOrio 

final conk'ccionado corn base ciii cada cidade onde cstava situado 0 

iiiicleo do prograrna 

2 Esse irahaiho de ohseracao s' ki poicI ra 1 ornaçao de ama Cquij 

Coflsisteflic, inierc.ada e 1111.11tidisciplinar, do qiati partiep.rai1 c,ludantes do Lducaço 
tIsica, priori(ariancntc, estuelantes das Cincia\ Sociah' ( Suciologht) c Geografia. 

3 Também consisic cm banco de dados do Ndcko do Rcde Cedes; tJnR. 
4 Para cstc Lrabalho it equ pc foi sendo paulatinanienie ampliada, de modo que eliegamos 

a coritar coin aproxitnadameute vinte botsislas de iniciaçiu cicittlilca. quatro ostudarites 
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A aphcaçao dos questiornirios aconteccu cm duas etapas c corn 
a construçao de dois nstrunicntos. 

Conforrne dito anteriorniente, nosso objetivo foi identiflcar a 
carac(erizaçao tipológica dos trabaihadores do lazer do Programa Es-
porte c Lazer da Cidacic, para caractetizar seus respectivos estilos de 
vida. Rcssalvarnos que. no irnbito do prograrna. esses trabaihadores 
säo denominados agentes socials e se reónern oportunaniente cni scus 
nócleos, cm cncontros pcdagógicos e em reuniöes nacionais para lar-
ticiparcrn dc urna açio educativa deriominada tormacão continuada. 
Esta, dc acordo corn o manual dc oricntaç5o do programa. consiste 
cm urn dos objetivos do programa (RRASI L, 2008: s/p). 

0 universo pcsquisado contou corn (N) 3.256 sujcitos, nómcro 
corrcspondcntc a populacao total dc agentes sociais do prograrna cm 
nIvcl nacional. Frabalhando corn urn ci ro amostral de 5 016. cicfinimos o 
tamanho cia amosira por Utli calculo basico correspondente a auiostra 

(a) que é igual a 1/F 2  (crro estimado ao quadrado), obtivernos 400 
sujeitos c urna conhança de 95%. Para assegurar uniformidade dos 
proccdiinentos. mantivernos essa arnostra tanto para o nIvcl nacional, 
quanto para o nIve! local. 

A pesquisa foi aplicada cm dois momentos, particularrnentc para 
construir urn diagnóstico inicial sobrc o perlil dos sujeitos investigados. 
Para esse diagndstico, utilizarnos urn questionarlo CompoSto de vinte e 
quatro qucstocs, dos tipos: fechadas corn multipla escoiha, cscalarcs, 
mistas c urna qucstâo aberta, em quc sc pedia para avaliar o programa 
c. em seguida, teccr comentarios a respeito da avaliaçio. Todos os 
quesitos pOssularn o mesmo Ieso,  cxccto a qucstiio final abcrta. isto é. 
nio havia atribuicão dc notas distintivas cntrc as questöes ftrniuladas 
do questionario. 0 qucstiornlrio foi objeto de teste cm 2006. 

A aplicaçâo do questionario se deu em dois rnornentos distintos. 
No prirneiro, em nivel nacional, durantc a Rcuiiiio Nacional dos 

de jós-graduação Prof, Ms. Pedro Osmar FIors. Prof". Ana Amelia r\cri, Prof. 
Maria Denise Dourudo, Prof. Ms. Pedro Athayde C scis prolessorcs-pcsquisadorcs. 
nomcadanicnie. Prof. Dr. Alfredo Frcs Ncto. Prof. Dr. ('arlos Sauishuk. Prof Ms. Julio 
lerreira, Piof. lisp. Iuarez Sampaio. Prof. Dr. Luiz Rcnuio Vicira c Prof - . Dr. i)iilce 
Filgucira de A. Suassuna. aICm de urn estughIrio de pesqUisa -- Diego Considera que 
contribuiu em vãrias clapas do irahallio - e umu secrelarlu administraiiva Sra. Oucibia 
Casiro. 
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Agentes Sociais do Programa Lsporte e Lazer do CkIade, em que 

tiveilios respondentes de 15 estados brasileiros AcrcAmazonas. 

Bahia. FspIrito Santo. Goiás, i\1aranhio. Mato Grosso, Minas Gerais, 

Pari. Rio de laneiro, Rio Grande do Norte. Rio Grande do Sul. 

Santa Catarina e Sio Paulo e do Distrito Federal. compreendendo 

45 cidades brosileirasb. E o segundo momento, que coincidiu corn 

a intençao de fazer urn estudo niais pornieiiorizado da realidade do 

l)istrito Federal e entomb, para aprofundar a pesquisa. que, no caso 

dcsse locus, teve cornplenientaçao de dados resultantes da observação 

direta nos n(icleos do programa. No Distrito Federal. lorani objeto de 

anlise os nucleos instalados em Ceilãndia, Taguatinga. Sarnambaia, 

no Cruzeiro, no Nticico Bandeirante e no estado de Goiuis. nas cidades 

de \'tlparaIso e ('idade Ocidental. A aplicaçüo desse instruniento se 

den durante o processo de forrnação dos agentes sociais. Os dados 

apresentados fizeram porte do Ouestionrio I 

As informaçoes obtidas em nIvel nacional e no l)istrito Federal 

e entomb sao aqui unolisados de forma comparaliva. por iiiem da 

descriçio. Paro it anilise. utilizarnos o programa Statistical Package 

for the Social Sciences (SPSS) versio 15.0. 

A niedida que o trabalho dc campo se desenvolvia, fomniamos urn 

grupo de estudo para analise do material documental obtido duranie 

todas as etapas. Esses docurnentos — princij)alniente sobre 0 PELC — 

formaram urn banco de dados do progrania c sobre dc fizemos nina 

anlise documental, (hid norteara parte dos capitulos que conipoem 

este livro. 

5 A politicadc 	;iiak do progama, que cOil',isIe clii Ieuniôes nacioiiais e ericontror 
pedagói icus. esla relacioruida coin a açao eductiva quc, c onlornic ducu flielitOs Otlelais 
(lISPOstOS no duo do jirogronia. diz rcspcilo a: "Iorniacão contiiivada de gcstores, ageuules. 
lideranças colnuuuitirias. pesqtuisadores. kgisladores C outros parceiros atuiantes nas 
esi eras pu 1,1 icas I ederal, estaduzil c iii on icipal. corn r sEas i I omit ulaçüo e implementapo 
(IC politicas piihlicas de csporte e Ia/er de inclusio social c cultural' (ItRASI I.. 2011. por 
nleio de inip:; www.csporte.gov.br:  sndei;esportel.azer, estraucuia I isp. I)ata de acesso: 
045201 11. 

I, Os (tuestlOuIariOs mOat isos ous dados espressos em nis ci nacional forauul obtidod do raffle 
a I keuiiiao NOCiOIIOI do'Ag elites Sociais do Prograinia Isporte c I.azer do ('idade. que 
correu em Brasilia, no ano de 2006. Essa reuniiio teun por obictivo principal pI'outiovcr a 
Iormaçio cont ui uada aos u rahal hadores do lai.er, est ando assoc ado ii estratigia de acao 
edueauivii do rL'terudo prograuna, no iinhito do M nisuilrio do Ispurue. 
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0 piocesso de ap!icaçAo de questionArios A populaçao atendida 

teve inIcio cm 2009, de modo sirnultfineo, em todos Os niicleos do pro-

grama no Distrito Federal c entorno, cobrindo as cidades CeilAndia/ 

DF, Nücleo Bandeiraiite/DF, Cruzeiro/DF. Recanto das Fmas/DF e 

Salllarnbaia/DF. \'alparaIso/GO c Cidade Ocidental/GO. Para tanto. 

se  fez nccessiia a deliniço de urn universo amostral represcutalivo 

da populaçAo-alvo. 

Para a deflniçAo da arnostra relativa A ppçao atendida, con-

sideramos como universe 2.400 sujeitos. ViStO que cada n6cleo do pro-

grarna atende a aproximadamente 400 pC5SOIS por ntcico, o que é unia 

exigência do Ministério do [sporte, para quc scja firmado o convCnio 

corn as instituicOes. sejam clas o estado, o municiplo ou as Organ izaçöes 

NAo Governamentais (ON Cs). Desse mode. aplicamos 358 qucstion-

rios no total, o que corresponde a urna distribuiçflo iiiédia de 33 sujci-

los por tiucico. conforme nina amostra alcaiória simples. A escoiha da 

arnosira alcatOria siniples funcionou como Iicilitadora para o acesso A 

populacao atciidida, correspondendo a nossas expectativas, por icr con-

lextos SOCIOCCOfl6I11ICOS C tamiliares sinijiares C 05 SUjeitOS respondentes 

ao acaso. 0 unico criterlo deilnido a priori era participIr das atividades 

proniovidas pelo nt'icico do PELC em sua cidade. l)essa forma, conside-

rando-se 2.400 sujeitos corno populaçao-alvo (universo - N) viSto que 

cada ni'icico do programa aten(le a aproxirnadamente 400 liso - C 

urna conhança de 95%. a variaçao maxima (variAncia) da distril)uiçao da 

variávcl utilizada no calculo da amostra e urn crro de 5% na estiniativa 

(Ia proporçao populaciorial, obtevc-sc o tanianho da arnostra alcatória 

simples igual a 332. Esse valor é inIrior ao numero de questionArios 

recoihidos, que correspondcu a 358 (arnostra - ii). Considerando que 

ultrapassamos it meta de 332, embora tenhani sido aplicados 358 qucs-

tionrios, o crro foi de 4,8%, 0 quc é cstatisticamcntc pouco significante. 

Para a aplicaçAo do OucstionArio 2, os entrevistadores. após 0 

contato 110 nucico do progranla, visitavanl a casa do respondenic e 

dcixavani o qucstionSrio para ser respond ido c cntrcguc no nucico do 

programa. A possibilidade de visita tinha dois objetivos, verificar in lo-

cus it situaçao SociOCConomiCa doS entrevistados c possibihtar a analise 

geocspacial - corn base na dcfiniçAo d ça as coordenadas icli Iocalizao 

das casas - proximas ou dislantes - do incleo do programa. Essa 

analise esti aprcsentada no capitulo que train do estudo do gcoproces- 
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sarnento c poderi ser urn intercssante instrurnento para tuturas aç6es 

de prograrnas socials. estritaniente voltados para o esporte e lazer, ou 

de outra natureza. 

A anilisc dos dois questionrios utilizados (agentes sociais e po-

puIaçio atcndida) corn base no prograrna SISS vcrsão 15.0 buscou o 

estabelecirncnto de padrOes e considerou nIveis ponderaves de perdas 

(nussing). Para subskliar a an1ise eslatIstica. utilizarnos dados (las lalas 

dos sujeitos recorrentes nos diirios de campo, nas entrevistas grava-

das corn gestores e em narrativas orals — objeto de conversas infor -
Inais duranie 0 perIodo de rea1izaço do trabaiho de campo. Ouando 
foi identilicado — de alguma forrna — urn padrio desviante, buscarnos 

entend-Io conforme a revisao do padrão inicialmente estabelecido, o 

que pode ocasionar. em alguns momentos, a possthilidade de encontrar 

unia amilise do tipo induç5o analItica. 

I)ulce Lilgueira 
Coordenadora da Pcsquisa 

Ped,() Osnia, Figuei redo 
Pcscluisadol 
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CAPITULO I 

ESTADO, PODER E PROGRAMAS 
SOCIAIS: 0 PELC E 0 GOVERNO LULA 

.4 Ifredo Feres \'e10 

Liii: Renato Vicira 

Pedro .4 i/ia vde 

INTR0DucA0 

0 presente capItulo tern u objetivo de analisar o Frograrna Es-

porte c Lazer da Cidade (PELC). cotejando Os princIpios presentes cm 

sua concepçiio corn sua pratica social. Para Lanto, inicia-se o capitulo 

corn o contexto histdrico, social e politico da elaboração do prograrna. 

Esse quadro 6 formiilado corn base na iclentiticaçäo dos princi-

pais eixos da ação estatal no tratarnento da questão social no Brash. 

Rusca-se, corn essa breve caracterizaçäo (his lormas de enfrentarnento 

da pobreza e desigualdade no Pals, identificar o olhar do setor pibli-

co sobre a sociedade, caracicrizando a inflex5o a partir do inicio do 

Governo Lula. Essas transforrnaçöcs dâo lugar ao cenrio em que o 

PFLC surge corno politica piiblica estruturada. integrada a urn projeto 

especIfico dc mobilização da sociedade e de transftwmaçio social. 

0 PLLC 6 analisado, portanto, como parte de urn processo de 

aniadurecirnento institucional e de desenvolvirnento da capacidade de 

o Estado cnlrentar, em sua coinpiexidade e em suas rniiltiplas dimen-

sOes, a pobreza estrutural e a enorme desigualdade que marca a socie-

dade brasilcira. 

l'assa-se, eii seguida, ii aiiilise das conccpçOes do PELC, corno 

desdobrarnenlo dc uma série de açoes governamentais que se iniciarn 
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coin a criacäo do M inistcrio do Esporte (NI E). Procurar-se- demons-
trar que, nessc contexto, a tormulaçio do prograrna insere-se em urna 
tiajetória de ruptura corn urna tradico de politicas püblicas de cariter 
assistencialista. Após a identiiicaco desses lundamentos teóricos. o 
texto passa ca ajiiIise do perfil dos agentes sociais do programa cm 
nivel nacional. Não obstante o alcance C a compiexidade do programa, 
busca-se urna interpretaç5o dos principais lirnites dessa polItica pbIi-
ca no que se reicre ao traba]ho cbs agentes. 

Fimiliza-se coin a leitura crItica do prograrna, tendo corno me-
todo o cotejarnento de scu dcsenlio conceitual corn sua efetiva imple-
mentaçao. Procura-se, dessa forrna, identificar Os principals óbices 
concretizaç5o de urna proposta que representa urna rnudança signifi-
cativa iios paciroes de atuaço do Estado no setor do esporte e lazer. 

POLITIcAs PUBLICAS E QUESTAO SOCIAL NO BRASIL 

CONTEMPORAN EO 

As politicas sociais representarn, hi dCcadas, pontos ncvralgicos 
das poilticas pciblicas no l3rasil, urna vez que lidam corn 0 terna da 
reproduçao da desiguakiade. Segmentos cia sociedade brasileira. CUC 

historicamente construIram discursos de justificação da desiguakiade 
na atribuição de comportarnento avesso ao esforço e ao trabaiho, ten-
dern a classilicar, gcncricamentc, determiriadas polIticas como ref or-
çadoras da pobreza. Desse modo, ciassificam-se. generalizadarnente, 
corno assistcncialistas formas de inlervcnção que, em diversos outros 
paIses. se  rnostraram altarnente eficazes no enfrentamento da pobreza 
e cia desigualdade. 

As razOes históricas c cuiturais no podem ser desconsidera-
das, na explicaçao cia resistência dc viios setores da sociedade as 
açöes do Estado ncssc carnpo. Uma pesquisa realizada na década de 
90, tomando corno fonte dc informação urn surrey sobre a cuitura 
poiItica de quatro setores da elite brasileira (poifticos. burocratas. 
IIdercs empresariais c ilderes sindicais), entrevistas em profundida-
dc e matCrias assinadas sobre essas queslöes publicadas em jornais 

22 



Esi'oRTi: F LA1.l;k A CiI)Ai)A\1A EM CONS] RI cAO 

de grande circulaçio, revelou aspectos interessantes desse discurso 
(RFIS. 2000). 

Liii prinleiro aspecto C UC a qtiesto da pobreza c da de-
sigualdade revelou-se urn terna central para as elites brasileiras, 
constituindo, juntarnente corn o I)aixO nivel educacional, as princi-
pals arneaças it ordem dernocratica. Igualmente. as elites conferern 
prioridade a questöes sociais quando indagadas sobre os principals 
problenias do l3rasil. 

L'ni segundo aspecto interessante é que, quanto a melhor 
forma de cornbater esses problenias, apontararn-se soluçöes que nâo 
implicarn unia ativa redistribuição (IC renda e rkiueza. destacando-
se a educaçio, indicada corno a diniensão estratégica para policy 
infert'eiztion. Essa visio apoia-se na crença de que a educação cria 
oportunidades de mobilidade social, em urna perspectiva otimista 
da era desenvolvimentista, quando havia rnaior possibilidade de 
mobilidade esirutural. 

Em utna alusão ao preconceilo racial. enibora a sua existên-
cia seja reconhecida, a adoção de polIticas afirrnativas, a discrimi-
naço positiva corno a introduço de sisterna dc cotas, é rejeitada 
nao so pelas elites, que expressam sua prelerência por iniciativas 
universalistas, como tambéni l)elas contraelites. 

Observa-se, portanto, urn discurso que, corn suas variaçöes, 
esta presente em diversas Iormulaçoes das elites a respeito das 
açOes do [siado no tratarnenlo dos temas relativos it desigualdade. 
A consequência dessa formulaçio ideológica não poderia ser outra 
senão uma abordagern paternalisia e assistencialista do problerna. 
Consolidou-se, entao, a partir da década de 30 do século liassidO, 
a lorma (IC açâo governamental caracteristica do Estado getulista 
que passou a ser conhccicla conio 'gestto fllantrdpica da pobreza" 
(SIOSATI, 1988). 

o olhar do setor pOblico sobre it sociedade, sob a perspectiva 
ideológica do trabalhismo, pane da dualidade que separa, die urn 
lado, o trabaihador-cidadão e, do outro, o pobre. [sic é urn aspeclo 
lundaniental para nossa aiiilise: it ênfase na antinornia trabaiho-
-pobreza nos discursos das elites sobre a questão social no l3rasil. 
Essa abordagern do terna. conligurando esseiicialrnente urn discur- 
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so classista, tcn(IC a rCSponsal)iIizar os pobres por sua condiçao. 

desprezando as causas históricas c eulturais (Ia puIJreza C (Ia dcsi-

gua I dade. 

A presente anilise rcsulia da p('squisa sobrc miciativa governa-

nieiital que. eni grande medida. reticte urn mornento dc ruptura corn 

essa perspecti\"a. Procurarcrnos dernonstrar que o Prograrna Esporic 

e Lazer da Cidacic (PLLC) contigura urna sric de iniciativas quc sc 

integrarn a urna cstratcgia ampla de cnfrentarnento da questáo da p0-

breza e da dcsiguaklade ciii urna nova perSpCctiva. 

Assirn, as açOes relacionadas corn o esporte c o lazer em cxa-

mc nessa pesquisa, corn suas caracterIsticas de consulta a populaçao 

intcressada, partic ipaçâo das comunidades nas instâncias decisórias 

e adoçao de princIpios tundados no cOiiiplOniiSSO etico C politico do 

Estado corn o dcscnvolvinieiito social, precisam scr iratadas no con-

texto dc urna irnportante int1exio no campo do tralamento da questão 

social no Brasil. 

Parte-se. portanto, do pressuposto de quc s5o fundarnentais as 

intcrvcnçöes estruturadas, multifucetadas c dc carater perene do Esta-

do para o enlrentamcnto dc tenias cornplcxos como o da pobreza. Essa 

rcflcxao nos conduz a ncccssidadc de retoniar it noçäo fundamental c 

estruturante de poli(ica publica. Nesse scntido, é oportuno rccorrcr a 
forniulaçao de Enrique Saravia: 

liaia-sc dc uni tiuxo de dccisOcs pt'iblicas. oriernado a rnanlcr 

o equilibrio social ou a introduzir desequilIbrios (lestinados a modih-

car cssa rcalidadc. DecisOcs condicionadas pelo próprio tiuxo c pelas 

reacöes c modil icaçOcs quc clas provocarn no tecido social, bern corno 

pelos valorcs. idéias c visOcs dos quc adotarn ou intluern na dceisâo. 

Li possIcl considcrI-las corno cstra16gias que apontani para dicersos 

tins. todos des, de algurna lorma, dcscjados pclos divcrsos grupos quc 

participaiul do processo dccisOrio (SARAVIA. 200b. p. 28-29). 

!'obrcza tlzlflsforfllado dO liotlireza: pobreza traiitiguracta em imagclls (lC desfiguram 

diierenças. desigualdades c confliros num terrtório indifereticiaod para akin do 

sociedade c. porutilto, paru akin do iistriu. F isso que eselaucee o sL-ni do de unto 

cxclusao 1111C se processa no I6gica de uma cidadania rcstituida em quc Os dircitos n5o sc 

universalizant (lELLES, 2000, p. I 
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ftrn-sc, portanto, urna noçao dc polItica piiblica quo nos rc-

mete diretamente para as ncccssidadcs cia sociedade quc, filiradas 

pelas rclaçOcs de podcr estabciccidas, conseguem ingressar na agcn-

cia govcrnanicntal. No Brasil. cssc proccsso dc recstruturaçao da 

agenda. rurno a urna atuação vcrdadcirarncntc domocr6tica c popu-

mr do Fstado. tern sido lcnto e tortuoso. v1csrno tendo havido avon-

ços clue Sc CXCSSaIi1 na prcsença do representantes idcntificados 

corn as classes popularcs i ironic do podcr. no Govcrno Fcderal e cm 

algumas Unidades da I"cdcracão, são muitos os obstãculos a Superar. 

Isso porcine, no Brasil, os projetos de iiwdaiiça politico esbarram, 

corn 1rcquncia. em ostruturas pesacias. do caratcr patrimonialista c, 

ainda, oligãrquico. 

No campo das poiIticas sociais. o assistencialismo costunia ser 

a principal caracicrIstica dcssa tornia do fazer polItica. E as politicas 

sociais, em virtudc dc sua pcculiaridade do ostabelecer 0 contatc) di-

rcto dos órgãos do Estado corn o cidadão-cloitor. são particularrncnte 

vulncrivois a apropriaçao por esses mecanismos. Vejam-sc as observa-

çocs quc sc scgucin sobrc o tema: 

Como instituidoras dc clircitos do cidadania, as politicas so-

ciais pissuruni a se locuiizar cm urn piano ciuc subsume o Estado e 

as classes c quo chamarlarnos dc socicuirio on etico-politico. ondc 

Os individuos atuam nao no senticlo rcsti Ito cia rnaxirnização do 

scus intoresses privados, sejam c cs cconomicos on nao, mas ondc 

concordcm cm abrir mao do recursos em prol do nut bern coinurn, 

nesnic quc dcic não sc util izcrn dirctamcnte, mas quc rcconhcçani 

scu rotorilo pela responsabilidadc quo imputam it si mcsmos petas 

conscqD'ncias acivindas da aus'ncia do respostas a cssas necossida-

des. Esse piano é o quo cntendcrnos por csiera pãblica, que trans-

condo o Estado c a socieciade c quo nao 6 passIvcl do set' apropriada 

prvadanicnic (1_ORAlO. 2000, r 50LJ ). 

0 cst'orço do construçao do uma rcdc dc atenção social. dc for-

macno dc urn aparato institucional capaz do dar suportc a uma politica 

social oticaz procisa, portanto. ocorror juntamcnte corn 0 lortaicci - 

menlo da csfcra publica, corno destacado no trecho acirna. F. nesse 
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scntido, apás a redcinocratização, tern-se carninhado de fornia consis-

tente ern alguns setores 2 . 

E lireciso conipreender essa trajelória no contexto do longo c 

complexo processo iniciado corn a rcdeniocratizaçño do Pals, a par-

hr de 1985. Por deterrninação da Constituição Federal de 1988,   por 

cxcrnplo, o princIpk) da participação encontra-se presente ciii divcrsos 

processos de forrnulação c exccuçño de polIticas sociais, corn destaque 

para as Ireas de saóde, cducação, assistencia social c atençño a crianca 

e ao adolescente 3 . 

Esse t'ato rellete a entrada ciii cetia de urna série de novos atores 

Sociais que, por rneio de segmentos organizaclos, reivinclicani oportu-

nidades dc participaçño Ciii espaços institucionalizados para intervir 
na l'orrnulaçño dc polilicas jxiblicas e inhluenciar as acocs governa-

nientais em suas iieas de intcrcsse. \iarios são os dispositivos inscritos 

na Carla Poiltica que cstabciccern a obrigatoriedade da participaçao 

popular na lormulacao de politicas, seja por meio de organizaçöes rc-

prcscntati\'as. seja pela participaçao cm conseihos gestores. 

A literatura especializada registra. (IC fato, urn crescirnento 

surpreendenic do nómcro desses fáruns de participação popular, em 

todo o Pals. a parlir do inlcio da década de 90. e aponla os riscos dc 

que essas enhidades atuem mais conio elementos de lcgitirnação do 

Estado do quc corno cfctiva rcprcscntaçño da sociedade 4 . Cumprc 

ressaltar, entretanto, que a critica, iiccessiria c oportuna, da aua-

çao dos conselhos gcstorcs de polIticas piiblicas não pode impedir o 

2 Entende-se eslera pbIica cumo o espaço de organizaçio, no 6mbito do soejedacle civil. 

em que Sc encontram tocios us segruentos do socidacie e Sc confroniant us dilerentes 

discursos c visöcs de inundo. Trata -se de nina dos caracierIsiieas fundamvivais dos 

socicciades democraticas 110 mundo coriteniporfinco. Ver. a respeito. Hibermiis (2003). 

3 	'Corn o urn do regime niiiitar e a claboração dc omit nova Consiituicño (I88), nunia 

década de vigor dos niovirnentos soclais c sindical corn a crioç;io do P1. do Central 

UniC;L dos Trabalhadores (CU]') e do Movimento dos l'raballi;idores Rurais S(111 krra 

(MS'I'). consegulu-se inserir iiii ici major do Pais re;vtndicaçoes históricas desses 

movirnenlos, dando urn estai u to legal palo instauraçao de urna segu ridade social dc I a to 

universaV' (DRLCK e Ftl.(JLJEIRAS. 2007, P.  28). 

4 'Ver, por exemplo, as analises dc SILVEIRA. Jocqucline Pussos cia Ar r;ilijo iiisiitucioiiaI 

dos consciIios. DispunIvel ciii: www.ccicr.mg.gos.br/i_scniinario..'arranjo_mstitucional . 

doe, p. I: c SOARLS. José Arlinclo e GON DIM. Linda. "Novos modelos de gcsuio: liçOes 

que vein do poder local'. In: SOARFS. José Arlindci e CACCIA-BAVA, Silvio. Os desalios 

do geslão municipal deinocrdticF. Sio Paulo : Cortez. I qq8. p.  87. 
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reconhccirncnto dos avanços quc des representarn para a sociedade 
brasilcira no sentido dc construir urna nova cultura politica C urn 
novo inodelo de gestão participativa c deinocritica. Esses cspaços 
colcgiados de discussio. irnplcrnentaçio e acornpanharncnto de p0-

lIticas póblicas. iiio obstaiite todas as lirnitaçöes e distorçOes que 
enfrentarn, coniribuern efetivanientc para a superar a existência de 
traços clientelistas no relacionarnento clas instiluiçOcs do Estado corn 
a sociedacle civil e para conferir rnaior publicidade Lis açOes do Poder 
Piiblico. Essas entidades contribuern para a superacäo do problenia 
da falta de accoi.uuabilii , recorrente na irnpIerncntaçio das polIticas 
pciblicas no Pals. 

1cm-se. na  realidade. urna série (IC rnedidas quc, historicarncn-
Ic. nio conseguirarn enfrcntar adequadamente 0 prol)Ierna da pobreza 
e da desigualdade no Pals. A tradiç5o autoriIiria e oliglrquica do Esta-
do brasileiro consolidou, no irnaginrio das elites - de qual se difundiu 
para toda a sociedade - a percepçLo dc quc nossa tradiçio valoriza 
a igualdadc, a espontaneidade e aspectos inclusivos. Dcssa forma. o 
poder plblico, ao reforçar essa cultura polItica c esse discurso, niuito 
raratnente ultrapassou os lirnites do clicntelisrno e do patrinionialisnio 
em suas acOes para os mais pobres. 

Reforcam-se, assim, os valores que corn)oem U irnaginario de 
urna sociedade "dcniocrtica", o que contribui fortemente para a legi-
tirnaçio da desigualdade e tcrrnina por perpetuar estruturas fortemen-
te hierircuicas e excludentes. Desse modo, como ressaltou Roberto 
DaMatta no clssico estudo Carnavais. \'ialandros e I-Ieróis: Para Urna 
Sociologia do Dilerna Brasileiro, a sociedadc que Se ye corno o lugar 
da solidariedade e da espontaiieidade é aquela cm que, paradoxalrnen-
te. vigora o rigor da hicrarquia entre ricos e pobres, simbolizado no 
rito do vocC sabe corn qucm esui IiIando"'! (I)AMAT]A, 1997), 

Evidencia-sc. dessa forrna, unia cultura polItica qie represcnta 
urn relevante obstáculo it iniplantaçio de pollticas SoCiaiS clicientes, 
urna vex que sua adoçao tern corno pressuposto escolhas. no canipos 
orcamentario e liscal e em outras areas, quc implicarn rcalocaçio (IC 

recursos. Essas opcöes são ainda niais tensas em contextO de restrição 
orçanientiria e diante da diniensão e da complexidade das dernandas 
dos diversos segmentos da sociedade. 
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Conio se vcri ao longo dos diversos trabalhos quc cotilpoelTI 0 

presente relato de pesquisa, em diversas iniciativas govcrnamentais de 

propor politicas de esporte e lazer, essas caracterIsticas Sc evidenciam, 

sobrctudo porquc os modelos de politicas póblicas de alcance tiacional 

atualinente adotados no l-rasil adoiam, geralmcnte, a atticulacao dc 

6rg5os tiacionais corn it gestao dos progranias em Ambito local. 

Fortalecern-se. assini, os pontos de contato coni it sociedade civil, 

quc passa it intcrvir diretamente no processo de iorrnuIaço. acompa-

nhaniento e avaliaçao das politicas póblicas. No caso brasileiro, esse 

debate é particularmente importante em virtude do kilo de POS11 - 111 

urna lotte tradiç5o centralizadora, quc precisa set considerada. ao  ana-

lisar 0 tuncionametito de niecanismos de part icipaçio social tia gestilo 

do Poder Publico. 

Coin it Constituiçflo Federal de 1988,   o tema da participacio po- 

ao lado da descetitralizacâo das polIticas pciblicas, passa it integrar 

a agenda nacional. No contexto de consolidaçño da ordern dcmocrtica, 

criaram-se conseihos em quase todas as lreas da adrninistracio federal. 

corn o proposito de viabilizar a parlicipacao popuku- tia lormulaçao das 

polilicas pi'iblicas. corn destaque para as politicas sociais. 

Nesse cenirio extremarnentc din(imico, destaca-se a lloç10 de 

controle social como urn instrumento liiidarnental para it consolidacio 

deniocratica c para 0 fortalccimetito da cidadania. A dernanda da am-

pliaçao this iorrnas (IC conirole exercidas diretamente pela cornunidade é 

a expressao mais clara da importuIncia que vern adquirindo it dernocracia 

participiva nos tempos atuais. Lnvolve a construcao e o fortalecimen-

to de espaços institucioflaiS de particiPaço popular que desempenham 

importante papel em sociedades marcadas pela desigualdade'. 

Fstarnos. na  realidacle, no canipo da discussio dos novos mode-

los de relacionainento do ESIadO corn a sociedade civil, sobre os ternas 

do controle social - nño apetias no piano legal. mas na pratica cotidiana 

5 I'ara nina análisc do papel dos conselhos geslores dv polutcas publicas. ver 1AIAGI t3A. 

t.uciulth. Os conseihos gestures e a dcmocratiznçuo das politicas pdblicas no Itrasil'. In: 
DAGINO, Pvclinir (org.). Sociedade civil e espaços püblcos no Brash. Sao Paulo Paz 
e ftrra, 2002, p.  54. Segundo a auloral. us conscihos getores rcüneni tres caructeristicas 
fundaineirtas: sro espaços publicos corn coniposição plural c parildria. téni no processu 
clialogico u iristrurnento privilcgiado dv rcsoluçiu dv cunilitos reterentes alas itlterCsSCs 
em jogo C tuncioriarn corno instalncius deliberativas. 
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da gestäo pt'iblica - e da 1ormaciio cia ckiadania e de nina nova cultura 

politica no Rrasii. 

As POLITICAS SOCIAIS NO GOVERNO Luii. 

Atualmente, a nlaioria dos estudiosos cia questao social no Ifra-

sil reconhece us signilicativos avanços do governo Lula no campo this 

politicas de combate a pol)rCZa. Ao analisar do urna perspcctiva ampla. 

considerando a gcstâo da cjuest50 social desde a rcdcrnocratizaç5o, o 

governo Lila represenla urn marco na foriiiaçio do urna agenda social 

para o [stado brasiiei ro. 

Mesnio quo so lsa aliriiiar. corn razao, quo aincia laita organici-

dade is politicas soclais. e quc a capacidade de intcgraçao (los programas 

é preciria, sac) inegávois us rosultados no segmento especuilco cle mcdidas 

do cornbate a pobreza o. sobretuclo, pobreza extrerna desde 2003. 

De acordo corn dacios do II3GE, a parcela do dornicilios brasi-

leiros quo recebe algurna ajuda social do Estado aurnentou do 1 5.6 1/10 

para 1 8.3%. On seja, praticarnento uni em cada cinco clorniculios bra-

sileiros recebe bone! Icio assistencial do progranias do governo. As ava-

liaçöes têni inclicado o grande impacto (losses progiaiinis na meihoria 

da rcnda dos ciornicilios mais pobres, atuanclo elctivanientc corno tator 

do reduço da dosiguakiacie social. 

Nâo obstante baja dluestionarnentos  do divorsas orciens sobre 

aspectos téctiicos do sua iniplcmentaçao e, sobretudo, o uso politico 

dc seus resultados mais imodiatos, sio raras as discordincias quanto 

aos avancos obtidos pelos progranlas implernentadus desde o inIcio 

do governo Lola. em 2003. Finire os progressos evickntes, ressalte-

so a constatação do quo, nos priniciros anos do goVernc), cerca do 10 

milhOcs de brasileiros ultrapassaram it linha cia pobreza. 0 nllrnero de 

incligcntes no Pals cain do 27,5 rnilhOes para 20.3 milhöes. 

( 	Consideran -Se indigentes aqUCICS i)ue iill rciida inhriur a iiicio 	IFtrio nhlnuno nicnsal. 
I)e acordo coili 0 I IistitUio (IL' I'esquica Ecotioiiiici Aplicada 0 irescinielno das politicas 
de t runs) ercneia di renda c a ekvaç5o do salrio in in irno, corn mi pacio Ia iiibern nos 
vukires dos hericllcit,s previdenckirius C assisteimciai.s. contrihuirarn dccisivainenie jiara a 
queda dsse' nidices ( IPPA. 2007). 
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Eidentcnicnte, é necessrio considerar urn cotitexto interna-
cional favoravel e poliLicas niacroeconômicas que, independentemente 
de representarem continuidade de governos antcriores, tern contribu-
Ido sobremaneira para a foriiaçio de urn cciilrio em que as politicas 
sociais se aplicani de maneira mais eflcaz. 

Em sIntese. cabe ressaltar que us ültimos anus forain marca-
dos pcla reativaçâo das atividades econôrnicas. corn cicvaçao das taxas 
de crescirnento: pela rccuperação do poder dc compra dos salarios, 
especialmelite do sahirio nilnirno: e pela cxpansão dos progranias go-
vernanientais de transtercmcia (IL' renda. us quals desenipenhararn irn - 
porlanle papel no conibate i pobreza no Rrasil. Asini, a cornbinacäo 
de crescirnenlo economico corn redução da desigualdade de renda ioi 
decisiva para reduzir as taxas de pobreza (10 pals duranie a primeira 
dcada (10 sculo XXI (PAIVA e MATTEl, 2009. p. 192- 193). 

Sio Irequentes as criticas ao Programa Rolsa FamIlia (PRF) 
quc dcsiacarn scu suposto caritcr assistencialista. Entretanto, diversas 
avaliaçOcs, ciiiprccndidas por pesquisadores reconheciclos no campo 
das ciCncias sociais e da análise de poifticas pIhIicas provam o contri-
rio: demonstram a efic(icia dos progranias de transferCncia dc renda 
- c em particular do Programa Rolsa Familia - principalniente no que 
concerne a erradicaçio do trabaiho infinto-juvenil, a melhoria da con - 
diç5o nutricional das limIlias c ao desempenho escolar das crianças. 
Romper os iuecanismos de reprodução da pobrcza é algo bern niais 
cornplexo do que apenas arnenizar a condiçao de vida das laniIlias po-
bres. A rnaioria dos programas de transferCncia de rcnda procura fazC-
-lo por nieio da exigCncia de contrapartidas. sobretudo. de cuidadus 
coni it sailde e acompanharnento da vida escolar das crianças. 

Seguindo a iendCncia internacional na irnplenientação das Poll-
ticas sociais na lorma de programas de açöes de transfcrência de renda 
corn condicionalidades. o Programa Rolsa FarnIlia exige o cumprimento, 
por parte das famIlias atendidas, de contrapartidas COillO acoiiipaiiha-
niento da saóde. frcquCncia escolar, educaçao alimentar e o cumprimen-
to de agenda pi-6 e pós-natal para as gestantes c macs em anlamentaçâo. 

Os especialistas na area tern demonstrado quc urna estratégia 
social mais eficienic no I3rasil depende nc unia melhor iiitegracao dos 
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diversos programas, criando "portas dc saIda". Faz-se nccessirio in-

crenientar acöes interinstitucionais capazes de articular programas eni 

andaniento em ireas como ediicaço (incluindo alfabetizaço de jovens 

e adultos). sa(ide, microcrédito, geraçio dc emprego e treinamento pro-

tissional. Apesar do esUorço de aperléiçoarnento gerencial dessas inicia-

tivas nos i.iltimos anos, ainda hi muita ineticiência e dcsarticulação. 0 

programa Bolsa FaiiiIlia val SC consolidaiido Conic) it porta de entrada 
para it polI(ica social. que deve ser pcnsada de forma inais ampla c arti-

culada entre us lilcrcnte setores i'cpresentantcs das ireas sociais. 

0 Programo Solsa em termos do FIB, Gosto Soda) (OS) e Arsirrénda Social (AS) do Governo Federal (2000-2008) 

Ano Gasto Assistência Social Bolsa Famulia 

Social % do PIB % do GS % do PIB % do GS % da AS 

2000 1.57 0,38 3,24 0 	0 0 

2001 12,08 0,41 3,38 0,14 	1,13 33,59 

2002 11,93 044 367 0,15 	1,22 33,43 

2003 12,10 0,5 4,11 0,2 	1,65 40,45 

2004 12,28 0,71 5,83 0,29 	2,34 40,38 

2005 12,63 0,74 5,83 0,3 	2,38 40,88 

2006 13.05 0,91 697 0,3 	2.33 33,51 

2007 13,05 0,93 7,12 0,3 	2,28 32,17 

2008 13,45 1,00 7,43 0,32 	2,36 31.87 

1;r'o 	Si" 
ie.'c Na.:ono( ' MISS 3v\ 	r:êro a Dcservovmeno Su; cr1 	Conbor& 	Fcrnu Inc:. 
corr SoSde, Educciç 	, Hob)uçCo, Assrenca, Cu)II)Io, 1robcho, Sorreorncnlo Prvrdéncc SoccrF 
e IS rei'os do Cdodoruu. 	Os pcgrar"as Bo so Escc)a e Bocr Ahrnenocac forum fduicm) 70d0S 

o.'ncn 	rr 200 	IS'nr....'. no 2.0)3 mruo Si 	' rn-ne no Fryn'nrnn RnOn Fcrrri1 

Note-se ciue a unificaçao dos plogranias sociais, em 2003, foi 

acompanhada de urn relativo cresciniento dos recursos destinados 

aos pobres. 0 gasto corn Rolsa FamIlia passou de 0,2%, cm 2003. 

para 0.3 14'). em 2008. Fsse aspecto tern motivado intensas discussOes 

effli'e OS especialislas na arca de polItica social pelo lato de o progra-

ma Rolsa Fanillia responder por urn elevado pei'centual dos gastos 
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em assistência social. A dcspcito da teconhecida qualidaide de ges-

tao do prograrna. qucstionam -Se a sua escolha como carro-chefe da 

poiItica social e a necessidade de articulaçäo corn outras iniciativas 

governalnclitais. 

Scm clesconsidcrar OS enornies desaflos ainda existentes no 

campo do combate a pobrcza e a desigualdade, po(]c-sC atirniar que 

it unit icaçao dos programas fcderais dc transicr3ncia de renda c sua 

ampliaçio represcntai significativo avanço no resgate da dIvidai social 

no Irasi1. \lais do cjue destacar as acöes do atual governo nesse setor. 

cntendemos que é irnportantc constatar a cxist&ncia de urn 

Clfll)Ora nlaiS lento do ciue 0 ncccssirio. de arnadurecimento institu-

cional e de dcsenvoivimcnto da capacidade operacional de o Estado 

brasilciro impkrnentar polIticas de combate it pobreza estrutural e de 

promover a inclusao social. 

PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA CIDADE (PELC): 

DESCRICAO DOS ASPECTOS E CONJUNTURAS 

PRESENTES NA SUA GENESE 

0 ccnario apresentado nos itens anteriores descreve o avan - 

ço do investiniento governarnental no atcndinicuto its dernandas 

socials cia populaçao brasileira a partir da chegada it presidencia da 

Republica de urn governo cieniocritico-popular. Além disso, desiat-

ca introdutorianiciitc as barreiras ainda l)Iesentes para it superaçaO 

de urna perspcctiva erninentcrnente assistencialista dos programas 

e projetos sociais implernentados pclo Estado. bern conio as fron-

leiras para adotar urna gcstao que privilegic uma perspecliva inter-

setorial. 

Considerando o panorama dcscrito. tiesse iiiorneflto do capItulo 

corncçaremos a nos debruçar sobrc o objeto principal deste livro ou seja. 

o Prograrna Esporle c Lazer dii Cidade (PELC). Atcntando-nos para o 

exercicio dialético de anaIise das políticas publicas C/d)U sociais, demons-

trarernos quc d) Phi C C pernicado por avancos e lirnites serncl]iantcs 

àqtieles preselites no contexto nlais amplo da polItica social do Pals. 
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No primeiro (ha do ano de 2005, o atual governo iniciou sua 
gestho Corn it publieaçao da Medida Provisória (M P) nU  103/20037. 
it qual dispOe sobre it organização (Ia presidência da RepIbhica e dos 
ministerios e quc I oi, posteriormente. converrida na I ci 11 0  10.683. de 
28 de rnaio de 20058. Para o setor esportivo, essa Ici rnarcou it criaçio 

de urna pasta ministerial especifica para tratar dos temas afetos i t urea 

do esporte e lazer. 
A criaçao do Mjnisterio do Esporte (M F) nflo poderia ficar it 

margein dos desencontros this abordagens i(leológlcas, hi!osIicas e 
pohiticas que hiistoricanicntc demarcaram os debates sobre o direito 
de acesso ao esporle e lazer. 0 processo de estabetecimento do ME 
caractcrizou-se pela incorporacao (las tensoes e contradiçocs pre-
sentes na esfera esportiva e de hazer pelo hstado. AS oposiçOcs C COIl-
Ilitos do setor esportivo se acirrarani e hicarani evidentes no women -

to (IC criaçao (IC urn Ministerio especihico para 0 esporte (ATI IAYDE. 

2009). 
Figueiredo (2009) identifica urn consenso quanto i necessidade 

de irnplantaçuo de urna pasta CSpCCIIICa prn'a 0 esporte, no entanto, 
essa anuCmcia era dernat -cada por interesses e justificativas radical-
niente opostas. Dc acordo coin 0 autor: 

Essa dematida (char uiila IMSUI I llilli',t ~TKII cspccIlica r' 

esporic) era aprcscniada rOh grupos heterogencos C. portanto. coin 

interesses (liverSos. Dc urn lado. o bloco hegemônico fonnado pclas/ 

as grandes instituiçöes corporalivas na urea do esporte que buscaam 
fazer pane da nova cstru(ura e. por conseguinte. icr major iiihlueiicia 

no desciivolvimento (las polIticas do \linisterio. Do outro. as demais 
instutuiçocs representativas de pesquisadores, professores c sociedade 

em geral. certos da importillicia da implantaçâo de pohiticas publicas de 
esporle e lazer para apropriaçao dos brasilciros a CSSCS dircitos socials 
[.1 (FIGUFIRIIDO. 2009. p.  27). 

7 I)ocumcnio disponIvel 110 51110 del rônico dii I'rcskRiicia da Repüblica, no seguilild 

endcrcço cletronico: https:;:www.ptanalio.gov.br:ccivil_03MP\ Antigas_2005; 103. 
liliii. Accsso civ: 25 nov. 2008. 

8 Iiocuincnio disponivel no siOo cleirônico dii Prcsidência dii Rcpübtica. no seguilile 
endcrcco dc- ironic U: liIip::www.planuilio.gov.br!cciviI_03/ l.LIS/ 20051.1 0.bSS.Ii(m. 
\ccssc- cm: 22 liar. 201 
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Corn rclaçäo a fundação do )vl F. cabe destacar a consideraçiio 

feita por Suassuna ci al. (2007 apud FIG(JFIREDO, 2009 7  p. 27): 

Para a forrnulacâo e plariejarnerito de politicas nos iirnbitos do 

esporte e lazer. acreditava-se que a criaçio de urna pasta niinisterial 

para tratar do esporte propiciaria a arnpliaçao do debate sobre esse 

terna, contribuindo para legitirnar a discussao e ao esporte. bern corno 

ao lazer, urn redirnensionarnento. 

Tao irnportaflte, porern, quanto ressaltar Os reflexos e as 

altcrcacocs presentes na criaçio do \'IF. se faz o recotihecirnento da 

rnudança de discurso sobie o esporte e o taxer a partir da chegada 

a presidCncia cia Rep(iblica de urn governo dernocratico-popular. 

Hisioricarnente, as polIticas pilblicas, assirn corno os prograrnas c 

projetoS sociais, voltados para o esporte e taxer pautararn-se por unia 

l)e1S1)ecti\'a assisiencialista. respaldada por urn discurso salvacionista 

e por urna ação kcalista. 

0 cenirio para as po!Iticas sociais para o esporte c lazer ic-

produz as caracterIsticas de urn panorarna muito bern descrito poi 

Behring (1998) em analise dc governos anteriores, c'ue nao favorecc a 

criaçao dc cortdiçöcs para a luta social: "nern consurno cotetivo. nern 

dircitos sociais. apcnas assislência focalizada para aqueles 'corn rncnor 

capacidade dc pressao (1998. p. 187). 

Corn relacio ao inIcio dc urna abordagem diferente do esporte 

c lazer a partir da assuriçâo do Governo Lula c da ncccssidadc histé-

rica c social de translorrnaçao do trato, ate entâo, dado as politicas 

ii)blicas c sociais esportivas e de lazer. C importante dcstacarrnos a 

constataçño dc Casicilani FlIho et at. (2008, p.  78) sobre os principios 

e dirctrizes que balizararn a acão governarnental. 

Nio havia dt'ividas de que era na clirnensao dernocratica qUc 

ocorreria a sIntese cia política ciuc apontava para urn Brasil de Tbdos. 
jii que o combate its desigualdades econornicas C socials era enten-

dido corno condicâo necessi)ria para que fosse garanlldo o direito 
a todos do status de cidadaos. hornens e rnulhcres realniente iguals 

perante o Estado. A transparCncia do setor publico corn controle da 

sociedade, a descentralizaçao. 0 planejarnento partiCipativo C gestao 
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püblica orientada para o cidadñu e para as minorias integravarn as 
cliretrizes do dicito ao Esporte Recreativo e ao I azer, indicando a 
presença (IC urn Governo vultido para 0 atendiniento das necessida-
des do conjunto dos cidadaos, em especial dosse tores socialinente 
marginalizadot, 

Dc acordo corn os autores citados, era de conhecirneiito do 

ME a prerncncia de cIaboraç'to e irnplernentaçio das poilticas sociais 

esportivas norteadas pela ldgica da gcstão democrtica. Ao mesmo 

ternpo. Castellani Filho et al. (2008) destacarn a necessidade de que 

O princIpio da hiclusao SociaL Iiistoricamcnte vinculado ao esporte, 

fosse abordado pela ótica da gararuia do acesso aos heiis sociais (es-

porte e lazcr) a todos aqueles que. dc acordo corn a história, tiveram 

cerceados esse direito. 

Nesse sentido, forarn resp!andeccntes as mudanças logo na 

primcira gesto (2003-2006) do govcrno Lula c do próprio ME, 

muterializando-se na realizacio da I Confcrëncia Nacional do Es-

porte (CN E) no ano de 2004, sob o tItulo Urna Nova Realidade para 

o Brash, e na aprovaçio da Poiltica Nacional de Esporte (PNE) ern 

2005, tendo como tIwlo Esporte, Urna questão de Estado. 

Segundo Castellani Fitho Ct a! (2008, p. 64). o perIodo de pie-

iaraco para a 1 a  C NE, representado pelas ConFerências prcparatO-

rias', caractcrizou-se corno urn rnomento histOrico para o Esporte e 

Lazer, urna vez quc janlais esse campo vivenciou (IC forma tao iflten - 

sa 'o priIlCipiO deniocratico de participaçao popular, superando-se 

na pratiCa polItica da construçio coletiva do saber. a dicotornia pc-

sar/l'azcr". Essa afirniação é aniparada pela \'er ificacio de urn amplo 

abarcarnento de diferentes segnientos e setores ligados ao esporte. 

ao 1a7.er, a cultura e a eclucaçao 110 I)OCCSSO de discussao C COI1SOIi- 

dac5o da 1' CNE. 

I'ara estabelecer dialogo corn a aiiipla garna de reprcsentaçoes, 

bern corno apreciar a diversidade tcmthica, que perpassarn 0 esporte C 

lazer, o rvl F fbi impelido a buscar urna estruturação tccnica e adrnhnis- 

9 A I CuIiferncla NacIull.Il ic kspuric foi precedida por 60 (oiilercncias I UtiiClpaiS C 

6 regiolais. CIII 873 I 1 itlIUCiliio. AICIII (IISSO, houve 26 Confernciiis cstaduais c a do 
[)isIriio Federal. toIahzaIido a participaçao de 2.500 Ilunicipios C culminando c.nii a 

eleiç5o de 86 1 delcgadus para a etapa nadonal. ( CAST ILLLAN I H IOU ci. at.. 2009). 
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Irativamcnte capacitada C. 210 mesmo tempo. capaz (IC atender a vane-

dade de assuntos e interesses que subsistem no mundo esportivo. Para 

cumprir essa tarefa, o ME constituiu it seguinte estrutura organizacio-

nat: a) órgãos (IC assisténcia direta e imediata ao Minisiro de Estado; 

b) 6rg5os cspccIfIcos singulares: e c) órgão colcgiado'°. Os "órgàos 

espccIhcos singulares" correspondem it Secretaria Nacional de [spur-

te Educacional (SN FE). Secretaria Nacional de Desenvolvimento de 

Esporte c de Lazer (SNI)EL) e Secretaria Nacional de Esporte dc Alto 

Rendimento (S N FAR). Essas sccretanias s5o responsaveis pun coorde-

nan. lormular C iniplenientar as polIticos do Ni iniSterio. 

Devido ao loco (leste texto. nos aleremoS, dentro do organo-

gnania do NI F. it cniação e estruturacao do Secretania Nacional de Dc-

senvolvimento dc Esporte e de lazet (SN DEL). priiiciaI respoiisavel 

pelo objeto de nosso estudo Diferentemente das demais secretanias 

niinisteriais. it SN DEL adotou clii scu tionie it patavra I)esent'oli'hne;z-

to. Essa dccisão não foi uma escoiha meranictite estilIstica. Segundo 

Castetlani Fitho et at (2008, p.  65): 

Dcsenvolvimenw era o conceito-chave contido no nome esta-

belecido tiara  a Secrerania em questão. Corn etc pretendIanios chamar 

it atenç5o para it necessidade di' sc estabelecer poilticas de Esporte 

Recreativo, Lazer. Ciência & 1 cnologia a partir do entendimento de 

"excelência" ttra alént daquele construido corn base no parirnletrc) do 

rendiinento, hegemonico por toda a histonia da poiltica esportiva bra-

sileira, desde a ctaboracio do prirneiro (1ocumento legal definidor das 

diretrizes c bases do esporte iiacionut (Decreto- Lei 3. 199/41 ) ate a Lei 

9.61511"98 (Lei Pete), passando ucla t.ci 6.25175 e pela Lel 8.672/93 

(Lei Zico). 

Atrelada ñ compreentsão dada a pala'ra I)eseni'oh'i,ncnio e it 

justificativa de sua adoçao estava it pretensao de ruplura de distor-

çocs histonicametite vivciiciadas pelo esporte, como, por exemplo, 

o subsIdio estatal it figuna do piráinide 2 Nesse sentido. C 

tO bsiruiura organizacional dada pelo Decreto n: 4.068. de 'J de abril de 200i 

II 	Reicrimo-nos ao Progriinia 1/sporte c Lazer da Cidade (l'I/I.C). 

12 Trata - sc de clássiea itustração util izada na 1 dueação Fisiea. ciii que o venice do pi nz'iiii ide 

C coinposlo pdo espurte de alto rendimciito C U CCntrO C a hose são. rcspccti\amentc. 
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bastante elucidativa a considcraçLo de Bracht (2005, p. 86) sobre a 

diliculdade das politicas piblicas esportivas brasileiras cstarcm des-

coladas do modclo tradicional da pirfimide esportiva. 

I... I o parceiro de intcraçao do Estado. para assuntos de es-

porte, scmprc toi a organizaçio ou Os elcmeiitos do sistema csporti-
vo nacional construldo exatanicntc para tal. Assim. hoje cxistc urna 

dificuldadc cnormc do poder pñbl leo percchcr outras organizaçöcs 

da socicdidc civil coma parccira em potcncial C. tambni, it cnonilc 

dificuldade dc superar a modclo dc pirmidc, quc coloca coiiio coro-

anlentc) do esporic a obtençao de rcsultados intcrnacionais (estaduals 

c niunicipais) cxprcssivOs, porquc é dcssa forum quc a rctorno cm 
termos dc capital simbólico. traduzIvcl ciii capital politico. para 0 

sistcma politico. sc cfciiva. 

Conconiitantemcntc a perspectiva de rupiura corn a status quo 

das polIticas piiblicas de esporie, buscava-se a geração de novos sea-

tidos e abordagcns ao esporic rccrcativo, iraduzidos na cornprcensio 

do esporte enquanto patrimônio cultural da hurnanidade c na per-

cepçao de ser dever do Estado a garantia de acesso ao esporte, idcia 

rcforçada pelo principio da inclusño. 

Ruscando o alcancc dcsses objetivos. a SN DEL estruturou-

-sc em dois departamcntos: a) Dcpartamento de PolIticas Sociais de 

Esporte e dc Laser: c b) Departamento dc Ciência c Tecnologia (10 

Esportc. Para cssc texto importanle destacarmos a funcionamcnto 

do l)epartaniento de PolItic.as Soclais de Esporte e de Laser, quc 

prctenclia assuniir a responsabilidade pcla exccuçio de políticas SO-

ciais de Esporte c de l.azcr, tendo coma objetivo a garantia de acesso 

a essas pr2iticas como direitos sociais. 

0 conjunio das açOes ernprecndidas pelo I)epartamento de PolIti-

cas Sociais de Esporte e de Laser loi alocado no programa Esporte e La-

zcr da Cidade (PELC), que compreende 0 objeto principal a ser debatido 

e analisado pclo conjunto de textos qUC dio krrna a este livro. 0 IELC 

foi inscrito no Plaiio Plurianual ( PPA) 2004-2007. denorninado Rrasil, 

formado pelo esporle rcereaiivo e u cscoiar. SIIdo estes üitimos subordrtudcs aOs 

objeuvos preserites no .l)iCC cia piramde. 



t)l I_( I 	'lict I'I}t\ I' 	\I I'RII"() tiltis Nt 1 0 

Urn Pals de i'odos. Neste PPi\, corn a i'ubrica n° 1.250, e identiticado 
corn o objctivo de "prornover o acesso ao esporte recrealivo e ao !azert 3 ". 

Quanto a criaçäo do PELC. Figueircdo (2009. p.  32) faz a 
seguinte anlisc: "0 prdprio nascirnento do PELC ocorreu de forma 
aligeirada iia perspectiva de garantir urn progrania coin caracterIsti-
cas mais universalizantes c diversilicadas que o carro-chefe do ME, 
o Prograrna Segundo Tern io". 

1)e acordo corn o portal eletronico do ME: "[... 1 o Prograrna 
Esporte e I .azcr da Cidade (P EEC) é urn prograrna do tipo finalls-
tico. Criado em 2003, o problema gerador que ainda hoje justifica 
it sua existCncia é a desigualdade de acesso ao esporte e lazcr por 
parcela significativa da população b ras il e i ra t". 

o documento OrienlaçOes para lmpleincntacao do Programa 
Esporte e I .azer cia Cidade (bRAS IL. 2008. s/p) aponta corno corn-
promisso do PELC: 

i...1 suprir as carências de poilticas püblicas e soclais, quc aten-
clani as crescentes necessidades c dcmandas da 1101)u1aç50 par esporte 
recreativo c lazer. sobretudo daquelas em situaç5o de vuinerabilidade 
social C economica. reforcadoras das condiçöes de injustiça c exclusäo 
social a quc estao submetidas. 

Novamente o portal eletrônico do ME apresenta corno ohjcti-
'os centrals do prograrna: "[...l arnpliar, dernocratizar e universalizar 
o acesso a pratica e ao conhecirnento do esporte recreativu e de iazei', 
integrando suas açöes ts demais polIticas ji!ibiicas. favorecendo 0 de-
senvolvirnento humano e it inclusão social". Para alérn de scu compro-
misso e objetivos centrals, o PEEC, atualmente. ancora-se crn três cixOS 

centrals, quals sejarn: a) Euncionarnento de Nócicos de Esporte Recrea-
tivo e de Lazer; b) Funcionarnento da Rede CEI)ES; e c) lrnplantacão c 
Modcrnizaçio dc lnfraestrutura para Esporte Recrcativo e Lazer. 

0 prirneiro dos cixos destacaclos, 01.1 seja, o Iuiic'wnaineizlo dc 

I\uCleos dc Esporte Recrcatn'o c de La:c'r se relaciona coin a operaciona- 

13 Iniorniaçao disj ni'el no sitio eletrOnico do Governo Federal, no seguinte endereço 

clelrônko: http:,"iwww.jilanobrasil.gov.br . Acesso cm: 23 mar. 2010. 

14 DisponIvel em: http:['www.csporte.gov.br.'sndel,'esportcl.azerdelault.isp. Acesso cm: 

23 mar. 2010. 
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lizaçao do progrania, urna vez quo o PELC organiza-se por mcio do iiii-

cleos do esporte e lazer, quo corrospondorn aos espacos do atondimento 

it cornunidade. Figuciredo (2009. p. 36) descrove o funcionamento o 

estnituração dos nicloos do PEI .C. destacanclo-os como locais que: 

j abrangern oficinas do diversas rnanikstacoes culturais pos-

sibilitando a earactcrizacäo de urn espaco de convivência social. As 

olcinas culturais, corno atividados sisteniiticas, ocorrern (IC duas it três 

vozos por sornana em espao oou oquipalnonto do lazer insorido na 

comunidade. F os oventos, como utiidades assisteniticas. ocorreni 

(IC acorclo corn it culrninância das açöes do urn determinado nócleo. 

0 cixo cori'ospondeiite ao Ittiicionauieiito da Redo CL1)ES 
consubstancia it prcocupaçao inicial do PELC do criar vfnCLIlO ontre 

a produção do conheciniento acadêrnico-cientIfico e it pririca social 

dosonvolvida pelos profossoros o agonies sociais nos ntcleos do pro-

grama. A criaçao da Rode CEDES, ligada as instituiçOcs do ensino 

superior publicas, torn o intuito do viabilizar it produçao do estudos 

balizados por rotcrenciais tooricos onginarios das ciC'ncias hurnanas 

c soclais, buscando intorlocução corn grupos do ostudo e pesquisa 

jã consolidados ou em fase de consolidaçao. Essa iniciativa almejava 

aproxirnar it produçao cientIfica da pratica social realizada nos ni'tcloos 

do atendimento do PEI,C, rompendo o histórico hiato entre o conhe-

cmiento acadômico o it roalidade concrota. 

No torceiro o 61111110 eixo central do IELC, oncontranios a ho-

i7laiiiczcao 0 iodeini:aç'ao do Iir/raestriifura para Lsporte Recreatn'o e 
Lazer. dernanda (IC significativa importancia dadas a sua abrangnoia 

o it possibiliclado do exploraçao polItica o, por vezes, partidaria dossa 

acño°. No quo tango it esse eixo. o portal elotrOnico lraz a seguinte 

interprotacac:" L. I prove a construçiio o roforma do equiparnentos, 

15 A sgIa CFDES" corresponde a Ceniro de Desenvolvimento do Esporie kecreaitvo e 

(10 Lazer. 

16 l'ara termos a comprecnsio da importimcia poiltica dedicada a essa ação, basia 

verilicar o orçamenio destinado ao ME. Segundo Figueircdo 2009. p. 28): A previsio 

orcaluenturia do Minist5rio do Esporte para o anode 2008 fti de RS 1.1 47.04.668.00. 

por'ni dcoes cerca de RS 853049.142.00 vicrani coin rubrica jiara a coiisirucao C 

manutdnçio de equipamentos esportivos (obras de inlracsi ruluru ) Esse Inontante 

finaticciro é. comu nictite, resultante de Eniendas Pirlaincniarc. 
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acâo executada pela Secretaria Executiva do Mmisterio do Esportc'. 

No cntanto, Castellani Filho Ct at (2008. p. 82) destacarn que, para 

aléni da construço, reforma, ampliaçac) e provimenlo (IC equipamen - 
los e rnatcriais esporuvos e de lazer, esse cixo prctendia "oportunizar 

o acesso a modelo conceituat arquiletônico de equipamento esportivo 

e de lazer atinado corn it lógica de funcionaniento (Los Ncicleos". 
Por tim. imprescindIvel destacar que o PELC ainda é 1ermea-

do por urn kque de principios, diretrizes e açOes. Os quais serao abor-
dados na sequência do lexto. Do mesmo modo, pretendemos identi-

ficar e debater quais sao us avancos C estagnaçOes que dilerenciam 
o PEI.0 dos dernais prograrnas c projelos soctais esportivos. Nesse 

sciitido, iniciarcrnos essa tarcfa, buscando tracar o perfil dos agentes 

sociais ciuc ocupam papel destacado no desenvolvirnento do PLI .C. 

o PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA CIDADE (PELC) 

E SUA REALIZAçAO:  UMA ANALISE DO PERFIL DOS 

AGENTES SOCIAIS DO PROGRAMA EM NIVEL NACIONAL 

A esfera do lazer, cntenclido dentro cia perspccliva etigendrada 

pelo processo de reiviiiclicaçio social por mclhores condiçOcs de vidu 

e menores jornadas de uahalho iniciado cm meados do SCcuIi) XIX. 
espccialrnenle na Inglaterra. vem SC construindo C01110 urn tempo e urn 
espaço de vivências niultifacetado e complexo. Eni outras palaTas, etc 

so pode ser compreendido cm sua relaçäo corn o trabatho, porérn abre 
possibilidades muito niaiores em rclaçâo a este tiliinio, a participaçao 

cultural mais ampta, corno pruitica ou Iruiçño. 

Esse cntendirnento pode set' encontrado em Marcellino (2005), 

para quem o lazer. corno fruto da sociedade urbano-indusirial. in-

cide dialeticaniente sobrc cia. I)esse modo, dada a sua abrangência, 

essa esfera da vida hurnana deve ser abordada, segundo o autor cm 

foco, de urna perspectiva interdisciplinar. A cornprcensâo mais ani - 

pta das questocs do Lazer e de seu sigriificado para o homern con-

temporanco, por SUaS caractcrIsticas abrangentes, nâo pode ficar na 
dcpendCncia exciusiva de urna disciplina, exigindo a contribuiçäo de 
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virias ciências liunianas, dc filosofla e de profissionais ligados direta 

OU indiretamente, como arquitetoS. professores de educação fIsica, 

terapeutas ocupacionais, trabaihadores socials. arte-educadores. etc 

(2005, p. 20). 

sao obstante 0 entendirnento anterior, encOntranlos interpre-

taçöes diterentcs (10 aspecto interdisciplinar do lazer. que tern intlu-

ncias na própria csfera da atuaçio profissional. Conforme Suas-

suna (2009). 0 canipo de atuaçio na estera do lazer é marcado por 

conilitos de inlerpretacao sobre it qualiticaçâo protssionaI do agente 

coinu n iSIrio 17.  

Esias disputas. pelo que Sc compreende. tern corno substrato 

o 1',110 de os trabalhadores do lazer nio terern forrnaç5o cia Educa-

(0 I:1s jci  sendo assirn considcrados Ieigvs. Todavia. o t"'Ito de scrern 

considerados Icigos e. por conseguinte, defender-sc a sua exclusão 

do Sistcina Nacional jiode representar urn crnpecilho para 0 desen-

\'OI\IfllL'ilbO COil tortalecinienlo de progranlas voitados para políticas 

Soclais -- corno no caso o I'rograrna Esporte C La7.cr da Cidade. 

motivando. corn a accitacio dcssa posiçao. conlrac!tçoes 110 COfltCXto 

governarnenial (SLASSUNA, 2009. p. 8). 

Essa questo. urna vez que Sc rc crc a urn entendirnenbo reduzi-

do da forrnaçio profissional do agente cornunitario, teri rellexos niais 

amplos no proprio Sisterna Nacional de Lsporte c Lazer. urna vcz que, 

entre outros aspectos tratados au, Sc encontra it dos sujeibos que o 
compOern, conforme segue: 

Quando Sc Lila em estruiura do sistenia de esporte e lazer 

reterese ao Colijuilto (Ic instiluiçoes. organizaçoes sociais C entida-

des esportivas corn sea aparato (Ic normas. Iunç6es C hnalidades, sua 
intra-esirulura, sua capacidade tinanceira. OS produtos que geram e 

OS SujeiloS qLIC a compoern - dirigenies. trabaihadores, uSuanos que 

acatam seus principios, diretrizes e ohjeiivos C. mantendo sua auto-
nomia, aproximani as finalidades e açes prOprias (Ic cada UIIi as dO 
sisleina nacioiial (RRAS IL. 2008). 

17 Os trahalhadorcs do lazer on agellics WHILIIIiI61 iON do eportC C IaLCr tj. dcl inlçao (Io 
Minisicrin do Esporic - RRAS II.. 2005). 
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A questão do entendirnenlo rnerarnciite disciplinar da torrnacão 

do agente cornunitario/ social. considerado irabaihador do lazer, pode 

ser tambérn analisada corn base nas capacidacles c saberes nCCCSSanOS 

it esse ator social: 

• "conipreender a realidade econôrnica, politica c sociocultu-

ral brasileira no sentido de situar a sua prtica corn o lazer, 

as rclaçOes protissionais inscritas no contexto social e us ne-

xos que são esiabeleciclos corn it educacão: 

• intervir na organização do irabaiho pedagógico corn o lazer, 

Corn competencia iécnica. aulonornia intelcctual C compro-

nhisso politico: 

• sisternatizar, organizar e produzir saberes pedagógicos. to-

rnando corno rcfcréncia os problcrnas gerados corn a pritica 

ediicativa: 

• dorniriar o processo de diagnóstico c avaliação, utilizandu 

estratégias c instrurnentos (JUL possam captar toda it ieali-

dade do grupo e todo o conjunto de lirnites c avanços resul-

tantes do processo de investigacão: 

• inter\'ir no l)loccsso educativo, utilizando metoclologias dc 

trabalho pedagógico que busqueni it interdisciplinaridade 

do lazer e rnaior articulação da icona coni it priica; 

• prodiizir, dilundir e estiniular it produçao de conhecirnentos 

na area do lazcr' (MASCARFNI lAS. 2004). 

Essa abordagern mais ampla da torrnação do agenie cornuni-

tarlo pode ser encontrada no texto Forrnacão dos Agentes Sociais de 

Esporte c Lazer - Lirnites e l)esalios, pane cornponente do Material 

l)idltico (2008) do PELC. orientaçOes quc dão coma da necessida-

de da f'orrnação de urn profissional rnultifacetado. buscando aiender 

a pnincipios basiante diversihcados, corno o trato inter geracional, o 

trabalho cole(ivo, o planejaiiiento participativo. entre outros. Atual-

rnente, o progrania esUl presente ciii 182 rnunicIpios, corn aproxirna -

daniente 3.256 agentes sociais cm formacão (SUASSUNA, 2009). 

A comprccnsão do agentc social, neste documento. é conside-

rada ciii dois nIveis, a saber, do ponto de vista "luncional e "real" 
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No priniciro, etc é contextualizado tanlo no l'rojeto Social, corno 
no Projeto CicntIlico. Na prin1eirI instancia, OCUl1fl1 as funçoes de 
coordenador-geral, coordenador (IC ncicleo. bolsistas e agentes de 
scrviços gerais .A estes podeiii se sornar estagiirios, professores c 
monitores, iridicados como contrapartida pela comunidade local. 
Na segunda. estão pesquisadores e bolsistas, lbs divcrsos nós" da 
denorninada Rede Cedes, localizaclas em especial nas universidades 
que concorrerarn em editais de pesquisa soI)rC o PELC. 

A lonlbação do agente social é ainpliada para outros atores da 
cornunidade, corno professores da rede municipal, estudantes secun-
daristas e de cursos de rnagistério, e educadorcs populares c lide-
ranças cornunitarias. entre outros. Essa caractcrIslica da lorrnação 
relorça a irnportãncia dos ni:icleos do PELC enquanto mobilizaçao 
da cornunidade e diniiiica das rnanifcstacôes da cultura corporal, 
alérn das aries, cm geral. [Ia é fortemenic calcada nos elcnientos da 
[ducaçào Popular. quais sejam, a necessidade de construção de so-
lucöes coletivas'. o fortalecimento da identidade local c consequente 
ampliação do sentimento de pertencirnento, dialética entre o resgate 
das expressOes popularcs e o diilogo corn o novo e moderno, cons-
cientização crItica e coletiva dos processos (IC alienação da indcistria 
cultural e esportiva: a readcquação da rclação da comunidade corn 
Os espaçOS c equiparnentos: a rCCOflSIrUCaO da vida piiblica e politica, 
entre outros. 

Ao analisarnius a proposla em foco. verificamos c'ue a aborda-
gem dessas possibilidadcs não é feita (IC modo abstrato. rnas levando 
em consideracao alguns de scus lirnites. Dentre esses. são destacados 
a sohrcvalorização do indivIduo em relação ao coletivo (em grande 
medida corno urn desdobrameiito reflcxo da sociedade capitalista), 
o desencontro das politicas pt:Ihlicas corn as necessidades da comu-
nidade. o senso cornum dos agentes coniunitarios sobre o esporte e 
lazer, marcados, sobretudo, pela hegernonia dos valores do esporte 
de alto rendimento sobre essa manilcstação cultural enquanto lazei, 
que tern conio urn de seus exemplos o perfil das "escolinhas de es-
Porte nas ,oliticas publicas desse segmento. 

Estruturalmente, a lorrnaçao e desenvolvida cm três nIveis, o 
local, o regional c o nacional. No nIvcl local. etc se constitui, em urn 
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prinleiro rnornento. 110 "lLncontro de Forrnaçño", "corn carga hori-
na mInima de 32 horas/aula de atividades entre olicinas, grupos de 
estudos, palestras, mesas e planejarnento C que seguern a orientaço 
do Ministério do Esporte/SNDI/l. na construcão dos niódulos de 
lorrnação" (EWERTON ci al.. 2009. p.  20). Nessa instãncia. hi o 
desenvolviniento dos temas centrais do PELC, corno us aspectos de 
lazei. esporic recreativo, intergeracionalidade, incluso, diversidade 
cultural. entre outros. bern COUlO aqueles ligados ao plancjamento 
estratégico e panticipativo de todas as açöes do prograrna. 

Esse encontro é rcpetido ao final da vigcnCia do convenio, em 
uIlla perspectiva de sua avaliacao, buscando-se identificar seus avan-
ços e limites. Ha. airida, a "For111aço Continuada em Serviço". "que 
acorilece de forma articulada ao prOpuiO funcionaniento dos nucicos, 
em atividades dc planejarnenlo sistematico e assistematico. alein (IC 

estudos senianais e/ou quinzertais (a critério das condiçOcs locais de 
cada convnio) (F\VER'lON et al.. 2009. p. 20). Essa etapa depen-
de, fundamentalmente, cia auto-organizacao do local de acordo corn 
a necessiclade dos agentes SOCIU1S no desenvolvimento das atividades 
do progrania. Ja nas formaçoes regional e nacional, a enlase recai 
na nacionalizaçao dos aspcctos teórico-praticos do progranta. bern 
conto de seus procedimentos técnico-adrninistrativos. 

Os principais tenias presentes flu forniaço dos agentes so-
daiS, tattle Cfll sua dinieiiso cotitinuada quanto em servico, se loca-
lizarn 110 campo da "cultura corporal, em especial os relacionados 
corn esporle, clança, lutas, jogo, bern C00 corn as aries em geral. 
teatro e rnusica. lambem o estudo da cornunidacle em que Os agen - 
tes SC inscrelli. as interlaces do PELC corn as cliferentes ireas de 
conhecimento que o constituent é abordado. 

O PELC apresenta outras barreiras que, ao longo dessa Pcs 
quisa. serfio expioradas e problentatizadas. Dentre elas, destacain-
-se questöes relacionadas corn os Iiniitcs interpoStos ft formaço/ 
capacitaçao dos agentes sociais ligados a exccuçfio do programa, 
uma vez que o niodelo utilizado possui problemas tanto de ordern 
adniinistrativa quanlo pedagógica. 

Outro obstaculo ao desenvolvimcnto do prograrna diz respel-
to it lalta de reconhecimenlo c valorização prohssional dos agentes 
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cornunitarios. muitas vczcs responsIvcis pela interveiiçâo pedagó-
gica nos diversos ni.'icleos de atendirnento do PELC espalhados pela 
periferia do Pais. 

PRIMEIRAS APR0xIMAcOEs  PARA UMA LEITURA CRITICA 

DO PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA CIDADE (PELC): 
DO DESENHO CONCEITUAL A PRATICA SOCIAL 

A pane anterior (10 texto caracterizou-se pela utilizaçäo de 
urna narrativa erninenteniente descnitiva, na qual realizarnos urn 
percurso histórico, perpassando pelo perIodo de redcrnocratizaçâo 
brasileiro, pela chegada de urn partido dcrnocrático-popular a prc-
sidncia da Repi'iblica. pela cniação do M inisténio do [sporte, pela 
real izaçao da I Conferência Nacional ck' Esporte, pela elaboraç5o 
da PolItica Nacional de Esporte, pela estruturaçio da Secretaria Na-
cional de I)esenvolvirnento do Esporle e de Lazer e, finairnente, pela 
inlplen)entaçao do Prograina [sporte e Lazer da Cidade. Fodavia. 
agora. buscarenios unia leitura mais acurada da organizacio e de-
senvolvirnento do P[ IC. 

Nesse sentido, pretendernos realizar urna leitura crItica de al - 
guns aSpectOs (10 prograrna. realçando pOSSiveiS eontradiçoes en) seu 
interior, bern corno apontando. ainda que introdutorianiente. alguns 
avancos. estagnaçöes e retrocessos do PIiLC em coinparaçâo corn as 
polIticas anteriores no canipo do Esporte e I .azer. Para curnprir essa 
tarefa, varios passos serno necessimnios, entretanic) iniciarernos ior 
aquele (]UC tern sido apontado. pun pesquisadores que se dedicarn ao 
estudo do PU .C. como seu principal avaflço, ref erirno-nos ao i,zoclelo,/ 

JL'S('17I1() Coilceil no!. 
Ao analisarmos urna politica publica. faz-se necessaria a anilise 

sobre duas de suas dirnensöes, a relativa ao seu inodelo co!k'ei oaf e a 
que diz respeito i sua in plenientaçao proprianiciite dita. 0 ilZL)delo./ 

ck'.senlio coiicitiéaI compreende o conjunlo de ConceitoS e definiçöes 
que con lere sustentação teónica a C0flcep5O do prograrna. a seus ob-
jetivos e aos inipactos esperados (A'IHAYDL. 2009). 
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Segundo Castellani Filho (2007), o sentido inovador presente 

110 desenho conceitual do PELC ioi engendrado por experiências ad-
ministrativas de governos populares e deniocraticos, bern conio por 

intensos di ~ logos estabelecidos entre gestores, acadêmicos, movimen-
tos sociais e instmncias partidarias. De acordo COfll 0 autor, a inovaçâo 

lirescrite no modelo conceitual adotado pelo programa foi. "rapida-

meilte, identificada por gestores, IllovinlelitOS soclais e outros seto-

res politicos quc. mesmo diante da ausncia do apelo orçarnentirio, 

atinaraiu-se ao impacto da proposta de polItica dc lazer nele contida. 

lcvando-a pani seus munic.ipios' (CASTFLL.\N I El LI 10, 2007. p 2) 

Outro lator de destaque presente rrn gnesc do PELC é seu van-

guarclismo epistemologico e telcologico. 0 PFLC, dcsde seu princI-

pio, denionstrou sita iflqUieta(,- aO cOfli it g2trahiti2I de urn trato inter-

geracional e de Urn amplo atendirnento das manifestaçôcs culturais, 

respeitando a identidade e diversidade da cultura local. Além disso, 

para Figueiredo (2009, p.  32). prctcndia-se "propiciar urna educaç5o 

sislcmatica pant o tempo livrc (lazer). dotando dc sentido Os espaços 

da cidade (a rua. 0 parque. as praças), valorizando C ressignilicaiido 

as praticas socials cornunitarias. 

E pertincntc destacarmos que o desenvolviniento dc urn dese-

nho conceitual inovador para o PFLC estava calcado 110 eIliprCg() de 

conceitos I)asil2Ires do progrania como o la:er e o esporie recrea!!I'O. 

forjados no campo progressista da Educaçio Elsica. Ilustra cssa alir-

rnação o conceito de Ia:er adotado pelo progrania. Ou Seja, it conipre-

ensao desse teiionicno Conlo: "priitica social contemporanea rcsultan-

te das tensOes entre capital e trabalho, quc se rnaterializa C0Il10 Uifl 

tempo e espaço de vivncias h'idicas, lugar de organizacao cia cultura, 

perpassado jlor relaçöcs de hegenionia (MASCARENHAS. 2005). 

Em relacio 210 esporte recrealit'o. o PELC buscava, por mcio das 

manilestaçoes culturais esporlivas, destacar o carátcr sociabilizador, 

aglutinaclor e kidico do fenôrncno esportivo. "possibilitando a COIlS-

truc5o do entendimento do como c do porque dc se faz preSellic em 

praticarndilte todos os quadros culturais das sociedadcs niodernas" 

(CASIFt.I .ANI 111+10 CI al, 2008. p. 81). 

Sc. cntrctanto, a identilicacio e o reconliccirneiito do avanco 

conceilual cxistentc no IELC so evidentes, em contrapartida. pre- 
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ciSuflioS verilicar ciii que rncdida esse progresso é assirnilado pelos 
atores rCSpOnsItVCiS pela gcst'to do prograrna, bern corno seus refle-
xos na pratica social do IELC. o que pode dernandar urna anlise 
mais complexa e rnenos traiislucida. Ao I11CS1T1O tempo, e irnportante 
observar que, para este rider a evoluço identificada eni seti k'sen/io 
co,zc'eiiiial ate as atividades realizadas rios nácicos de alendirnento, 0 

PELC necessitava materializar esse modelo em princTpios. diretrizes 
e objetivos que traduzissem a perspcctiva crItica presente no delinea-
niento conceiLual adotado. 

0 PEI.0 adotou OS seguintes puiuClpiOs nor!eidores da Polinca 
Nacional de Esporte e Lazer (PN F): a) Da reversao do (1ua(fro atual 
de injustiças, excIusio e vuirierahilidade social: b) l)o esporte e do a-
zer como direito de cada urn c devcr do Estado: c) Da universalizaçâo 
e inclusio social: e d) Da dcmocratizaçao da gestio e da participaçâo. 
(BRAS II.. ME. 2008. sp). Lsses princIpios sintetizam 0 debate acerca 
do csporle e lazer que fundamenta o clesen/zo conceitual assurnido peto 
prograina, tendo urna clara preocupacio corn a garantia de reconhecer 
o esporte e lazer comb direitos sociais, de valorizar os aspectos so-
ciais atrelaclos a esses f'enôrnenos c de "rcforçá-los como instncias de 
emancipaçao e desenvolvirnento huniano' (CASTELLANI H LHO et. 
at.. 2008, p.  81). Segundo Figuciredo (2009). a adniisso dos princI-
pups izorteadores da PN F k)i urn passo imnporlante para a qualificaço 
do desenho concenual do IE I C. 

Norteaclo pelo conjunto desses princIpios citados, a SN DEL 
elaborou urn leque tIC direiri:es para o PE LC: ( I ) auto-organizaçao 
cornuniRiria: (2) trabalho coletivo: (3) imitergcracionalidade: (4) 
lornento e diftmso da cultura local: (5) respeito m diversidade: c (6) 
imitersetorialidade. As diretrizes apresenram concepçöes que deve-
riam inl]ucnciar e 1ermemI' a irnplernenta(,;ao, gestio e desenvolvi-
mento do P F LC. l'ara Figueiredo (2009. p. 34): "Lssas diretrizes 
sfio fundamentais para a orientaçao da organizaçiio do trabaiho 
pedagógico, bern coino na escolha dos objet ivos: da metodologia: 
this seleçOcs de coniecmdos: dos critCrios (IC avaliaçao e da prtica 
pedagogica dos agentes sociais de esporte e lazer. 

Faz-se, portanto, necessária a rnaterializaçao dos principios e di-
retri:es a traduçao desses em objet ivos exequIvcis. Nesse sentido. para 
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dar aparncia objetiva a seus princIlios c (hrctriZeS. o Ni F dclineou 

urna série de objeiii'os referentcs as açOcs do PELC. l)e acordo corn 
o Manual de lrnplerncntaçio do Prograrna Esporte c Lazer da Ciclade 

(URASIL, ME, 2008, s/p), os objetivos do PELC säo: 

• 	Dernocratizar 0 acesso it polIticas ptiblicas de esporic c la- 

icr: 

• Reconhecer e tratar o esporte e lazer corno dircito social: 

• Articular açOes voltadas para p(iblicos dilerenciados 1105 

I16CICOS de esporic e lazer, de modo ciuc  se privilcgie a 

uiiidade conceitual do prograrna: 

• Dilundir a cultura do lazer pelo fornento it eventos de lazer 
construi'do e realizado de forma participativa coni a coniu-

nidade: 

• lorniar pernianenteniente agentes socials de esporte c Ia-

zer (professores. estiidantes, cducadores/coniunitirios. 

gestores c dernais proflssioiiais dc areas afins envolvidos 
no progrania) 

• Fornentar c implernentar instrunientos C mecanisnios de 

coiitrole social: 

• Aplicar metodologia de avaliacao institucional processual 

is politicas publicas dc esporte e lazer: 

• lornentar a rcssignilicacao de espaços esportivos C dc laze,' 

quc atendarn as caracterIsticas das polIticas sociais de es-
porte e lazer implernentadas c que respeitern a identidade 

esportiva e cultural local/ regional: 

• Orientar a estruturação c conduçño de sitas polIticas pi-

blicas de esporte e lazer nos poderes póblicos IflufliCipaiS 

e estaduais. 

A aprescntação, realizada ate o momento. dos priliCipioS, di-

retrizes c objetivos que compOern o conjunto de açöes do PELC de-

monstra que hi unia harinonizacäo desses corn o deseitho cwweiival 

do prograrna. Esse tato periiiitc-iios apontar tiara urna consideraçao 

e clif'usio do avanço conceitual do PEIC pani a criaçao de seus do-

curnentos legais. Todavia. é nosso inluito verificar cm quc medida o 
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avanco idetitilicado tia conceituaço do programa é rcproduzklo nas 

atividades desenvolvidas nos nócicos de atendimenlo do progranla, 

heiii comb na compreensao p°'  parte dos atores sociais sobre o espor -

te e lazer. 

o PELC estrutura-se por meio dc Nklcosll dc esporte  recrea-

tivo e de lazer. conipostos de espaços ou cquipamentos°, que sao Os 

locals onde U as atividades sistemiticas e assistemiticas 2 . possibili-

tando it caracicrizaçto de urn cspaço de convivênCia social. Segundo 

o Manual dc Oricntaçöes para it lmplenientaç5o do PELC (BRASI L. 
2008, s/p), esse modelo de organizaçao e gcstão apresenta-se conio 

outro relevante avanço do prograrna, urna vez que "0 grande diferen-

cml dos nticleos em nosso programa é a ressignificação dos espaços 

existentes e it busca de cspaços alternativos onde a comunidade exata-

nlCnte riio tern sido atendida por não ter espaço especifico de lazer". 

o funcionamento dos Nticleos de esporte recrealivo e de lazcr é 

urna aço protagonista no desenvolvimento do PELC. uma vez que se 

apresenta como eixo articulador das demais. Dc acordo coin Castella-

ni Filho et al. (2008. p.  82): 

F it Intir dela quc podenios vkualizar a lOgica inerente no proje-
to social Esporic e Lazer da Cidade, o qual possibilitava UOS mUlliCIpiOS, 
cm ultinia inslancia. autonomia iia iiiipteinentaçio de suas politicas para 
o setor. caracterizando-as como atividades da (idadc, diterente do que 
comumente vimos ocorrer no longo da história brasilcira, onde os mo-
memos esportivos c dc lazer cram oportunizados apenas em ocasiOcs 
festivas e pontuais na Cidade (grilos dos autorcs). 

18 Coda nctcoéconsi i iu ido de un coardenador dc n0cleo e 6 holsista s. Para cada dcz 
nucleus, o conscillo preve a figura de tini coordenador-gcral. 

I 9 Dc acordo corn Figuciredo (2009. p. 36): 0 cspaço c;OU equiparnento pode 5cr 
piiblicu on privado. Conio cxeniplos no ãinhito püblico. existenl as praças: Os parques: 
as quadras poliesportivas; us ginasios: us campus de vdrzcii; 0 teatrO Coinunitario! 
nninicipal: as cscolas: as praias: us skates parques: as ruas: cntre outros. ii como 
cxetiiplus Un esfcra pri'ada tCiii-e us salOes colnuniiários: as igrejas: os clubes suciais; 
as a'sociaçöes de moradercs; us sindicatos: entre outros. 

20 As atisidades sistemdtieas coinpreendein oticinas ctilturais C ocurrClll corn nina 
lrcqOcncia de duas a três vczcs por scillanit cm espaço c, oU equipaniento de lazer 
itserido na comunidacic. Já as atividadcs as stcirnit Icas. normalinente desenvolvidas 
por moo dc Cvcntos. aconiccern dc acurdo coin a cu!ininãncia das açoes de urn 
dcterniinado nücleo (FIGUFIREDO. 2009). 
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injciaitiiente, a irnpiementação, a reforma c a modcrnização dos 
espaços e equipamentos do IELC buscavam promover o acesso ao 
rnodcio conceitual arquitctonico dc equipamento esportivo ailnado 
coni a iógica de Iuncionarncnto dos NLicIeos. Contudo, awairnciite. 
essa acio do PELC pode estar sc configuranclo cm urn exemplo dc 
transfiguração de politicas c projetos sociais em pniticas patrinlonia-
iistas c clicnteIistas. 

Ao fazermos urn estudo dc acompanhaiiicnto dos rccursos 
investidos no PELC, cssa pcsquisa apontari para urn grandc cres-
cirncnto do montante financeiro empregado nesse prograrna. Con-
traditoriamente, essa "pseudovalorizaçio" do PELC nño 6 acorn-
panhada por urna vaiorização (lesse programa entre as pnoridades 
miii 1st eriais. 

Na pritica, veriflearnos que o grandc aporte financeiro aplicado 
it esse prograrna 6 consequência de urn significativo ni'iiuero de cmcn-
das pariaiiicntares, dcstinando recursos a construçao c manutençao 
de equipamentos e espaços comunitarios dc esporic e Iazcr. ]bdavia. 
os rccursos sao cornumente endcreçados a regiOes de atuação poiItica 
do parlamentar responsávci pela ernenta, o que sinaliza urna preocu-
paçño polItica e, por vczcs partidiria, de garantia dc manutençio do 
eleitorado. Essa clistorção teiii consequticias dc ordeni orçamcntIria 
e poiItica, irnpactando diretamcnte o financianiento do PELC e o fun-
cionarnento dc seus nucicos. 

Cabc. portanlo, a equipe técnica cia SNDEL, rcsponsilivel pelo 
prograrna, garantir rnecanismos dc apiicaçio orcamenuiria idoneos 
e dcmocditicos quc vâo ao encontro this dirctrizcs c objctivos do 
PELC, rcforçando a preocupaçño iiiclusiva presente nos documeii-
tos oficiais do prograrna. Partc dessa tarefa dcve ser cornpartiihada 
corn o grupo gestor 2 ' responsavel pela cxecução do PELC na co-
munidade. 

21 0 grupo gcslor 6 composlo de: (a) o coordcnador-gcral do projelo: b) rcprcsentantc 
da cinidadc couvciiiada: Ic) rcprcscntantc da(s) cutidacicis) parceira(s) ; rcprcsentaule 
da instincia dc controk social: (d) represcn(antc cbs coordcnudorcs de iücicos: (c) 
reprcscntantc da comunidade atcndid;i. ( IIIZAS II.. 2008: sip). F. possuciti as SegUinteS 
atribuiçOcs: acompanhar. coordenar. bscalizar e ulonitorur as acOes do con venlo: 
cfctivar a aval;açao proccssual dos agentcs SoCi(LIS (IC cportc c later c das atividadcs 
desenvolvidas: re;ili'.;ir reuniOcs rcgularcs' (BRASIL, 2005, s/p). 
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CONSIDERAcOES FINAls 

Este capItulo caracterizou-sc por urna descncao anipla do 
contexto das polIticas p(iblicas no Brasil. aprescntando Os lirnites 
historiCalTlentc existentes C ainda presentes nas politicas voltadas 
para o esporic e lazer, bern corno os avanços detectados nas açOes 
empreendidas pelo awal governo. Nesse sentido. adotarnos coiiio 
objeto de anulise o Prograiiia Esportc C Lazer da Cidade (PLLC), que 
é o toco de debate desta obra. 

Ao abordar essas descriçöes e problcrnatizaçOes, percebernos 
que it condução das potIticas pul)licas no Brasil, principalniente aque-
las de atendinicnto is necessidadcs sociais dos cidadños, é tradicional-
mente marcada por urn vies lilantrdpico e assistencialista. As polIticas 
soc jais, em virtude dc sua pecuharidacle de CStal)cleccr 0 coiltatO di-
reto dos órgãos do kstado coni o cidadão-eleitor, sio particularniente 
'ulnerveis a apropriacao pelo assistericialisnio, quc passa it ser sua 

principal caracteristica no percurso histórico da polItica nacional. 
Faz-se. entretanlo, necessario o rcconhecirncnto dos significati-

VOS avancos do 2'overno Lula no campo das P0l1ticlS de combate a po-
breza. Nesse sentido. analisando de uma perspectiva ampla. consideran-
do it gestao do aspecto social desde it redernocratizaçao, o governo Lula 
ocupa papel destacado na formaç5o de uma agenda social para 0 Lsta-
do brasileiro A despcito dos avanços existentes nos ciltimos governos, 
rcconhccernos quc no Riasil o processo de rcestruturaçiio da agenda 
rurno a urna atuaçio verdadeirarnentc dernocrthica e popular do Estado 
c it consequente garantia dos (lireilos sociais tern Sick) lento e tortuoso. 

A prcocupaçio corn o atendimento s deniandas sociais, por 
rneio (las acOes estatais a partir de 2003. teve repercussoes 110 campo 
do esporte e lazer. Podenios observar 011Th notória modihcaçao do dis-
curso governarnental 11all  esses Setores corn a chegada it presidencia 
(Ia Republica dc urn governo do campo dernocratico-popular. Alguns 
pesqusadores iiidicarn como unia prinleira sinahzaçao dessa alteração 
110 tralo coin o esporte C lazer it criacao do M inislcrio do Esporte. 

As politicas pciblicas. assirn corno Os programas C projCtos SO-

ciais, de esporte e lazer. historicarnenie, pautai'anl-sc por urna 
pecti\'a assistencialista, sornada it urn discurso salvacionista c it uma 
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aç5o focalista, comumente atreladas aos interesses dos campus con-

servadores da poiltica nacional. No entanto, corn o advento de urn 

governo voliado para o atendimento das necessklades do conjunto dos 

cidad5os, em especial cbs setores socialmente marginalizados, origi-

nou-se uma comprecnsao de que o esporte e Iazer precisariarn ser 

entendidos como direitos sociais, corn aceso garantido i populacio. 

Dentro dessa perspectiva, identificarnos como uma das inicia-

tivas que inaterializaram csse novo olhar governamental para o es-

Porte e lazer a implementaçäo do Programa Esporte e Lazer da Cida-

de (PELC). A despeito dc sua criaçio aligeirada. averiguamos quc o 

programa pretendia garantir urna visio universalizanic e diversilicada 

para as politicas pciblicas esportivas e dc lazer. aspectos quc, a priori. 

o dulcreiiciavam dos demais prograinas e P0ietoS  soclais claborados 

para o setor. 

Observamos urn esforço para que o PELC se consubstancias-

se cm uma possfvcl ruptura corn o status quo das poilticas póblicas 

e/ou sociais de esporte, cm busca de novos sentidos e abordagens 

do esporte recreativo, traduzidos na cornprcensño clesse fenômeno 

como patriniônio cultural da hurnanidade c na concepçâo de ser 

dever do Fstado a garantia de acesso ito esporte e lazer, ideia refor-

çada pebo principlo cia I nclusio. 

Concoiiiitamernente, concluIrnos ciue  a niaior parte do vanguar-

dismo preserite no PELC csui condensada cm seu modelo conceitual 

adotado. Segundo Casteilani Filho (2007), o sentido inovadoi presen-

te no desenlio conceitual do PELC era consequência das experiêrlcias 

adininistrativas de governos popularcs e dernocraticos, bern como o 

resultado de intensos diiibogos estabelecidos ernie gestores, acadmi-

cos, inovnientos socials e insti'Incias iuticlrias. 

Em vit-tude, porem, da dialética e complexa dinfimica coin a qual 

as poilticas péblicas c/oct sociais se desenvolveni, 0 avanço presente na 

gêncse e no desenho conceitual do PELC lol, postcriorniente, confron-

tado corn limites inerentes ao campo politico c iirolissional cia Eciucaçâo 

FIsica. do Esporte c Lazer. Dcntrc as barreiras idcntilicadas pclo nosso 

Cstu(bO, cicstaca-se unia enornie dificuldade do poder publico perceber 

outras organizaçOes cia sociedade civil como parceiras em potencial, bern 

corno a cspantosa Iimitaçio em superar 0 iiioclebo piraniiclai iigado ito 
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osporte. que ostabelecc corno coroarnen to osportivo a obtoncão de resul-
indos internaciunais (esiaduais c rnurncipais) oxpressivos. 

Outro signilicativo obsticulo ao desonvoivinionto do prograrna 
diz ão us con flitos ao intorprotar a quaIiticaço pro! issional (10 agen-
to cornunitario. Notarnos quo as disciissOes do campo do aivação na 
eslora do lazer sio rnarcadas por disputas, por vezes, corporativistas, 
quo sustontaiii a crItica aos trabaihadores do lazer (agentes sociais e 
colnunitrios) pola lalta do urna forrnaçüo inicial em Educacão Fisica, 
sendo, assim. considerados leigos. Contudo, essa justificativa doscoii-
sidcra as barroiras sociais e cconômicas quo (liliCultaill 0 acesso ao 
ensino superior no Pais, alérn do fato do quo a oxclusao desses atores 
do Sisterna Nacional pode se confIgurar em urn relevanto ontrave ao 
dosenvolvimento e/ou fortalociillcnto do programas voltados para p0-

Ilticas sociais COO. 110 caso. o Prograrna Esporre e Lazor da Cidade. 
Rossaltamos a preocupacao do quo o PELC pudosse vir a so 

configurar em urn arquétipo do transfi guraçao das polIticas e projclos 
sociais em priticas patnmonialistas o cliontelistas. Essa inquictaçao 
ernana do relovante niontanto uinanceiro quo VOfll sendo aplicado a 
osse programa em consoquencia do urn sigiiificativo nuniero do emon-
das parlaniontares, principalmonte destinadas i construção 0 manu-
tençao do equi3an1oI1toS C oSpaçoS comunitarios do esporto 0 lazer. 
Essa pratiCa p0(10 so Iraduzir 0111 urn proposito apenas politico e, por 
vozes partidario. do garantia do manutonço do eloitorado. consubs-
tanciando-se nurna polItica do "roma hi da ci'. 

ConcluImos. portanro. (RIo  o PEI C é pormoado 1)01 11111 pro-
cesso dialctico do avanços C ostagnaçoos. fruto do hisrórico processo 
do assistencialismo o clientolizaçao da politica social esportiva e do 
lazor no Brasil. 0 I'ELC aprosenta sinais do rompimoilto corn esse 
logado, desdo o scu desenho conccitual o sua harmonização corn os 
prinCipios. diretrizos e objetivos (10 programa. Todavia. tiz-so noces-
sarlo vcrihcar ate quo ponto 0 avanço idontificaclo ha concoituaçao do 
prograrna esplaia-so para as ativkladcs desenvolvidas I1OS ni'icleos do 
ateridinionro. born 001110 na cornproensao dos atoros sociais envolvidos 
na sua implornonraçao e dosonvolvimento. 

Nesse sentido, hnalizamos oslo capItulo apoiitando para a pro-
monte necossidade do posquisas luturas quo venharn a so dedicar 
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mais enlaticaniente aos avancos C lirnites presentes no relaçäo cntre 
o modelo conceitual elaborado c a pratica Social adotada pelos iii 
cleos do PELC. Compreendemos que unto parcela de contribuiçio 
para suscitar esse debate scri dada a partir (los próxirnos capItulos 
deste livro. Ao mesmo tempo, cientes de que o PELC é urn prograrna 
em vigência, porlanlo apanhado por constantes mudanças e reorga-
nizaçOes, reconhecemos os limites das conclusôes elcncadas neste 
estu do. 
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CAPITULO II 

0 PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA 
CIDADE E A SOCIEDADE CIVIL NO 

DISTRITO FEDERAL 

Lclsoi I Nlarcelo liIii igaro 
/eare: Olireira Sampaio 

Pedro Osi iiar I/ores c/c 2Voronhu hguet redo 
Roberto Lido Junior 

1)cpois da vitória elcitoral, cm 2003, asccndeu ao govcrno uma 
coalizao cncabcçada por Luiz lnacio Lula" da Silva - sobre a qual 
muita csperança foi dcposilada. Os scgmcntos subalternizados da p0-

pulaçio brasileira ansiavam que a dircção dessc novo govcrno apon-
tassc iia perspectiva da superaçio do quaciro dc desigualdade cconô-
mica que, cntao, assolava o Pals, 

Ncssc sentido, a cxpectativa era dc que a polItica cconômica e a 
PolItica social se voltassem para garantia e anipliaço dos direitos sociais, 
ao fl)CSfl1O tempo em quc Sc conteria o avanço do capital liiiancciro. 

No campo do esporte e lazer, especificamente, almejava-sc o 
ronipiiiiento do alinhaniento estatal corn os setores conservadores c 
privatistas, alçando essas rnanitcstaçOcs culturais hurnanas a condiçio 
de direitos sociais c as consolidando. 

Eiii suas princiras açOes, o govcrno Lula apontou para o atcn-
dirnento dessas expectativas, ao criar o rvlinistt.rio do Esporte e, dcntro 
dde. a Sccrctaria Nacional dc l)cscnvolvimcnto do Esporte c do Lazer 
(SNI)EL). Nessa Sccrctaria Sc rnaicrializou urna aço quc reforçava 
ainda mais a cxpectativa de quc os anseios dos setores progressistas do 
campo do csporte c do lazcr scriarn atendidos: a elaboraçio c implc-
nicntaçao do Programa Esportc e Lazer da Cidade. 

[sse prograna. lundado no aciimulo teórico dc caritcr crItico dos 
invcstigadoies ligados its teniiticas do esporic c lazer c nas cxperiências 
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concretas de adrninistraçoes deniocrticas e populares. compreendia 
OS fcnônienos aludidos corno dircitos sociais it serern atejididos c 
universahzados. Nessa empreitada, as unidades da federacão seriarn Os 

aliados fundanientais para 0 atendirnento desses direitos sociais. 
Na ausência do interesse dos governos estaduais e municipais 

na irnpleiiientaçao de in'icleos do Prograrna lsporte e Lazer da Cida-
de, a relaco institucional por rneio de convenio terceiro setor" pode-
na ser cstabelccida coni Instituiçöes representativas da sociedade civil, 
dcsde que estas fossern scm Fins lucrativos. 

No Distrito Federal, pela oposiço política ao Governo Federal, a 
rnaterializaçâo (loS prograrnaS federais— para implernentar os nócleos (10 

prograrna em questo - foi inviabilizada na relacão enire os entes fcde-
rativos. Nessas circunstiincias, os militantes progressistas do campo do 
esporte e lazer que residiain no Distrito Federal tiverarn que buscar saidas 
pal-a que a populacao pudesse icr acesso a essa polItica do Governo Fede-
ral. A soluçio poiltica foi a criaçio de urn consórcio de entidades da so-
ciedade civil, corn tradiçâo de lutas soclais. vinculadas ao esporte e lazen. 

Como se sabe, it constituiçâo de OrganizaçOcs No Governa-
mentais (ONGs) csui associacla ao avanco das polIticas neoliberais. 
Nessa inspiracao, o atendirnento dos direitos sociais, em geral, (leixa 
de ser uma responsahilidade do Esiado e iiassa a ser urna açâo de so-
lidariedade protagonizada pela Sociedade ('ii'il. 

Pon essa Iágica. ainda o Lsiado é portador de todos os defcitos 
(corrupto, moroso, burocratizado etc.) e it Sociedade ('uil de todas as 
virtudes (é expressao de organizaçao popular, de dernocratizaçâo. (IC 

controle social, etc.). 
Compreendendo em que bases se sustentam as defesas (las Or-

ganizacöes Nio Governamentais e em urna circunstancia (IC ausencia 
do protagonismo estatal - no caso do 1)istrito Federal -, Os setores 
progressistas do campo do esporte e lazer tiverarn que claborar uma 
acao aparentelnente paradoxal: lutar pela garantia do esporte e lazer 
Coiflo direito social - coni it implcnientaçao dc nucleos do Programa 
Esponte e Lazcr da Cidade -, articulando a criaçao de urn Consórcio 
de Entidades dentro dessa pel'specli\'a. 

A presente exposiçao relata, a luz da reflexao teónica inspirada 
em Marx. essa experiência de luta pelo esporte e lazer como direi-
tos soclais - na irnpleinentaçao (10 Programa Esporte e Lazci da 
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Cidade - nas condiçâcs singulares do I)istrito Federal, apontando 

seus avanços e retrocessos, sitas tcilsoes e contradiçoes. Para isso. o 

percurso CXpOSitiV() sera 0 seguinte: 

I . Inicialniente, laremos unia sumiria recuperaciio do entendi-

mento da relaçio entre Estado e Sociedade Civil no processo 

de construçao da ordern burguesa c da percepção da antinornia 

"estado dc natureza" e "estado civil": 

2. Em seguida, dernonstraremos - focando o embate de Marx 
corn Hegel (a expressio mais apurada do pensamento politico 

burguês), os avanços trazidos pela claboraçio marxiana iira 

compreender a relaçao entre Lstado e Sociedade Cit'il. e 0 re-

finarnenlo dessa conipreensao consignado jor certa tradicao 

niarista -- as contril)uiçocs ile Grarnsci. Poulanizas e 
5. L'nia vez recuperado csse percurso, adeniraremos na compreensao 

contemporãnea da relaçao entre Esiado e Sociedade Ciril (resultado 

(10 avanço do ncoliberalisnto) na qual Sc funda a dc1sa do terceiro 

Setor (que rc,inc OSCIP5, OGs. entidades fìlantropicas. etc.): 

4. Caracierizado o debate teórico do quc "lança luzes" para o 
entendirnento das modernas organizaçoes da sociedade civil, 
passaremos a caracterizaçäo da geopolitica do Distrito Federal. 

Silas regiocs C 0 cntortio pata. Cli) segiiida, discutir as particu-

laridades dos niicleos de esporte e lazer (situaçio gcogrufica, 

cultura local, cornunidade atendida, caraclerIsticas dos agentes 
sociais). Para isso, nos valernos dos dados coletados por pcSqui-

sadores (Ia Rede Ccdcs'/UnH e os resultados por des sisternati-

zados no perfodo compreendido de 2007 a 2008: 

A Rode C F I) ES (Ce ntiv do Do'env Ivirnento do Esporte Recreativo C do Lazr 	titaa 
ação do \1nit6rio do Espoi'le. por ro do SN DPI (Secrotaria Nacional do Dosenvol-
V iron to do Esporte e Lazer) quo tell por I mat dade: (a) tonietita r a produçau o it d I us:to 

do conheeiuiento ck'ntIltco-iocnológico voltadas par-a a gostao do politicas sodais do 

esporto c do kizer: (h) estimirlar estudos e projetos do avaIiaiio do osporte recrentivo 0 

do taxer, s isando ii torrnutaçao o gestio do politicos püblicas. ruedianto it elahoraçiio do 
diagnósticoi. o recorncndaçtes decorrentes da avaIiaâo dessas atividades. born curno 00 

estal,oleciniertto do indicadoros de desompenho cm todo o Pals: Ict qualiticar gostores 
o agelitoS suoiais do esporto o do lazor lespunsavois pcia otcrta dos serviços do osporlo 
o taxer i populaçao: td colebrar corivl1ios 000% 1115111 UiçoCs nacionais e internactonatis, 
nicdiatnte aços do cooperaão institucional, téciiico'ciontilico -outtu rat e ltnani..eira. 
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5. Por óltirno, em nossas coiisideraçöes Ilnais, apontaremos os ii-

mites e os avanços, bern corno as lensOcs c contradicOes dessa 

experiêricia. do ponto de vista da emancipaçâo hwnana. 

o SOLO GENETICO EM QUE EMERGE A PERCEPcAO 

DA RELAcAO  ENTRE 0 ESTADO E A SOCIEDADE CIVIL 

Entre Os séculos XVI e XVIII, deu-se o processo de erosào da or-

delil feudal. Ncsse contexto, desenvoiverani-se novas forrnas de relaçöes 

econoimcas - motivadas pelo ressurgirnento do comércio (desde o século 

Xl) -, nas cluais a circulaçäo simpies de mcrcadorias pertllitiu 0 acurnulo 

de dinheiro (riqueza tnobiIiiria) que gerou unia classe social corn interes-

ses antagônicos aos dos proprictirios de terra (riqueza imobiliiria). 

Essa nascente classe social - a burguesia -. para o atendirnento 

de seus interesses imediatos, fortaleceu. provendo corn metais e exér-

citos, aiguns senhores feudais, para que esses excrccsscm donimio so-

bre outros e constituIsseni uin Estado Nacional - lorrnaçio geopohtica 

quc atendia aos scus interesscs dc acumutaçäo. 

Essa operaçao, ern ambito cultural, trouxe, historicarnenie, al-

gumas consequências do ponto dc vista cia sociabilidade: a) a des-

sacralizaçio do mundo: b) a passagem do teocentrismo ao antro-

poceiflrisrno e c) o surgimento do indivIduo social corn interesses C 

particularidades (a fratura entre o pdblico e o privado) 

Representando Os interesses univcrsais cia época, a burguesia 

crnprcendeu urn processo revoiuciondrio que, nurn longo perlodo cr0-

nol6gico. a colocou corno 0 l)rilicipal protagonista polItico. pois, ao 

final desse processo. conso!idou urna nova mancira de produzir, esta-

bcleceu sua hegenionia cultural e protagonizou o cxercIcio do poder. 

Vrios pensadores (1 - lobbes. \'lontesquieu. Locke e Rousseau. entre 

outros) se dctiverarn a exarninar a ordem cnicrgentc e, em sintese, 

idcntificararn, pelo rnerios, cluas antinolilias. 

A primeira dclas foi a anhinornia entre cStadlL) de natureza" e 

"estado civil". Ate o feudalismo, a natureza huniana era elucidada pela 

"razao religiosa C OS hurnanos - criados a irnagem e senielhança de 
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scu criador - experimentavarn urna vida comunitiria. Nâo se percebiani 
corno portadores de interesses contraditóiios aos interesses da comu-
nidade it quc pertenciarn. Ora, o processo rcvolucionario burgucs fez 
ruir cssa sensihilidade existencia!, j que atirmou a existência de urna 
naturcza humana - dessacralizada - it quad estavam ligados direitos 
naturals". Os 110111CIIS passam it se perceber corno indivIduos sociats, 
portadores de inleresses particulares, muitas vezes antagonicos nOS de 
Outros indivIduos socials, corn os quais constituinam a SOCiC(ladC ('es-
taclo civil"). E a antinomia entre Estado de Natureza e Estado Civil. 

Para a mediaçiio dessa antinomia se fazia necessirio urn 'con-
trato social. Esse "contralo C 0 fundamento da segunda antinornia 
percebida - que se dana em decorrencia da prmicira - em torno da 
questao: corno gerir esse contrato? 

1-laveria a necessidade de urn cute publico ao qual estaria (ide-
gada a auloridade - pe!o "contrato - ati () uso da violncia legiti-
niada: 0 [stado. Caberia a dc, erltao. gcrir aquilo ciue he é exterior 
e representativo dos interesses privados - it Sociedade Civil. E a se-
gunda antinomia identificada: Estado e Sociedade Civil. 0 Estado é 
cutendido corno o aparato publico, cuja caracterIstica é a iiniversali-
zuçâo, e a Sociedade Civil, entendida conio reino do domIiiio privado 
(da faniflia c dos indivIduos que a constituem). 

Essas duas anhinomias serao traladas de maneira distinta por vá 
rios pensadores da leoria pohtica moderna - de Maquiavcl a 1-legel -, 
nias Lim desses pensadores é importante para se entender a trajetOria 
de Marx (e do debate marxista) cm torno da relaçao entre [stado C 

Sociedade Civil: 1-legel. 

o ENFRENTAMENTO DE MARX COM HEGEL: 

A SUPERAçAO DA ANTINOMIA ESTADO/SOCIEDADE CIVIL 

Para o entendimento desse embaic, t preciso recuperar urn 
aconteciniento absolutamente relevante que niarcou a trajetória lute-
lcctual dc Marx. 

0 autor de 0 Capital, em sua juventude, prctendia se tornar 
professor da universidade c sua trajelória de aproxiniaçao COUh OS jO- 
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yeas hegelianos o conduzia it concrctizaçao dcssa aspiração. Ascende, 

poreni. ao  trono alernao 1-rederico Guilherrnc IV e este, ao contruirio 

do que se esperava, torna algurnas medidas conservadoras. Entre essas 

medidas. duas sio extrernamente rckvantes: it "limpeza" da inlluência 

de Flegel na Li niversidade de Ferlini e a traição' it aliança que havia 

constituldo corn it burguesia ateuiã. 

Fracassado o scu projeto de Sc tornar professor universitarlo - 
pelas suas filiaçOes corn Hegel -. Marx ingressa no jornalismo. Conse-

guc urn crnprego na Gazeta Rena11a2 C.  rapidamente, torna-se redator-

-chefe. Li ma vez no lornaL Marx passa a criticar Frederico Guilhcrrne 

IV, e este, por sua vcz. cria problernas para o jornal 3 . 

Fin 1842, Frederico Guilherrne impöe urn Decreto Imperial que 

torna ilcgal a coleta de lenha - urn dircito consuetudiriirio dos (ICS-

validos -, OU Seja, crirninalmente iinputavel. FLi urn torte movimento 

de resistcmcia a essa medida c Marx é enviado it rcgiao. pela Gazeta 

Renana, para investigar C noticiar 0 acontecimento. 

i"vlarx escreve urn artigo defendendo os coletores de lenha. alas 

percebe que sua defesa carece de f'undarncntaço: sua forrnaç5o em Ii - 

losolia não lhe deu condicâes teóricas para urna correta interpretaçao 

dos acontecirnentos. Sua det'csa dos coletores de lenha se deveu niuito 

mais it princIpios ético-humanistas do ciue a urn correto entendirnento 

this deterrninaçOes do acontecirnento. 

Corn os ataqucs ao monarca, it débil burguesia alemä. financia-
dora do jornal, conseguiu o que preteiìdia: urn acordo que llies bencti-

ciou. Assirn, corta as vcrbas qUC sustenlavam o periddico. 

Da experiência no jornal. Marx incorpora urn duplo aprendi-

zaclo: nota que it forrnacio de filósoto era insuficiente para lidar corn 

it histOria "a quente" - prdpria da atividade jornalIstica: e percebe a 

debilidade da burguesia alemi C OS conflitos de classes. 

Eni viriude de sua demissao e da percepçüo de suas insuticiên-

cias. resolve pelo autoexIlio, ciii Paris, it tim de estudar. Concorrerarn, 

taiiibéiii, para essa dccisao outras duas razOes: urn convitc de Ruge 

2 j ornal tina nc ado pcla descon Len Ic e fnigil burguesia alenii da poca. 

5 I Ia unia colcrãnea qiic lraz dui interessaflIcs ai-tigo cc riLoS ior \ Iarx sobre os 

pruhicinas enfremados coin o Monarca MARX, K. Liberdadc de ilnprensa. Porto 

Alcgre: L&l'vI. 2000. 
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pam junlos editarem urna revista de refugiados aIernies na Franca. os 

Anais Franco-Alcrnies: c o lito de o convile scm para Paris, a época (no 

pós- 1850). Urn microcosmo do mundo. 

Antes dc seguir para Paris, casou-se. cm 1843, e passou aiguinas 

semanas em Kreuznach e li se deteve a estudar aciuilo  cpic os ultirnos aeon-

tecirnentos o motivaram it compreender: a história da Rcvoiuçao hancesa 

— marco politico cia ascensao burguesa: a teoria polItica moderna (de Ma-

quiavel it Rousseau): e, preocupado corn a realidade alema. conlrontou-se 

corn urn texto ckissico de Hegel: it Filosojia do I)ireiio (1821). Sobre este 

ultirno tema de estudo, Fredcrico (1995) assirn reportou: 

Marx considerava a IiIoojia do Diiriio de l-Icgei coma it 

mais rd nada cxpicssño Eeórica do Estado moderno e, portanto para 0 

jovem public ista. cr1 ticar a obra equ ival a it cr1 i car a própria realidade 

iuc Ihe servia de referncia. Coma Marx, coilirariamente it Hcgel. des- 

corihecia ainda it econornia poiftica, estava desarniado para urna reuta- 

çãö prolunda das aiiuliscs do seu advcrsario IFREDERICO. 095, p.52 

0 tema central cia obra 6 it reiaçao enlre o Estado e a Sociedade 

Civil. Para l- legel. it Sociedade Civil é o "reino da mis&ia lIsica e moral". 

A ónica possibilidade de cia vir a se tornar urn cspaço racionalmeiite 

organizado, segundo I legel, é pela intcrVcnçao do Estado (entendido 

corno princIpio racional organizador cia Socicdade Civil). Para o tllósok 

alernao, a Estado luiida e organiza racionalmente a Sociedade Civil. 

Em 1845. Marx cufrentava essa obra hegeliana e tizia it cia inó-

meras crIlicas. Suas crIticas, sob a inllu3ncia de Feuerbach 4 , consta- 

4 F ial influencia se releria it pol&miea &Ie Fcuerhach coin I ICgCI que. sIIcifliaIlICflie. &JC 

rianlusassini IL'prcseniar: I legel. na  FcIlonlelloloQia do kspiriio. .ilirina& a que a dada 
priinirio era a espirito. Este cnire 0111 contradiçao colisigo proprio C diktcra-se. Nesse 
processo de auio-dilacerainenio. o EspIriio i.e aliena e poe a im&undo (sai (IC Si mnesino) 
Conironiando- se corn a mundo. Lspiriio e mundo se modilicani. tIierani -se. Ilcgilii-se on-
ginari&minente. recomtci,an,-se C imlsiauramn unma nova realidade - a Espirito- \tundo'. leni - 
-se mqili. it I unosa ir(ade da diakiica hegeliana: atirnmçi5o. Ilegacia c negaç:io dim negaL5o. 
Ludiwg Icuerhach. CIII 184 1 , escrcveu unla obra intitulada -\ I:sscneia do Cnisiiit?lisliio. fl(i 

qual. polentizando Cufli essa mntcrpreiacao (IC liege!. (lesenvolve urna conccpçiu de al;enaçao 
distinia da do veiho flldsolo. Segundo leuerbaeh. ii&o Ioi Dcus queni cnlou Os homnens (o 

iundo) e SlIt? Os hrnens. quc desnhecerido suas reals potencialdades. ilmenararn-se nuinim 
tigura ideal que d I)cmis (oll as deuses) . Panm elc. )orlamlio.  I legel opera nina ntlsii{icaçao 
culocaiido a que é predicado canto suleito C 0 que SII;CiO canto predicado. 
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tavarn que. na  Filosofia do L)ireiio, Hegel empreendia corn o Estado 

a mesma iiiistit'icação operada na 1eno;neiiologea do Lspmto, quo já 
havia sido notada por Feucrbach: na cornprccnsão da relaço entre o 

[stado o a Sociedade Civil. He gel invcrtia "predicado e sujeito". 

Marx, seguindo o "espirito" da crItica do Feucrbach a hiionze-

iiologia do L'spu,ilo: 

I elege conlo ObjetL) it ser desrnistificado riio urn produto cia 
consciência, mas urn ser material: o Estado. quo senipro so Iaz acolilpa-
nhar do unia pesacia burocracia 0 dc urn trucu1011Ic) e arneacador apa-
reiho repressivo. A critica da polItica iaiiçou-o num territOrio destoanto 
do onirismo quo circunscrevia a iritlexäo icuerhachiana. A quimera da 
re!igiüo, t'esponsvci polo cxIiio da essência humana no alm. cede ago-
ia lugar ao Esiacio politico, ontendiclo corno urna projeçaO ilusória do 
uni ser material p. 56) 

Apesar cia insii1rac5o, Marx nio deixa do notar as lirnitaçoes de 

Feuerbach. Para ek', a cornpreensâo fcuorbachiana do Estado é niuito 
iragil e representa, ate certo ponto, urn retrocesso se comparada a 
Filoso/la do !)irc'ito. Em uiiia carta it Ruge. Marx expressa essa sua 

reserva. Paulo Netto (2004) nos esciarece it respetto dessa questäo: 

\lais Ilagi-ante ainda iS a sL'paraçac) quo so verilica entre Marx 
o it sua 'lonte' unaniniemente rnais citada. Feuerbach. \lencionei quo 
it Icitura das 'k'sc's proi'isórias... provocou em Marx uriia reacão mui-
to posiriva. expressa em carla Rugc (l3/3 1843). Entretanto. nossa 
niissiva, ole escreve tanibiSm: "Os aforisnias de Feuorbach apenas não 
mc persuadein ( ...) enquanto pouco rek'ridos it politica . A reserva não 
iS urn detaihe -- e adquirc seu peso real so voltarnos Os oihos para as 
escassas atençâes quo Fouerbach dodica ao Estaclo nas Teses proi'isó-
rias... Nelas, o Esiado aparecc corno it 'expilcita. dosenvolvida o reali - 
zada totalidade do ser hurnano. corn o soborano visto conic) o 'repro-
sentarito do homern universal'. ji quc 'clove represontar indistintaniente 
todas as classes' quo. em face dole. sâo todas igualmente necessárias 
o possuem todas us rnesrnos direitos' (Feuorbach. p. 67). F.SIaS cob-
caöes mostrarn realmente urn retrocesso em comparaçao corn a Rio-
So/ia do I)ireito: no piano politico. Feucrbach continuava (conio Marx 
havci'ia do csclarecor postoriormente) encarceraclo em concepcöcs quo 
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expressavarn os lirnites do seu niaterialismo. Sc se diz. portanto, quc a 
CrIica Ic a referenda, aqui, é aos Manuscritos de Kreuznachj incor-
pora niuito das ternIticas e idCias feuerbachianas. para que a afirrnacüo 
nio redundc em equlvoco, é neccssirio dar realce, ac iiiesrno tempo. 
ao  fato ver iticvci de quc. no piano polItico. cia C tambCni uma polCiui-
co contra Feucrbach (p. 27). 

Apesar da critica a 11egel, Marx guarda, tarnbCm. concord5ncias 
corn o fiiósolo aiemo, entre elas, a conipreensão de quc it Socicdadc 
Civil é o reino (10 privatisnio, dos interesses particulares. da "miséria 
fisica e moral". Porérn, diferenteniente do que alirmava o veiho fiIó-
solo, C eta quc funda o Estado! A cornpreensio da Sociedade Civil é 
que permite a comprcens5o do Estado. j6 quc estc nada mais é do que 
a sua expressio polItico-jurIdica. Tern-se. portanto, uma irnportante 
conclusão: se o Estado C expressão da Sociedade Civil que 0 funda, ele 
não representa em absotuto a universalidade. No C. assini, o princfpio 
que racionaliza o "reino da misCria fIsica e moral". 

Os resuitados desse estudo estão nurn caderno (IC anotaçoes 
(que Marx não prctendia publicar) chamado Mantiscriio,s de 1845 ou 
Manitseritos de Kreu:iiacli e t'orarn pubiicados. cm 1927,   sob o tItulo 
de CrItica do I-dose ha do !)ireilo de IIegeIt Sobre a avahaçao dessa 
obra, Frederico (1995) assim escrcveu: 

Contra a IilosoJia do Direito de E-Iegci. que ihe parccia unia 
arinaç5o iógica mistiticadora da vida social. Marx levantou-se corn a 
impetuosidade dc urn j vem poicniista receni-saido de uma cxperiCn-
cia ornaiistica dc luta contra o Estado prussiano. Os .\laiiosc'riias de 
I\reu:?uwIl lormani urn momento unico na história da tilosoha. me-
mento em quc urn pensador ainda iniaturo enfrentou, nuni combate 
decisivo, a obra de urn tiiCsofo consagrado, no scu nionlento de mais 
extremado conservadorismo (1995. p.  52). 

Dcsses estudos. houve dois importantes ensinarnentos: 0 pri-
meiro C o de que, para emender o Estado, fax-sc nccessária if corn- 

5 Essa obra, hoje em dia. ji w L'ncunmra c1isp)nmvcI para o leitor brasilciro sob a seguinie 

cksignacio: 5-IARX, K. CrIiica da fllosofia (10 direito de Hegel. Sio Paufo: Roitemnpo. 
2005. 
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prcensaO da Sociedadc Civil; e o segundo diz respeito a compreensio 

dos limites de unia aborciagem lilosófica, ou polItico-jurIdica, para 

cntcndcr o Estado. Esses sao os pontos revolucionários dessa crItica 

a Hegel. Elcs apontam para urna rcl1cxio histórico-sistcniitica. Marx, 

ao empreender a crItica a polItica - levan(lo-a alm das lrontciras p0-

litico-juridicas - inicia urna crItica a sociedade. Siiiali:a ii,,i trâusito 

da crilica jo1ítica c) crI(ica c/a sociedade. embora esta iiltinia nio seja. 

ainda, levada as óltirnas consequências. Esse triinsito foi assirn avalia-

do por Paulo Netto (2004): 

A visibitidade desic ernergenle procso teorico-metodologico 

é indiscutivel se nos ativermos ao principal nücico problematico quc 

Marx enirenta, a relaçao Estado/sociedade civil. A CrItica não so in-
verte' it expiicaçao genética proposta por Hegel, dernonstrando os ar-

tilicios lOgicos que sustentain a construçio mistificada/mistiiicadora 

cia h/o.sojia do Direito A inversao' vai ncccssariarncntc aconipanhada 

dc nina nova cornprecnso daquela rcIaço, quc se aprecnde cornc) n5o 
organica e sini dialetica, corn o hstaclo p0510 niio mais corno nicdiacio 
universal dos intcresscs privados c gcrais c sini corno instfincia alic-

nada cia represcntaçi'io (tambérn alienacia) cia contraposição privado/ 

pfiblico - a autononhia quc a hiosojIa do I)ireiio confere ao Estado. a 
'esfera piiblica' corno tal, é ciissolvicia pcla rcrniss5o a vkla social. E nio 
so no eixo terniutico Estado/socicdadc civil o mencionaclo processo é 
veriticiivcl: tarnbéin o é, decorrenteinente, na crItica a teoria hegeliaria 
da reprcsentaçao. ia tuncionalidacie da constituiçio, na conccpçao dc 

soberania e, rnarcantcrnente. na  dctccçao das relaçOcs entre proprieda-

dc. trabaiho e cidadaiiia. Fin todos esses passos, corno na conccpçiio 

de clernocracia que toda it Crifica exsuda. o politico rernctc ao social 

(p. 29-30) 

Temos, portanto, jO iia CrItica de 1843. o "prirneiro passo" de 

Marx rumo a teoria social. NcIa JO estO inanifesta sua prcocupacão 

fundamental: a comprCcnsão das relaçocs sociais constitutivas do Is-

tado. Sobre isso, conclui Paulo NeRo (2004. p.30): 

A originaliciade do manuscrito de 1843, nessa linha interpre-

tativa, reside no giro que dc docurnenta: Marx transccnde os lirnites 
da crutica anti-hegeliana ao encarninhar a sua resolucao para bra do 
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lX)ltt co. ao impeli -Ia para o dominio do social. A crItica do Estado 

- c da sua rcprcsentaçao flosófica abstrata - é hipotecada a crItica 

da sociedade civil (burguesa) Marx csti encontrando, aqui, a punta 

daqucle ho condutur a que permancuera alerrado at scus ultimos 

dias. 

Imboia as trajetórias de seus estudos 0 tenharn conduzido a 

cmpreeiider esiorços a fun de dcsvendar a "anatomia" da Sociedade 

Civil, duas de suas descobertas, desse periodo, permaneceram: a corn-

preensão da unidade constitutiva enire o Estado e a Sociedade Civil: e 

a percepçao de quc a Sociedade Civil burguesa é. de fato, corno apon-

tava 1 -legel, "o reino da miséria fIsica e moral". 

Nesse contexto, Marx identifica o Estado corno urn rnecanismo 

de dorninaçao e 6 expressao da Sociedade Civil burguesa (o "reino da 

miséria lisica e moral). Por isso, a superação da sociedade burguesa 

incluIa, necessarianiente, a supressão do Esiado, por rneio (IC uiiia 

ação revolucionária (insurrecional). 

A este entendirnento sobre o Fslado 	como instrurnento de 

dominação - alguns estudiosos denominaram de cornprcenSao resin-

ta do Esiado (Estado restrito). Vale lembrar que Os direitos politicos 

não haviani sido universalizados C. assirn, a participaçao das classes 

sul)altcrnas no Estado inexistia. 1 -lavia, portanto. correçao na celebre 

lormulaçao tic Marx e Engels, consignada no Manifesto Comunista 

(1 848) de que o executil'o do Esiado era o connie paia gerir ox iegd-
dos (i,lteresses) do burguesia. Afirmar que o Estado era restrito aos 

interesses da burguesia. nessas circunstiincias. era expresSao de urn 

juizo verdatleiro. 

A AMPLIAcA0  DA COMPREENSAO DO ESTADO NA 

TRADICAO MARXISTA: A CONTRIBUIAO DE GRAMSCI 

Na pr6pria Lrad;cuo nlar\ista. wlm-)J6 mencionamos, operou-se 

urn refinamento da conipreensão do Estado. Em vintude das impontan-

tes conquistas politicas do movimento opernio, as possibilidades de 
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participacâo ampliararn-se e, corn clas, outras estratégias revoluciotiii-

rias Sc cotisubstanciaram. 

Nesse sentido, as elaboraçoes de Antonio Grarnsci, nos anos 

50 (do século XX). recuperarn e dialeticamentc ampliarn a con-

cepçao "rcstrita' de Estado. Para esse pensador, assirn corno pant 

Marx. o Estado aprescnta urn carter de classe e caracter iza-se pela 

coercâo. A difcrença cntrc a concepçâo de Estado de anibos esull em 

como cntendem a Sociedade Civil. 

Pant Marx. a Sociedade Civil fazia pane da infraestrutura, ou 

seja, caracterizava-se como o conjunto dc relaçOes econOmicas capita-

listas. Ji para Gramsci, fazia parte da superestrutura. quc também era 

composta de uma "sociedade polItica". Nessa (liviSao da superestrutura, 

a Sociedade Civil seria constituIda pelas diversas instituiçOes que não 

sO rcprcscntariam Os iiitcrcsSCS de chsiintos grupos sociais, mas tarn-
béni criariarn e/ou divulganiam os valores e as ideologias desses grupos. 

Dessa lorma, fariam parte da Sociedade Civil, por exemplo, as igrejas, 

as escolas, os partidos politicos. os incios de comunicaço. 

Ji a Sociedade PolItica scnia formada pot' todos os aparclhos 

pelos quais it classe dominantc dcteria ou exerceria o rnonopólio da 
violência. Assiin, fai'iam ,aie  da Sociedade Politica, pot' exemplo, as 

t'orças arrnadas c a polIcia. 

Em sintese, para Gramsci, o Estado seria "Sociedade Poiltica + 

Sociedade Civil, isto é. hegemonia escudada pela coercão" (GRAMS-

CI apud COUTINI 10. 1994. p.  54). 

Embora tanto it Sociedade Civil quanto a Sociedade PolItica 

tossem partes constitutivas do mesmo Estado. Gramsci tratou cada 

urna delas como instãncias Corn relativa autonomia quando Se re-

fcniu a "( ... ) jttncao quc exercern na organizaçao da vida social c. 

mais especilicamente. na  articulacão e rcproduçao das relaçoes de 
poder'. (COUTINHO. 1994, p. 54). Enquanto a funçio da Socie-
dade Civil scria 0 exercIcio da hegenionia, angariando adeptos pelo 
consenso, a funçio da Socicdade PolItica senia a do exercIcio do 

poder pela coerçäo. ou seja, por rneio de urna diladura. 
A Sociedade Civil c Sociedade PolItica tambérn ditreni cnirc Si 

quanto as suaS rnatcnialidadcs sociais. Enquanto it pnirneira "( ... ) tern 
scus portadores materials nos 'apareihos coercitivos do Estado', os 
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portadores materiais da sociedade civil' são o que Gramsci chama de 
'aparcihos "privados" (Ic hcgcnionia"' (COIJTINHO, 1994. 1).54). 
Isso significa quc dos pnrnciros os governados não podem escapar, 
pois são coagidos a agir de det.crrninada forma e reprimidos caso não 
se submelarn; ji aos segundos os governados associam-se voluntaria-
mente. No cntanto, adverte Coutinho (I 994): 

I deve-se observar que Gramsci pOe 0 adjetivo 'privado' en-
ire aspas. querendo Con) isso significar que - apesar desse seu carãter 
voluntario ou 'contrutual' - des fos aparellios "privados" de llegcillo-
nial tern unia indiseutivel dimcnsâo publica, na mcdida em quc sO 

pane integrante this rclaçöes 1e podcr em dada sociedade (p. 55). 

Scndo assim. apesar (Ic tratadas separadaniente por Gramsci, 
não IA como dissociar Sociedade Civil c Sociedade PolItica, urna vez 
que são partes constitutivas de urn mesmo Estado (dimensão p6bli-
ca). Em verdade, a Sociedade Poiltica exerce scu poder sempre quc 
a Sociedade Civil não consegue tizC-lo por Si SO, ou seja, quando 
os govertiados não agern conscnsualrnente da mancira esperada pe-
los governantes, os apareihos repressivos são pOtOS cm pritica para 
garantir 'legalmente" it submissão. Fambni é possivcl afirmar que 
enquanto os 'apareihos 'privados' dc hcgcmonia" subnictem grupos 
sociais alms ou aliados ao grupo social dominante. Os 'aparcihos 
coercitivos do Estado submetem os grupos sociais adversIrios ao 
grupo dominante. E assini, combinando hegemonia e coerçao. que 
determinada classe dominante consegue sua supremacia. 

Por tim, Gramsci dcfcnde a idcia de quc. a dcpcnder do grau 
dc predominãncia de cada urn dos aparcihos ou da autonomia relativa 
dessas esferas estatais. urn determinado Estado pode set' mais consen-
sual ou niais coercitivo. Ressalta. ainda. clue it predorninancia de urn 
aparelho sobre o outro "tcrceiro setor" depcndc não apenas do grau de 
socialização da politica alcançado peLt sociedade, mas tanibém da cor-
relação de forças dos grupos contendores qiic disputarn a supremacia. 

Essa Comprccnsão de Estado. que leva em coma o grau de so-
cialização da polItica, iiiiplica uni novo entenditnento (Ia açio revolu-
c ion i r ia: 
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Em forniacöcs sociais ondc niio se desenvolveu uma sucic-
dade civil forte e autônorna, ondc a esfera do ideológico Sc nianteve 
umbilicalmenic ligada c dependente da sociedade poiltica (ou seja, 
monopolizada por cia) - C, ncssc caso, mas so nesse caso. tern sen-
tido lalar cm 'aparellios ideológicos de Estado -, a luta de classe 
ti'ava-sc. predominante ou niesmo exclusivamente. tendo ciii vista a 
conquisla e conscrvação do Estado em senrido estrito: é 0 que ocorre 
nas sociedades que Granisci chama (IC 'orientais' e. cm particular. foi 
CSSC 0 caso especifico da Rissia czarista. li nas forrnac6es sociais lie 
tipo 'ocidcntal. onde Se di uma reiacão equilibrada entre 'sociedadc 
politica' e 'sociedadc civil, a luta de classe tern comb Icrreno prvio 
c decisivo os apareihos 'privados' de hegernonia, na medida em que 
essa iuta visa i ohtcnçao da direço poiIiico-idcolOgica C (10 COUSCI1SO 

(ou, em outras paiavras.m forrnação do que Granisci charna também 
de 'vontade coletiva nacional-popular, eliquanto cxpressaO de urn 
novo bloco histOrico pluriclassista). No primeiro caso, onde o Estado 
é restrito, o movinienlo revolucionário se expressa através da 'guerra 
de movimento', ou seja, como choque frontal. como aigo expiosivo 
e concentrado no tempo. No segundo caso, quando o Estado Li sc 
ampliou. 0 centro dm iota (IC classe cstá na 'guerra (Ic posiçao', isto 
6. nurna conquista progressiva (ou processual) (IC espaços no Sew C 

alrn'és da sociedade civil (COUTI Nib. 19()4. p. 57-58). 

Nessa lOgica. nas sociedades do tipo 'ocidental', urna classe, 
para ser dominante, antes deve ser hegcmônica. ou seja, c necessi-
rio que pnmciro domine os "apat'elhos 'privados' dc hegemonia", se-
jam des ligados as proprias classes subalternas jornais e revistas de 
partidos operOrios, revislas cultum'ais, entre outros), sejam ligados aos 
apareihos hegemônicos "tradicionais" (escolas, igrcjas, entre outros). 
0 importante é que, para ser heni-sucedida, a ciasse quc se candidata 
ao poder politico seja. antes, hcgcmOnica. SO é possivel a "guerra die 
posição" - a conquista progm'cssiva do poder - nos Esiados etti que 
haja a sociahzaçao da polItica. 

JO os Estados ditatoriais - 11111110 comuns cluranic todo o siculo 
XX -, em especial aqucics de carOter militar, podem ser dcrmominados 
"restritos", pois niio hO neles a sociaiizacão da politica e, portanto, 
nesses casos, a tomada de poder sO seria viOvel por utiia "guerra de 
nloviliiento. 
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As contribuiçoes dc Grarnsci, embora tenharn sido fundamen-
tals para o cntendimcnto do Estado e do revoluçäo, nio ha. em sua 
obra, a abordagen do "dualidade de podercs" — uma situaço de duplo 
poder em urna determinada sociedade ou época histórica. 

Não é de admirar, no espIrito gramsciano. que essc tipo de con-
trihuiçio tenha vindo de urn autor de urna tipica "sociedade ocidental', 
it lti1ia. lnicialnente, qirern tentou conciliar a concepçio de "revolu-
çio processual" corn a "dualidade dc poderes" — também processual - 
foi Giuseppe Vacca, na década de 70. Para dc. era possIvel e desejIvcl 
instituciorializar a dualidade de poderes - a legalização de partidos 
revolucionirios e die massas, por exemplo, ji seria urna espécie de ins-
tituciona1izaç0 inicial dcssa dualidade - a qual pode perdurar por 
toda unia lose histórica. 

Nas iormulaçoes de Vacca, hi urna clara concordncia corn a 
comprecnsao de que o Estado, principalmente nas sociedades oci-
dentais, tornou-se urn "Estado ampliado'. Observando esse aspecto, 
Coutinho (1994) assevcrou: 

Nüo crcio ser necessrrio insistir no fato dc que essa concep-
ç5o do duplo poder como processo que envolve toda unla épOca 
hisiórica iiiplica urna substancial alteracao do conceito 'restrilo' de 
[stado: se urna situaç5o de ciuplo poiler pode se manter por longo 
tempo, isso signitica que o Estado no é mais a encarnaço direta e 
imedrata dos intcresses da classe dominante (nâo é simplesmente o 
'comitê' (Iessa chisse on sen poder die opressão'), nias é lambém o 
resultado de urn cquiiibrio dinaniico e mutiivel entre c]asses (101111-

nantes e classes subalternas, no quirl essas üitimas conseguen) (on 
po(Ieni conseguir) implantar posiçOes de poder no seio dos apare-
Ihos do Estado (p. 63-64). 

Outra iniportantc contribuiçâo, no tradição rnorxista, sobre as 
relaçöes entre o Estado e a Socicdadc Civil loi a de Nicos Poulanizas, 
no final da década de 1960.   Ele concebe o [stado, como o fazia Gra-
rnsci, acirnitindo scu carater de classe e como o resuitado do correlaç5o 
de forças (Cf. COUTINHO. 1994). 

Ao conceber, no entanto, a transição do capitalismo para o 
socialismo, ou seja, ao conceber a revoIuçio. Poulantzas retoma e 
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ao mesnio tempo amplia as ideias de Gramsci. Enquanto para este a 
revoluçao deveria se processar no ãiiibito da Sociedade Civil, numa 
luta pela hegemonia; para aquele a revoluçio "processual" näo de-
veria se restringir ao ambito da Sociedade Civil, ampliando-se, tam-
bern. para a Sociedade Poiltica. 

Em sintese, na tradição marxista, Estado e Sociedade Civil 
cstao articulados e irn sua compreensiio debitada ao entendimen-
to das relacOes sociais burguesas assentadas no estatuto juridico 
(Ia propriedade privada, que C a base para a cxistCncia de classes 
sociais corn interesses antagOnicos. Não se cornpreendc o Estado 
scm uni prolundo entendirnento da sociedade burguesa em sua to-
tal i d acle. 

Conio veremos a seguir, essa compreensao C totalniente distiiita 
da que ora SC apresenta no debate contcmporneo da politica. Fruto 
da ofensiva neoliheral. Estado e Sociedade Civil aparecem apartados 
(mais urna vez) mistif'icando (fetichizando) a comprcensao da relacio 
entre ambos. 

A "FETIcHIzAcA0" DA SOCIEDADE CIVIL: 

0 TERCEIRO SETOR 

L ii (105 cicmentos centrals da contemporanea olensiva nco-
liberal no campo da polItica é a dcsresponsabili:ac'ão do Estado por 
urn sistema de protecIo social e, ao niesmo tempo, a responsabili-
zaçâo da sociedade civil por açOes assistencialistas e filantrópicas 
cluallto a questao social. 

Apesar de ser uma clara acão conservadora que retira direitos 
sociais c propicia o 'rcnascimento" da filantropia, a defesa da "so-
ciedade civil organizada" (cuja expressäo tenomcnica mais festejada 
é a Organizaçäo Näo Governamental/ONG) tern sido recebida poi' 
alguns setores "progressistas" COflk) urn rnecanismo de socializaca() da 
polItica e de fortalcciniento da Sociedade Civil - agora ao qUe parece 
despida das contradiçöes de classe. 
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Aiguns de seus apologistas, por vezcs, em urna equivocada 

aprcensão de Gramsci. argurnentam que nas ideias do autor italia-

no estão as bases para a detesa do papel sigiiihcativo da Sociedadc 
Clvii. 

Dc fato. Granisci protagonizou, uno corn Lukacs, it iniportan-

te tarefi de renovar o rnarxismo c, corn isso, recolocar a teoria social 

de Marx corno refeiência fundamental as,  lutas cmancipatórias. Porérn, 

o empenho teorico de Gramsci - nas circunstãncias históricas da Itlia 

- em revisar as concepçoes (IC Estado e Sociedade Civil de Marx não 

sustenla, absolutarnente, a coctãnca compreensão de Sociedade Civil. 

Gramsci não tern qualqucr responsabilidade por essa "fetichização" da 

Sociedade Civil! 

A comprcciisão conternporãnea da relação entrc [stado e So-

ciedade Civil conduz a dcicsa abstrata do lortaiccirnento das insti-

tuiçöcs desta tdtima. Assirn. ouvimos dizer (inclusive entre Os seto-
res "progressistas") que "devemos fortalecer a sociedade civil sern 

qualquer difcrenciação entre as diversas instituiçOes que a consli-

luem. Lembrernos: cntre outras, conslituem a Sociedade Civil insti-

tuiçOes (entidades), tais como: a Fundação Roberto Marinho. a Fun-

dação Bradesco e a Federação das lndt'istrias do Estado de São Paulo 

(Fl ES F). indicutivclmente. rcprescntaçôes politicas dos interesses 

de parte signiflcativa da burguesia. Não nos parece uma ação 1-evo-
lucion6ria it def'csa do fortaiecimcnto dessas instituiçöes/cntidades. 
interessa-nos. fliuito mais. 0 lortalcciiiiento dos sindicatos operarios. 

dos partidos de esquerda e de seus órgäos de COmunicacao./repre-

s cut a c a o. 

A surnria rccuperaçao ernpreendidn nos dernonsirou quc a 

sociedade civil burguesa é lorrnada por classes sociais corn interes-

ses aniagônicos e inconciliavcis. \ela podemos travar urna luta p_ 

hcgemonia ('gucrra dc posiçao ). \essc sentido, sob urn ponto de 

vista i'evolucionãrio, terIamos é que enfraquecer a Fundação Ro-

berto Marinho ou a Fl ES P. 

Para que possamos liDs aproximar mais prolundamente dessa 

contemporiinca cornpreensäo da rclação entre Estado c Socicdade Ci-

vil. obscrvenios a sIntese das crIt icas elaboradas por urn de seus niais 

rcspcitados estudiosos: Carlos Montaño. 
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Na contracorrenle daqueles quc sai.claiii it sua cinergência, 
Montano (2002) parte de urna perspectiva crIlica e de totalidade, con-
testando cssa nova forma dc enfrenianiento da questio social. 

Para dc, as iniirneras debilidades ji corneçam pelo conceitot' de 
lerceiro Se/or. Para o autor, esse conceito é ideológico c inadequado ao 
real, ji que a realidade social näo Se divide em "primeiro". "segundo' 
e "terceiro setor". Na verdade, 110 lugar desse termo, o fenôrncno real 
deve ser interpretado corno açOcs desenvolvidas por organizaçöes (Ia 
sociedacie civil, que assunieni as funçoes de resposta its dernandas 
soclais, corn base em valorcs de solidariedade local, autoajuda e ajuda 
niutua. 

Por ser urn terino equivocado - e isso no é urn acidente 
teórico -•, conduz it pensar as instituiçOcs que cornpoern o "terceiro 
setor" conio sendo as organizaçOes da sociedade civil, portanto leva 
a urna desarticuiaçiio do real: cm lugar das organizacöes do Estado 
(burocuitico c ineficiente) ou do mercado (fundado nos interesses 
lucrativos), a 11111 de clar respostas as dernandas sociais, essas 
organizaçocs da sociedade civil assurnem 0 protagonismo. 

Isso que pode ser entendido corno urna altcraç5o no padrão de 
resposta a "questao social" - corn a dcsrcsponsabiiizaçâo do Estado, 
it desoneraçäo (10 capital e autorcsponsabilizaçao (10 cidadao e cia 
coniunidade local para esta Iunçao - é típica do niodelo neoliberal ou 
funcional a dc (Ct'. MONTANO. 2002: 185). 

0 autor observa, tambern, quc o termo "terceiro setor nao é 
"neutro", mas Sf11 "de procedência norte-anlericana, contexto em que 
associativisolo c voluntariado fazeni parte de urna cultura politica e 
cIvica baseada 110 indiviclualismo liberaF". .Assirn. 0 termo é forinado 
de urn recorte do social em esferas: o Estado ("prirneiro setor"). o 
Mercado ("segundo setor") e a Sociedade Civil ("terceiro setor'). 
Essc recorte isola e autonorniza it dinarnica dc cada urn deles, porlanto 
relira o carter liisidrico da realidade social. corno se o "polItico" 

6 E. aqui. a tILi!izaçño do 1ri110 coIliciIo é inienconal, a tuii de distingui - lo de "caIL'goria". 

7 Akin da nacionalidade. c.Nsc coilceito Ioi originado c disseminado por intetectuats 

orginieos do .apital. 0 major excnipk dessa intima relaão 0 fato de ter sido 

cunhado por John I). Rockft'lIer III, niciabro de uma this tamilias americanas mats 

ness C fl Iluen Lcs. 
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pertencesse it esfera estatal. o "ceonomico no iinibito do mercado 

e o "social renictesse apenas i sociedade civil. em urn conceito 

reducionista, 

o autor destaca. ainda, as quatro principais debilidades tcóricas 

do tcrnio, aqui sintetizadas: 

A primeira delas. diz rcspeito it lógica dc que o terceiro setor 
teria vindo para resolver urn problerna de dicotornia entre piblico 
e privado. 

o póblico i identilicado corn o Estado e o privado corn 0 

mercado - concepcio de inspiraçito liberal. 0 "terceiro setor" scria 

a resposta its deinandas sociais quc articularia o Estado em crisc e 

it lógica lucrativa do mercado. Concessiio pt.'iblica de suns atividades 

ao setor privado "eou a suposta superacao da igualdadc entre o 

pciblico e o [stado: o "publico nito estatal", c scria também o cspaco 

"natural" para essa atividade social (MONIANO. p.54)". 

Porém, ao identiticar o Estado, mercado e sociedade civil. 

respectivainente corno primciro, segundo e Lerceiro sciores, alguns 

autores observam que o 'terceiro setor" na realidade "é o primeito 

setor". Claro, se estc é identificado coin a socicdadc civil e se. his-

toricamcnte, é it sociedade que produz suas instituiçOes. o Estado, 0 

mercado. etc.. hi a clara prinla/ia histérica da socieclade civil sobre 

as demais ck'ras: o "terceiro setor" seria na verdade o "primciro". 

A segunda dehilidade diz respeito it dificuldade de camacterizar 

quais as ciitidades cornpöern o "terceiro setor". 

Gmavado nos EVA entre os anos 70 para os 80, estit direta-

mente associado it outro conceilo: a filantropia 5 . Disso tambéni se 

origina urna hahn de acordo entre Os teóricos sobre cluais entidades 

o conipoeni. Para alguns. apenas incluem-se as organizaçães lor- 

)1 "0 III kiicontro IberoAniericano do ferceiro Setor. organiiado no Rio (IC lanciro. cm 
1096, pelo Gifc. c que iiitroduziu no Brasil o conceito de 'terceiro setor". C contiiuidade 
do prinleiro e segundo Encontros Ibero Aitiericajios di' Hlantropia. organizados na 
Espanha e Niixico respectivaniente. Fm 1998. na Argentina. loi realizadoo IV Encontro 
onde delinirani-se. como organizac6cs do "terceiro setor", aquclas que sao: pricaclas, 
nao.govcrilamenlals. scm tins Iucritivos, auiogovcrriadas. de associaçao voIuntIria (cI. 
Actto e Mansur. 200: 4 :!pUd \lontanno. p. 55)". 
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rnais para outros, contain ate as atividades in formais, md ividuais: 
para alguns outros. as fundaçOes empresarlais seriarn excluIdas; cm 
outros casos, os sindicatos. Os movimcntos politicos insurgentes, as 

seitas, etc., ora são considerados pertencentes, ora são excluIdos do 
conceito (idcrn, 55). 

A lerceira debilidade esii no fato de que o "terceiro setor" nao 
urna "categoria" ontologicamente constaliSvel na realidade, inas 

uma construção ideal "quc, ames de eselarecer sobre urn "selor" da 
sociedade, mescia diversos sujeitos corn aparentes igualdades nas ati-
vidades, porérn coni interesses, espaços e significados sociais diversos, 
contrIrios e ate contraditórios (MONIANO, p. 57)". 

Segundo seus estudiosos, algurnas dcssas categorias integra-
riarn 0 "terceiro setor": 

as OrganizacOes Näo Governainentais (ONUs), as Orga-
nizacoes Scm Fins Lucrativos (OSFI), as Organizaçães dii Sociedadc 
Civil (OSC), as iiislituiçôes filantrópicas, as associacocs de moradores 
ou comunitórias. as associaçOcs prohssionais 00 Categoriars, os clubes, 
as instituicoes culturais. as inst ituiçoes religiosas. entre tantos Outros 
exemplos. Dessa lornia. o ConCeito parece reunir tanto o Greenpea-
cc conlO 0 Moviiiitiito \'iva Rio. as Macs da Praca de Maio, como a 
Fundaco Roberto Marinho. como a caridade individual. 0 niovinicnto 
pelas Dirctas bi, como as atividades "sociais' de urn candidato a de-
putado distrital, cstaclual ou vcreador, enire uma inliniclade de casos 

(ideni. p. 6) 

A quarta debilidade diz respeito s defesas de scu caráter "não-
-governainental". "autogovernado" e "não lucrativo". 

As Organizaçöes Não Governarnentais (ONUs). quando atual-
rnente passani a ser financiadas por entidades, pot- rneio clas parCc'riaS, 

ou quando SãO contratadas pelo Estado para desempenhar, de l'orrna 
terceirizada. as IunçOcs que seriarn dde, não pareceni ser tao liCis ao 
scu caráter "rião governaniental" e a sua condiçao de "autogovcrna-
da". Na vet-dade, o Estado, ao estabelecer "parceria" corn determinada 
ONG c não corn outra, ao financiar urna, e não outra, ou ao destinar 
recursos a urn projeto ou programa social. e iiao a outro. estA cia-
rarnente desenvolvendo urna tarefa se)ctiva. fundarnentado em urna 
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politica governarnental e dc acordo corn cIa, o que leva a prescnça e it 

perrnancncia dc dctcrrninadas QN.(;5  e iiio outras, dc alguns projetos 
e não outros. Querendo OU iiaO (c sabendo on näo), cstio forterncnte 
condicionadas - sua sobrevivencia, seus projctos, scus recursos, sna 
abrangncia c ate suas prioridades - pela politica governarnental. Nào 
tern a autotlornia clue pretendern lou anunciarn] - nern pritica, nefli 
ideológica c muito rncnos financeira — dos governos (MONTAN(). 57 
c 

Quanto ao caráter dc "nio-Iucratividade" dessas entidades 
(OSFL/Organizaçöes Scm Fins Lucrativos), declarado por diversas 
organizaçöes, a realidade objetiva no sustenla essa proposiçiio. 'Al-
gurnas fundaçães, hraços assistenciais dc empresas (fundaçâes Ro-
ckefeller, Roberto Marinho, Kill Gates, Xuxa, Mc 1)onald) näo podern 
esconder scu claro interesse econornico por rneio da isenç5o dc irn-
postos. on da melhora dc imagem dc seus produtos ou. ate, na funç5o 
propagandIstica que essas atividades exercern'. Tern, porlailto, claro 
lrn lucrativo, ainda que indireto. Por sen turno, para o caso clas ONGs, 
pesquisas mostrarn corno grande parte dos recursos repassados do Es-
tado por rneio this "parcerias não chega aos setis destinatrios finais, 
ficando para custear us gastos operacionais dessas organizaçOes, entre 
des, corn os "salarios de altos funcionirios dc muitas dessas organi-
zaç6es 4  (idern. 1):8). 

Nio bastasscm as debilidades conccituais, urn conjunto dc pres-
supostos do "tcrceiro selor' contribuern pam a aceitaçio acrItica da 
ordeni do capital. 0 que parece importar C a luta Ior torn-Io "niais 
hurnano" e isso acaba por imprirnir ao "terceiro setor urn cariter fun - 
cional ao projeto neoliberal. instaurando-se, assim, a "cultura do pos-
sibilisrno". 16 que no projeto do "terceiro setor" nao sc luta pelo poder 
estatal e/ou do iiiercado, pois dc seria inatingIvel. 0 que Se quer C o 
podet- quc cstzi ao alcance do subalterno, do c1dad5o cornurn, criado nas 
associacOcs e organizaçöes cornunitarias. 

Luta-se. purtanto, dentro da (e rcforçando a) ordem capitalis-
ta que torna como estratCgia hegcinônica näo nlais o scilt idu de di- 

9 Aqudas etainadas popul rmllt d " IatitropiL:ns: algilcul heni rclacioiiadu Ill lila 
II ma ON U c conseguc financianicuk, a nialor pane do qua1 NU ikalina a ,eu sakirk 
como gercuic on dircior - af claranienic ha uma linalidade " ILICI-MiYaC.  
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ninuir as resistências operirias rnediante it incorporaço sistemática 

de demandas trabalhistas. apontando para urn sisterna (e urn Estado) 

capaz de gerar "bern-estar social" para todos. mas sirn de apostar na 

dcsrnobiIizaç'io mediante o fato de accitar fenômenos supostamentc 

naturais, irreversIveis. inalieriveis. irata-se, aqui, da naturalizaço 

do social, da segrnentacão e ietichizaç5o do real, it urn de torna-lo 

inintcligivel. portanto inaltervel. F a ascensäo dc urn "peilsarnen-

to unico.Aqui. so o "possivel" parecc ser o horizontc "razoivcI" 

(MONTANO, op. ciL p. 142). 

Acreditando na possibilidade de urn pacto real de estabele-

cimento dc urn contrato social, de urn pacto de classes. na  verda-

de uma aliança harmOnica entre "cidadäos" corn independência de 

suas proccdnc.ias e interesses de classe, os autorcs do "terceiro 

setor" conduzem a urna reificacâo do artil'Icio tcOrico do "contrato 

social. Nas atuais condiçOes, que pOem claramentc o trabalhador 

nas piores situaçOes de defesa dos seus interesses e direios, o dito 

"novo contrato social" sO pode ser urn born negócio para o capital. 

Outro ponlo fundamental do debate sobre o "terceiro setor" 

é a aceitaçao acritica - corno prernissa iniplicica ou explicita, p0-

rem inquestionável —. tanto da "sociedade cia escassez" conlo da 

"crise fiscal" do Estado. Existindo escassez de recursos, o tistado 

não pode casligar o mercado (particularmente as empresas n(Ilil 

contexto de concorrncia global) nern it sociedade civil corn eleva-

dos irnpostos. Assini. pouca arrccadação, pouCos i'ecursos estatais. 

o resultado: deficit linanceiro para sustentar l)o1ItictS C Serviços 

sociais c assistenciais. Justifica-se, jor essa Via, it precarizaçao das 

polIticas sociais estatais. sua desconcentraçOo e sua focalizaço. 

beni corno sua passagem, ora para a "iniciativa privada" '. ora ia 

o "terceiro setor". 

Considerando csses aspectos, notamos que o "terceiro se-

tor", mesmo que de forma encoberta e indiretamente, nüo estO it 

margern da lOgica do capital e do lucro privado (c ate do poder 

cstatal) . Sua funcionalidade ao prOjCtO neoliberal ganha destaque 

0 Percebemos jiic cssC cle',locaiiicrito da "qUeS(ao social para a illicialiva privada ocorre 

apelias 005 CUSOS Cli) quc Sc visltinibi'ain it arnpliação e rcproduio do COpIIaI vide o 

ca.o dos lundos de pensau). 
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no processo qiie resulta na passagern this politicas estatais (espaco 
dernocrático e de luta de classes) lara o "terceiro selor" (supos-
tarnente supraclassista) e no esvaziainento da dirnensäo de "eon-
quista" e de "direito" das polIticas sociais, encobrindo eslas corn o 
"man to sagrado da concessao e anulando as identidades de classe 
subsurnidas a idciitidades particularcs ou supraclassistas (M oN - 
TANO, 2002. i'  1b8). 

lendo em vista o exposlo, não nos parece quc seja esse 0 

caminho para a Fniancipacão H umana, embora devamos travar ,  
nesses espaços a "gucrra de posiçOcs". Porérn, j2i nos lica clai'o 
que flao sao as insrituicoes do "terceiro selor ON novos sujeitos 
revol ucionI rios. 

Cabe-nos, agora, proceder a anilise sobre a experiéricia his-
tórica. vivida no Distrito Federal, no campo do esporte e lazer, em 
quc a alternativa de travar urna "guerra de posiçOcs" foi empre-
endida e articulada coni instituiçoes/entidades, segundo o senso 
comum, do Ic'rceiro .Seior que carrega todas essas Iirnitacoes j 
an t adis. 

Em urn contexto de ausc'ncia do protagonismo estatal no Distri-
to Federal para o atendimento do dircito ao esporte e lazer, organiza-
on-se urna açto consorciada entre cut idades idcniil'icadas corn as lutas 
populares e articuladas corn uni projeto politico contra -hegeniOnico. 
\'ejanios como cia se den e quais lorani seus avanços c retrocessos. 
bern como suas tensöcs e contradiçoes. Porém. antes de adentrarmos 
nessas contradiçoes, apresentaremos o contexto geopolitico do l)islri-
to Federal e Fntoriio. 

11 As iarccrius publico-pro idas ( uma lorina cncd)crta dc privaIizaço). quc Sc 

fundamciitani 11,1 rc,tl kILICklO rclotiva dr gaslos soi.iais - corn a prccarizaçio c lcalizaç.io 
dos oçOes - e ainda clarainciitc ideologico, visum mostrar. coma ja alirmanios. nño ulli 
desutunte do rcsj,oiisabilidade estatal ails respostas as sequclas do questiio social'. 
a climinaç5o do sistciflii de solidaricdadc social, 0 esraziamento do ditcito a scrviços 
sociais de quatid&k' e universais. was. no scu Itigar. omit vontade de eii.cr parccer urn 
processo apenas (IC transkrcncia dessa lunçau e atividdcs, de urna eslera supostalnerute 
incficinte. burocrdtica. itüo cspccializada (0 Estado ) para outra supostatlienle 111015 

deniocrit lea. partic i put i a e c Ii icntc (0 'LcrCcI ro setor I. 
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E5P0RTE E LAZER NA BRASILIA PERIFERIA 

i1iasilii Pc'rileria 10)1)1 CII) tOnI SW) Roe inha 

F nluita gcILtc quo pra Icr o quo coiner em casa 

cm que pegar o quo sohrou polo chão no feirãu cia Ceasa! 

1:. cm laguat inga a coisa anda serb 

brtoi, tiros no CII e no Prirnavera! 

0 clinia tA tenso, os baiics foriii ate suspensos 

Scri gucrra entre gangucs? Serii o maklito Miami? 

Fin todo show cierraniameitto dc sangue! 

(u0(; 

0 I)istrito Federal e it região do Entorno, em sua constituiçâo 

urbana, nio diferem de qualquer outra megal6pole 12  do capitalismo 

periférico. Marcada pela desiguakiade social. cresce ciii ritmo frenéti-

Co e apresenta 2.562.963 residentes (113GE, 2010). o que representa 

urn crescirnento clernogralico mtenso, quase dobrando a populacao 

flOs ultiinos 20 anos . Ji RrasIlia. cidade planejada. conipoe urna re-

giao adniistrativa apresenta Indices em outra dirccio, o quc reforca it 

tese de "lIha da Faniasia'. Liio tunior (2003) jA atentava para essa 

qucstio: (I hi uma con iusão aqui de BrasIlia. capital. e 1)F- Ioi feito 

modificaçOes nesic parigrato) 

BrasIlia, no condicao iie capital polItico-adminisirativa do Bra-

sil. nao deve ser entcndicla coffin sinônimo do Distrito Federal (I)F). 

eSte Corn nina populacao de 2.05 1,146 habitantes, segundo o Censo 

12 Segundo Freitag (2006), eni seit hero leoria das Cidades. apOs sistenlalIzar as 

dilerentes escoIs dos pcnsadorcs moderitos das cidades. a autora catogoriza urn 

padr5o especilico do urbanizac)o, a megalopolizaçao. qUo so trata do urn pr000sso 

do irms)ormaiio rzipida e rocento do uma cidado ou Ineirópole em urns megal6pole. 

lais quals as grandes capitais brasileiras. tcndo quo: "() critCrio principal nessa 

categorizaçaoe ocrcscimonlo descontrolado. desregrado do população urbana, quo iaz 

transbordar us liniltes naturais e adnitnistrativos da cidade. tornandoa insustontavel. 

A megalopolizaçao C aconipanhada do poluiço do or, cia iigua (InunanciaiS 0 leIIçóIs 

Ireibticos), do dosequilibrin ocológicc c do dcsorganização social (anomia, violCncia. 

tidlicdl do drogas e armas, etc.) FRFITAG, 2006: 133). 

3 0 Disirito Federal contava on 190 corn urns populaço do I 3Q84 15 hahitantes 

(IRGE. 1990). ii a populaç4o brasilcira cresccu do 147 rnilhOes do pessoas. do Censo 

2000, para 190.755.79Q. 
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Demogriillco (IRGE. 2000); tern 0 major mndice do aliabctizaçâo do 

pals: 94.8% do populaco sabe Icr e escrever, o abasteciniento do 

iigua chega 88,7 dos casas. 84 süo atendidos por rode do esgoto e 

97% tern coleto de lixo. Paradoxalmente oos indicodores do allabeti-

zaçao. abostocimonto dcigua, esgotamento sonitãrio c coleta de lixo 

do IDE em relaçao s denials unidades do fcdorocâo, o Mapa do Elm 

da Fonie ( FGV 200 I ) iclentilica quo 0 Rrasil torn quase 50% do sua 
popuIaclo (29.26 1A..) corn urna renluncraçao inferior a 80 reals por 

m& o que segundo a Organizaçio \iunclial de Saiide (OMS) seria o 

iflinimo nccessiirio pora o consurno do urna pequona costa biisica. Os 

indicadores soclais no Di desnientom a tese de oxceçio: 16.21% dos 
habitanes recebeni urna renda monsal inferior ao valor anter iorrnon-

to retorido IIJAO I UNIOR. 2003. p. 42 e 43). 

As demais RegiOcs Administrativas/Cidodes do Distrito Fecle-

ral. olitrora denorninadas "satélitos', o as circunvizinhas a BrasIlia so-

from as conscquCncias desse procosso. LI ii dos dosdobrarnentos 6 o 

auniento do violencia na regito. Muitos dos municipios do entorno 

estao ontro as primeiras cidades corn Indico do tilortes  do jovens por 

arma do logo, como é o exemplo do VolparaIso (24'). Novo Gaina 

(40"). Aguos Liridas do Goiis (451 c Formosa (50"). 

BrasIlia, qe considerada urn 61liCO municipio para os institu-

tos do pesquisa. encontra-so cm 79" nessa lista, o quo denota 0 grau 

do violência existcntc. boni corno a desigualdade social entre o Piano 

Piloto (Asa Norte, Asa Sul. Logo Norte, [ago Sut) e as dernais cidades 

do BrasIlia Peiife , ja (ltajiOa, Recanto dos Ernas, Sarnarnbaia, Santa 

Maria, enti•c out ras) 

A realidade concreta (lossas 30 Regiöes diante dos contradi-

çôes inerentos ao modek) societlirio prevalente, quo estruturalmente 

so apropria do riquoza gerada polo con junto dos trabalhadoros. Liz 

corn qUO 10% do populaçao do Distrito Federal vivam corn ronda 

niensal de ate 2 salarios flllliifliOS, coalo a Ccilãndia. corn o major 

indico do IDE, c'ue tern 60.147 pcssoas nossa condiçâo, tanibCiii a 

I 4 Fm 2007 o Fntorno do DisI [(0 Icdcrol passou a Icr tima polIuca cstralégica de 

combaic i viokncia corn a owação tixa da Iorça Nacional de Scgurança. 

15 Segundo o Siapa do Violincia dos Municipios Brasilciros - 2008 IWAISFLFISZ. 
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campei em domicIlios de baixa rciida - 14.994. Não obstante "ape-

nas" 1 2.4% da População Economicaniente Ativa (PFA), cm torno 

de 1 73 mil trabaihadores/as, em juiho de 201 I encontravam-se 

desempregados. 
1:01 ncssc contcxto de desigualdade social e desresponsahili-

zacão do estado local, (Juc o Esportc e Lazer da Cidade sc inseriu. 

o PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA CIDADE NO 

DIsTRIT0 FEDERAL E ENTORN0 

l)iante do quadro. e tendo em vista a importIncia geopolitca 

do Distrito Federal. assim como seus gritantes indicadores socials. o 

Governo Federal. por meio do Ministérlo do Esportc (ME)/Sccrctaria 

Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer (SNDEI), insti-

tui cm 2004 Os primcim -os nucleos do Programna Esporle e Lazer do Ci-

dade. cuja atribuiçio se deu it entidades da sociedade civil articuladas 

sob a k)rma do Consórcio BrasIlia. Essa decisäo. no emender de Lio 

Jr,.c Samiipaio (2007: 3), afirmavani politicamentc quc: 

A conccpçao geradora do vInculo institucional lirniado cOlic o 

ME c o conjunto de cntidadcs popularcs, por nicio do Consórcio Bra-

silia. advém do reconhecimento da autonomia dos niovirnentos sociais 

e populares, assini como o compronhisso de viabilizar as condiçôcs ma-

Icriais para aqucles setores quc sc atirniaraiii como expressao politica 

de ba ixo para ci ma. 

0 Consórcio Brasilia. inicialmente, formado por woo entida-

de Ancora responsivel pelo corivcriiO perante o ME e cinco entidades 

a esta associadas, constituindo o Conseiho Gestor, responsáveis pela 

gestilo e aconipanhamento (10 desenvolvimento do projeto, apontava 

ainda a possibilidade de ampliaçño do inslância, por mcio de outros 

con juntos de entidades. associadas em rcdc. 

1 6 hop:,;: www.trahalho.dt .guv.br ,; P LI) lulho2O I I pd f -Acc sso agc'r> dc 210 I 
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l'rescnie 110 Distrito Federal e em cidades do Entorno, o 
Consórcio Brasilia foi organizado em janeiro de 2004: constituI-
do inicialmente da Associaçao de Garanlia ao .4ileta Pro fissional 
(AGAP/l)F), âncora responsiveI pelo convênio corn o ME. situada 
em BrasIlia, mas corn abrangncia cm toda a unidade da fedora-
çao. bern corno outras cinco entidades: Cata-Ventos Jzii'entude e 
Cidadania. em Sobradinho. Cidaddo do hturo. em ValparaIso do 
Goiis. instituto Co,nwiidade Pariicipatii'a (ICP). em Faguatinga. 
Liga Arnadora de Santa .\iaria/DF (LL.4S'1L14), em Santa Maria 
e Vida e Jui'entude, em Samambala. corn thicleos de esporte e Ia-
zer ilas ciclades do Ccilãndia. Planaltina, Samambaia, Santa Maria, 
Sobradinho. laguatinga no Distrito Federal, e Ciclade Ocidental e 
\'alparaiso, no estado de Goiis (Entorno) (LIAO JR. e SAMPAIO 
2007. P. > ). 

Os autores analisani aiiida que o Prograrna Esporte e Lazer da 
Cidade no I)istriio Federal, corn a coordenaçâo do Consárcio BrasIlia, 
"constitui-sc en) mais urna frente de atuacio associativa, na qual o 
poder piiblico fortalece e amplia a atuação das organizaçöes popularcs 
o estas, articuladas cm forma de consórcio, polcncializarn a efetivaço 
de urna polItica póblica, ao agregar e integrar açOes diversilicadas" 
(Sampaio c Liio Jr., 2007: 46). Em que pese essa afirniaço pare-
cer contraditória. Iratava-se nesse monlento histórico de estabelecer a 
"guerra de posiçöes" e a luta pela hegemonia no campo (10 esporte C 

lazcr, tendo em vista a socializacão da polItica. 
Ao confirmarem a validade social de sua execução, bern corno 

a rigorosa aplicaçio dos recursos do objeto do convênio inicial. nos 
anus subsequentes houve nina anipliaçao significativa do Programa 
Esporte c Lazer da Cidade no DF e Entorno. sustentadas material c 
politicamente por rneio do aumento das ernendas parlanicntares do 
deputados federais do Distrito Federal, tendo em vista o inhinio orca-
nleflto do ME. 

Como consequência de uma ação para alcancar a permanente 
socializaçao da polItica, cm quo a participação so deu pela identidade 
coiii 0 Progrania, assim como corn o projeto (IC sociedade. a ampliaçio 
por iiicjo do novas entidades incoras se construiu corn base na fllO-

hilização de amplos setores já corn lastro de intervcnção e de gestão 
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ligados ao esporte e Iazer' 7 , e se estabelecerarn então novas ãncoras, 
cada urna delas articulando urn conjunto dc outras entidades aims. 

Não obsiante o que ji destacara Castellani Filho (2003, p.1) 

( ... ) 0 Progrania Esporie e La:er (Ia C/dade tcvc scu nascirnento 
anunciado - paia eleito do prescnca no Piano Plurianual 2004-2007 
denoniinado Brasil: urn Pals de lodos - no ültinio minuto da data 
lirnite estabelecida polo Ministério do Pianejarnento para o encarninha-
mento, por parte dos distintos ministérios. do scus prograrnas orça-
menuirios! Estávanios no final dos prirneiros três meses de Governo c 
o M inistério do Esporic ainda nâo existia Iorrnairncntc. tendo siclo sua 
estruturaço, inclusive, a niotivadora do prirneiro dos niuitos crnbates 
travados internanlente... 

0 esforco cito para nascer Ioi apenas urna pequena aniostra 
ciaqucle quo prccisou desenvolver para nio sucunibir cliante cia von-
tade ministerial do dar vida a apenas urn projeto social que viesse a 
cieniarcar. de forma inequlvoca, a presenca de unia determinada força 
politica a frente do Ministério do Esporte que nto aquela responsdvcl 
pela sua elaboracAo e execução. Sc nio isso, corno explicar que urn 
Progrania voltado exciusivarnente para jovens no ambiente escolar 18 
ganhasse prioriciade junto a urn outro que abarcava todos Os segnien-
tOS eUit'iOS. envolvidos Clii açoes intcrgcracionais, nos proprios lugares 
(Tilde coils(ruianl suas 

lodo esse proccsso ocorrcu 0111 urn contexto de flagrante des-
responsabiiização da garantia do dircitos sociais 1)010 Governo do I)F 
o setis aliacios no Legislativo e no Judicirio, desmascaraclos nacio-
nalnienie em unia açäo da Poilcia Federal na Operação denominada 
"Caixa do Pandora" a  c'ue levou a derrocada do uma fração expressiva 

17 C ncsse periodo que it Rede CEDES/FEF./UnIt cstabckce o scu tempo cronoiógico 
dii pesquisa "Fsporte c l..azer: a cidadania em construç5o', quc tern coillo objeto a 
Programa Fsportc c Lazer dii Cidade no Distrito Federal e Eniorno, de 2006 a 2008. 

I 8 Rc1er'r ic iii ito i'rognatna Segwulo Tempo. 
9 A Operação Caixa dii Pandora loi urna ação dii l'olicua Federal dellagnada cm 27 de 

nuvembro de 2009, coin a apoio do informanic Durval Barbosa, policial civil e gestor 
1105 govc'rnos Roriz C Arruda. Essa açao tcve rcpercussao nacional dada o cunjunto 
de denüncias amphamenie documcntadas c VeiCUladas por meio de vIdeo arralando. 
entre outrOs. u Cntiu governador lose Roberto Arruda, seu vice Paulo Octdvio, a miii 
irnpor(ante CrnprL'SaniO da coiistruçäo civil dii regiiio, bern coma o loaiquiin Roriz. 
governador por quatro ocasiOes no DE 
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desse grupo politico organiza(k) no final dos anus 80 na prirneira ges-

tao de Joaquirn 1)orni1Igos Roriz 2 '! 

0 ConsOrcio BrasIlia, ao afirmar-se corno protagonista de unia 

prática social contra-hegcniônica no Distrito Federal, anipliou as pos-

sibilidades de acesso de polIticas sociais, por melo de Programas corno 

o Esporte e Lazer da Cidade. Essas polIticas forani erguidas em espa-

ços geogrMicos degradaclos por esse conjurito de dirigentes e gestores 

reacionarios que atuaram corno capitaes hereditirios ou "acionistas 

de urna cmprcsa na busca do enriquecimento" denominada C DE tan-

to no Poder Fxecutivo quanlo no Legislativo. 

Esses dirigentes fotam destituIdos de seus mandaros 2 ' por cassa-

çao ou mesmo reni.'incia, corn açOes que sisteniitica e estrategicamente 

buscararn subalternizar, hurnilhar c rebaixar sonhos c projetos de vida 

do conjunto dos trabalhadores e trabalhadoras neste quadrilátero geo-

grifico, não obstante a resistência polItica dos militantes cornpronieti-

dos corn outro projeto histórico de sociedade corn vistas a cnlancipação 

hurnana, em urna aliança estratégica corn o conjulito de trabalbadores 

cm Educaçao FIsica, no ârnbito do esporte e lazer; a populaçiio do DF 

estava naquele mornento histórico (entre 2004 e 2009) alijada dos di-

reitos ao esportc e lazer. E nessa perspectiva que: 

Os dirigenles de urna admiriistraçiio popular c deniocr-itica de-

vent ser Os protagonistas rut claboraçao c irnplcmcntacüo dc politicas 
püblicas voltadas para o conjunlo da sociedade, materializando açoes 

estratégicas quc supercrn o proicto socicuirio vinculado Its diretrizes 
neoliberais, realirmando a cducação fIsica, o esporte e o lazer COIllO 

direitos sociais inaliemveis dos cidadãos em flOSSO pals, contrihuindo 
politicameiite corn métodos c práticas que se aproximem da constru-

ção dc urna sociedade justa. solidiria, reicrenciada socialniente, quc 
dignifique a vida hurnana (I.IAO JR. 2003, p. 0). 

20 joaquiin Doiningos Ronz. ames de so lornar o prirnero governador elcito do DF, Ioi 
iridicado polo presidenie José Sarncv para assumir 0 P0510 de 17 dc outubro do 1988 a 
15 de marco de 1990. data na qual se ulastou pura tomar posse durame 15 dias Corno 
ministro da Agriculiura do presidenle Fernando Collor cm 1990,   quando se exonerou 
para concorrer ao cargo no Dr. 

21 Como nos casos do seiiadores, 1.ui. Estvio, Arruda, Paulo Octvio e Roriz. 
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A responsabilidade pela gestão do Prograrna Esporte e Lazer da 
Cidadc na comunidadc é cbs geslorcs da cntidade ou do órgão póhli-
co conveniado ao ME. Devem fazer parte do grupo gestor (BRAS IL. 
2008a: s/p): (a) o coordenador-geral do projeto: (b) representante da 
cntidadc conveniada; (C) representante da(s) entidade(s) parccira(s): 
representante da instãncia de controic social; (d) representante dos 
coordenadorcs de nticleos: (e) representante Wi comunidade atendida. 
E possucm as scguintcs atribuiçöcs: "acompanhar, coordenar, fiscali-
zar e nionitorar as açöes do convenlo; efetivar a avaliação j)I'OceSSUll 
dos agentes sociais de esporte e lazer e das atividades dcscnvolvidas: 
rcalizar rcuniöcs rcgularcs" (BRASIL, 2008a: sip). 

Constata-se dessa estrutura de organizaço do programa que 
Estado e Sociedade Civil se articulam. 0 Estado garante os recursos, 
participa, acompanha e orienta a organizaco dos ndcicos de csportc 
c lazcr, aprcscntando diretrizes c princIpios veiculados por meio de 
urna política de forniaco. A lormaçâo tern o objetivo de, alérn dc 
debater supostos tcdrico-rnctodológicos, também promover a auto-
-organizaçäo da comunidade e dos agentes sociais implementadores 
da polflica. 

Quanto as atribuiçocs das entidadcs dc controle social. tern-se 
que: "realizar o acompanharnento, pelo menos duas VCZCS durante 
toda a cxecucio do convênio: realizar vistorias as atividades nos ncicle-
os, acompanhaniento dos eventos realizados e das açães de forrnac5o 
modular" (BRAS IL, 2008a: s/p). 

o Programa, quanto a operacionalizaçio, se organiza por meio 
de n(icicos do esporte e lazer, qUO abrangem oficinas do diversas ma-
nifcstaçocs culturais, possibilitando a caractcrizaçäo de urn espaço de 
convivência social. No âmbito de cada urna dessas cidades, os niicicos 
dc csportc c lazer ofercccm cspaços que promovcm: 

[ ... ] 0 ctesenvolvimento de atividades de esporte recreativo e 
de lazei' para crianças, adolescenres, jovens, adultos. idosos. pessoas 
corn dcficiência e pessoas corn necessidades educacionais especiais, 
visando garanlir os direitos sociais de acesso ao esporte e ao lazer por 
pane da populaçäo. notadarnente aqucla em situaço de vulnerabilida-
de social (BRASIL. 2004:11). 
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As olicinas culturais, COfllO atividades sistemãticas, aconteceni 
de duas a trCs vczes por semana em espacos e/ou equipanientos de 
lazer inseridos na comunidade. [ os eventos, como atividacles assis-
tcnlãticas, são realizados de acordo corn a culniinãncia das açöcs de 
urn determinado nucieo. 

0 local das atividades sistemãticas c assistenithicas 6 chama-
do de espaços ou equipamenlos. Esse espaços e/ou equipamentos 
podem ser piblicos on privados. Como exemplos no ãmbito pi-
blico, tern-se as praças: os parques: as quadrais poliesportivas; Os 

ginãsios; os campos de vórzea: o teatro comuniirio/rnunicipal: as 
escolas; as praias: os skates parques; as ruas, entre outros. Ii, como 
exemplos na esfera privada, hi os salOes coniunitarios; as igrejas: 
OS cluhes sociais: as associaçöes de moradores; os sindicatos, entre 
out ro s. 

Segundo o Manual de OrientaçOes paia a Iniplenientaçao 
do Esporte e Lazer da Cidacie (I3RASIL, 200a: sip), o gran-
de diferencial dos nócleos cm nosso progrania é a ressignificação 
dos espaços e a busca de espaços alternativos onde a comunidade 
exatamente não tern sido atendida por não ter cspaço especIiico 
de lazer". kspaço cspecihco de lazer t aquele que sua construciio 
tClii COlilO inrençao lr1iiiria oferecer a pratica de lazer ao cidado. 
Coino exemplos, urn parque, quc 6 construldo, para atender aos 
interesses socioculturais, on urn cquipamcnto especilico de lazer, 
corno a quadra poliesportiva. para satisfazer os interesses fIsico-
-esportivos cia populaçao. 

A matcrialização do Esporie e La:er ocorre em cspaços/equi-
IamentoS comunitarios, orbitado por urn iiücleo dc esporte e lazer. 
Cacla n(icleo é constituIdo de urn coordcnador e scis bolsistas 22 . Para 
each dcx nucleos. 0 convenlo pievC a figura dc uni coordenador-ge-
ral. Os agentes sociais, aqui denorninados trabaihadores do csportc e 

22 (I) Os bolsisias. quc se subdivideri em dwis eatcgorias: (a) cdueadorcs sOCiaiS: Sal) 

aqueles que desen'.uivem colno atividak central o trahalho docenLe e (b) agenics de 

serviços gerais: quc atuam cut atividades nieio para o desenvulvimento do lazer, pudendo 

ser adniinistradorcs, secrctários, 0111cc buys. zeladures. articuladures comuniuirios dc: 

(2) 0 coordenador geral, u responsavel tcnicu C us coordenadores de nticleo quc, para 
a analise desse estudo. scrao consideradus gestures eotmlnitários. 
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1azer 2 , são flguras centrals na cxecucão do relerido Prograina (RRA-
SIL. 200$a). 

Descrever o perlil dos trabalhadores do esporte e lazer é urn 

desaiio iieccssário para a reflcxão sobre a prtica social dos sujeitos 

polIticos que proporcionarn a rnatcrialização da polItica de esporte c 

lazer como clireito social, c que sac protagonistas da luta contra-he-

gcrnônica para urna nova realidade local, c. para tanto, é preciso saber 

quem são csscs trabaihadores. 

PERFIL DOS TRABALHADORES DE ESPORTE E LAZER DO 

PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA CIDADE/DF 

Corno dito na aprcsentaçao deste Iivro, a amIlisc dessa carac-

terização se deu de forma qualitativa, tendo corno base dados quan-

tilativos, obtidos por rncio da aplicaçño de urn qucstiornIrio. Forani 

aplicados. entre 2006 e 2008, cerca de 400 questionários aos trabaiha-

dores do Esporte c Lazer do Progrania, que vivem no 1)istrito Federal 

e E3ntorno. e idcntilicadas caracterIsticas como sexo, idade c nIvel de 

escolaridade. 

Os trahaihadores apresentarn urna nidia de idadc ligeirarnente 

rncnor do que a das trabalhadoras. 0 trabalhador mais jovern tern 16 

anos, e o mais idoso, 59 anos, corn a media ole idadc de 28 anos, osci-

lando entre 22 e 37 anos. A trabalhadora mais jovern tern 14 anus e. a 

mais idosa. 55 anos, corn a media de idade de 29 anos, variando entre 

25 e 39 anos. Em ambos os casos, a media corresponde a urna classe 

trabaihadora jove111 2 t c adulta. 

Corn urna media (IC idade relativarnente jovern, pode-se aferir 
que esses tral)alhadores encontrararn no Prograrna ole Esporte e Lazer 

23 Etitcndcm-sc cotio trabalbadores do Iiicr us ducrsos sujeltos Corn papeis C 

tunçOcs dilerenciados, C conscqucuuerncnlc possueni urn dctcl'minado perIIl para 0 

dcscitvolviniciito do scu trabaiho. \ak constatar qtie Os pertis necessários. juntamcnic 

coni Os saberes c coithecimentos c o collipromisso politico puclem ser descnvol idos 

ao longo dc urna forinação permanc nc. desde quc esla seja LI ma açao i niCncioIizII C 

sisieIliatica (FI(IFIREDO, 200). 

24 A Organiintçiio da \açôcs Ullidas toN U) dchniu que 0 segmento juveflil repreSenta 

deniograticainctite a populacao na faixa ctirici dos 15 aos 24 anus. 
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cia Cidadc it possibilidade (IC desenvolver urn ofIcio. Ji o fato de bayer 
registro (Ic agentes sociais, menores (IC lb anos (14 c 15 anos) traba-
Ihando no Esporie e La:er do Cidade, traz a rCflcxâo sobrC o trabalho 
infantil'. Porém, a propna Organizaç5o lntCrnacional do Trabaiho es-
clarCcc quC: 

Para a comunidade internacional, a exprcsso 'trahalho in-
fantil' no engloha todos Os trabalhos desempenhados por crianças 
e jovcns COrn menos de 18 anos .A pCrspecti\'a COnsCflSual é (luc OS 

trabaihos que estao dCntro dos limites c nâo interferem corn a saudC 
C 0 desenvolvimCnto das criancas nern prejudicam a sua escolaridade, 
podem ser urna CXpCriCliCia positiva (OIL 2006. p. 37). 

lemos ainda 23 iiiil crianças e adolescetites exercCndo algum 
tipo (IC atividade laboral (Correioweb, 18/5/09), urna afronta CX-

pilcita a dignidade humana C ao conjunto dos direitos duramente 
construIdos pelas lutas lopulares por mCiu de Estatutos C da prá-
pria Constituiçio Federal (1988). A infãncia e juventude ciesses 
nijlliares sao nCgadas, mesmo cstando a poucos quitomCtros das 
instancias de decisOes cstratcgicas da nação, e quc, em tese, deve 
riaiii defendê-Ios. 

Apesai' desse tiabaiho em qucstao não se conilgurar urn tipo proi-
bido pCla OIT. deveria bayer algum tipo de rcstrição it contratação de 
menores dC 16 anos, inclusive para nao pi -ejuclicar SCUS estudos. Sabe-
-SC CIUC. it partir dos 14 anos. pode-se trabathar somente na condicão 
(IC aprcndiz. 110 entanto, acrCdita-se quC o que leva urn adolescente it 

ser agentes social do P11 .0 6 niuito maiS a questâo cconômica do (juc a 
questao do desenvolvirnCllto humano através do trabalho. Cabe rCssal-
tar ainda que as condiçñes objetivas C subjetivas do (ieSenvolvimCnto 
do ofIcio do trabalhador do lazer, face ao processo de rcestruturaçao 
produtiva do capital, remetern a unia precarizaçio do trabaiho e do Ira - 
halhador (FIGIJEIIZEDO. 2009, p.  128 e 29). 

Eni relaçao ao nIvcl de escolaridade dos trabalhadores do 
PELC. I I % possiiem 0 ensino fundamental incoiiipleto e 10%. o Cii-

sino fundamental completo. Cerca dc 20% dos trabalhadores possuem 
o erisino médio e, Coni Unla porcentagem signilicativa, 38% possucni 
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sornente o cnsino rnédio conipleto. Apenas I 2% possuern 0 Cl1Siflc) SU-

perior inconipleto, enquanto 8%, o ensino superior completo. Assitu, 

pode-se perceber quc 80% dos trabalhadores não tiverani acesso ao 

ensino superior e quc apenas 8% conseguirarn conclui-lo. 

0 Censo da Educaçiio Superior ONER 2009) demonstrava que 

havia ate a data da pesquisa cerca de 165.848 estudantes de Educacäo 

FIsica matriculados em cursos superiores da area. Em urn pal's onde 

existem 190.732.694 habitantes (IBGE, 2010) mufliciplOs, constata-se, 
cntão, que ha urna cnorrne defasagem de professores corn nIvcl supe-

rior em rclacio a demanda popuIacionil no Brasil. 
Fica evidenciado o limite estrutural de formaçio desses agentes 

sociais, ji que apenas oito em cada cern tral)alha(IorcS tivcram fl possi-

bilidade de formação superior, segundo tabela acirna. Dessa mancira, 

pode-se afirmar que enfatizar apenas Os ProjIssioiiais de Ediicaç'c7o /-Iswa 
corno aqueles que orientam ou organizarn atividades desenvolvidas no 

irnbito do esporte e lazer, cm diálogo Corn urna realidade concreta. nio 

tern qualquer suporte quc não se vincule a sua idealizac5o. 

Esse quadro dernonstra que a figura do trabaihador do esporte 

e lazer, mais especiiicarnente do educador social do programa, C liii-

prescindIve] para fornentar o esporte e lazer dentro de urn contexto 

social e de participaçio. Entretanto. esse agente social precisa estar em 

urn coflstunte processo de lorrnaço. 

Essas acOes se situam no campo dos inicresses, das necessidades e 

dernandas das carnadas populates brasileiras. Frigotto (1996, p.139) cii-

tende que "o embate se efetiva eni torno dos processos cducativos e de 

qualifIcaçâo hurnana para responder aos interesses ou as necessidades (IC 

redefInição de urn novo padrão de reprodução do capital OU do alendirnen-
to das necessidades e interesses da classe ou das classes trabalhadoras". 

'Einto os agentes socials quantO a comunidade atendida Sa() 

provcnientes dos de haixo. e o Esporte e Lazer da Cidade C urn espaço 

de formacio hurnana e pohtica que contril)ui para a elevaçao da COnS-

ciCncia crItica de classe. superando, rnuitas vezes, urna simples corn-

preensao de possibilidade (IC ascensao social. fruto dii ilusão pregada 
pela ideologia capitalista. 

Dessa forma . Niascarenhas (2005) aponta a ncccssidade da 
construçâo de uiii oulro la:er: 
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Sc 0 capitalisnio aponta pal -a urn rnod&o paradigrntico dc a-
zcr, voltado para a obtençâo (10 IUCfl), aIiado a produçao e t -cproduçao 
ainpliada do capital. prccisanlos Icr urn outro projeto socieUirio no hori-
zonic para quc possarnos filar de urn lazcr vcrdadciraiiicntc conipronic-
tido corn as rcais ncccssidadcs da popuIaçio (MASCARFNFIAS. 2005. 

A construço desse outro Ia:er teili se dado na cxperincia con-
creta dos trabaihadores do Prograrna Esporle c I .azcr da Cidade, nurna 
perspectiva crItica. Constata-se a partir desscs dados escolaridade, 
idade e gênero - que a maloria dos agentes sociais que implenientarn a 
polItica de esporte e lazer é constituIda dc jovens. prcponderaiitcrncntc 
lioniens e scm forniaç5o prohssional. Aqui identillea-se uma contradi-
çto, osde baixo scm dircitos iniplemcntani dii -citos! 

F preciso situar essa contradicao cm urn contexto mais ani-
plo, abrangendo a relaçio Estado e Sociedade Civil c. inais cspcci-
ficarnente, responder t seguinte questão: 1-hi aqui a configuração de 
urn cspaço contra-hegernonico? Os de baixo podem nesse contexto 
de implcrncntação da polItico e internalizaço de corihecimentos, via 
forniaçao eniancipaloria. percebcrem-se COlilO trabalbadores, mesmo 
precat-izados, pertencenles a urna classe - classe para si? 

CONSIDERAcOES FINAlS 

0 Esporte e L.azer como praticas sociais ampliarn as possihilidades 
(IC cniancipacao c desenvolvimento huniano no mundo contemporiico. 
portanto !az-se nccessai-io inplernentar politicas ptiblicas corn vistas a 
rnatcrializaçao c A consequente univcrsahzacao desses dircitos sociais. 

A participaçao dos construtores do Co;zsórcio BrasIlia explicita-
va o empenho no trajctdria de construç5o de urn Projeto de socieda-
de popular c deniocrática no Distrito Federal, como evidencia Cou-
cinho (2006. p. 33), da diretriz para a compreenso dcssc processo, 
da concepção ampliada dc Estado, parte do processo de socialização 
da polItica no capitalismo "ocidental . no qual sc criarn cada vez mais 
sujeitos politicos coletivos. 
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Corrobora coni essa tese Acanda (2006. p. 170), ao historicizar 

it inserção das lutas ernancipatórias dos trabaihadores no quarto tlnal 

do século XIX e inicio do século XX. 

Neste perlodo, lk)s paiscs capitalistas clesenvolvidos. houve urn 
crescirnento (Ia sociedade civil cornrIrio aos interesscs C (lesejoS (Ia 
burguesia. Os setores socials explorados (operirios. niuiheres, etc.) 

lutararn para criar urn conjunto de associaçOes dirigidas a prornover C 

defender seus direitos näo apenas politicos, nias tarnbéin CcOIloIllicos C 

sociais. Sindicatos, escoias noturnas, associacoes ferninistas, ligus su-

fragistas, coopet-ativas de consurnidores. partidos politicos, sociedades 

culturais e de lazer% etc., corneçararn a surgir no tecido social dessas 

naçOes ( g rifo 110550) 

0 comprornisso coni urn projeto histOrico capaz dc superar as 

contradiçoes do modelo social do capital provocou politicarnente esse 

conjunto de entidades populares c militantes sociais do esporte e lazer, 

quc tOtnOu conlo pressuposto a socializaçao da politico na luta desses 

direitos inalierniveis de coda cidadão em tiosso Pals e. em especial, no 

DF e Entoi'no. 

Nogueii'a amplia a compr'eensao dessa experiencia hisióriea 

(op.cit, 1).103). quando explicira clue: 

Nenhurna sociedade civil é irnediatamente politica. Sendo o 

mundo dos organizacoes. dos pai'ticulai'isiiios, da defesa muitas vezes 
Ll 

cgoista e encarnicada de interesses parciais, sua diiiiensao precisa ser 

construida. 0 clioquc, a concol'rencia e as lutas entrc Os difet-entes 
grupos. projetos e interesses funcionarn conio Os Inuveis decisivos dc 

silo politizaao. 

Ainda que constatemos sereni açöes contra-hegemonicas. I mi - 

tadas estrutui'alniente nesscs cspaços de conflitos nurna sociedade de 

classes e reconhcçamos conrradiçocs inrcrnas na elaborac5o dos ob-

jctivos, princIpios e diretrizes da PolItico Nacional do Esporte (2005), 

cia oricntou cssas açöes. Nessa polltica destacarnos a dernocratizaço 

do acesso ao csporte e lazer corn a perspcctiva (Ia nicihoria do quali - 

dade de vida da populaçao brasileira. a construc5o e o fortalecirnento 
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cia cidadaiiia, assegurando o acesso as prIticas esportiva) e ao conhie-

cirnento cicntIfico-tecriológico a elas increntes, a cIcscentrahizaço da 

gcstio das iiohilicas ptThhicas de esporte e lazer, 0 fornento da prática 
do esporte de caráter cducativo e participativo, alérn do lortalecirnento 

da identidade cultural esportiva por rneio de polIticas c açOes integra-

das corn outroS segmentos. 

Fin meados de 2006. as açocs abrangendo as entidades que 

prornoviarn de lorma coletiva a dernocra1izaçio do esporte e tazer 

no i)istrito Federal e Entorno por meto do Prograrna [sporte e La-

zer da Ciclade se fragihizararn corn o enfraquecirnento do Consór-

do Brasilia. Isso se deveu. principalmenle. it inipleinentaçio de urna 
nova pohftica de Iorrnaçio coordenada pela SN DEL. que SS011 

a incentivar a abertura de n(icleos e o processo de forniação por 

entidade. separadarnente, dilcu1tando, corn isso, as perspectivas de 

açOes coletivas. F.ssa politica teve conio consequência o gradativo 

chistaiicianieiito entre essas entidades na construçfio das açöes e do 

pocesso dc forrnaçiio. 

\'isando superar a fragrnentaçio das açöes das entidades no 

i)istrito Federal, it presença de militantes iorjados pela luta poiltica, 
no ñrnbito partidrio, sinchical ou higado is lutas populares, criou as 

condiçoes objetivas de urn novo bloco politico. o Fóruni Popular e 

Permanente de Esporte c Lazcr no DF c E n t orno 2b .  apreseiitado i 
sociedade mis corncrnoraçOcs do ° de Malo dc 2009. Esse forum se 
constituiu em urn cspaco deniocrltico fundado na cornpreensao de 

sociedade civil ern Nogucira (2005), dentro da qual esta se prelencle 

dernocritica, forte e ativa, produtora de irnpulsos iguahiiirios. novas 

I ormas de pocler, vida e convivéncia, corn açOes e prograrnas que re-

afirniarain it intervençio pautada cm PritictI)ios e diretrizes historica-

inente anuiiciados e assunuidos. Nesse novo espaço. o "conccito de 

25 No sc indo sc'nlcstre de 2006 home unto ntudanço na direçào da Secretaria Nac anal 
do Desenvolviiitenio (10 Esporte do kizer SN DFI 1. 0 prokssor Lino (nacIltini 

Iho ericerroti silo e.io no dia I 9 de abril de 2006, data ciii que teve ill ieio it gcstao 
do protessorti I&Ljanc Pentia Rodrigucs. 

26 Nessa fraçio de tenipo aIiiii do I' IesliI'lz1 de bporu' a Laser dos 'Iraballiodorc's (main 
2009). no quoi se formuu o 1:6rum Popular o Permanenic de Esporte c Lazc'r no DF 
e Enlornu, f0tom realizados o ,efllulorie cia Lduicaçuo Ii'iaa 1- senior (dc -/. 2009) c a 
)) Coiiferdiic'ici I.ii're a I'opiilar dc l:sporte a 1.a:er do DI- (flab 2010). hem como o 
protagonismo jun10 coin a Coordc'nacão da II! ( i/arlzc'ia Di.sirztal da I.sporta a Laser. 
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cornpetência" passa ncccssarianientc l)ela açio indissoluvel do cOtii - 

prornisso c identidade politico corn o projeto de socicdade quc supere 

0 modelo do capital. 

Nessa perspectiva. identiticarnos o Forum Popular e Permaiiente 

de Esporte e Lazer no l)F corno mais urn espaco contra-hegcmoruco. 

Ao mesmo tenipo. é possfvel identiflci-lo tambérn corno urn processo 

de !on1aç5o politico e permanente para a apropruiçao das arnias 1a 
critica, ou seja. dos t'errarnentas teOricas para, além de nicihor intervir 

na realidade concreta, ser conremporanco nas rnediaçOes necessOrias 

its nossas lutas. ao  desenvolvirnento cicntIflco c tecnoldgico da zirea de 

conhecimento denorninada Educaç5o FIsica e as praticas sociais de 
esporte e hizer. 
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CAPITULO III 

PARTIcIPAcA0, COTIDIANO E 
INTERvENcA0 DO PROGRAMA ESPORTE 

E LAZER DA CIDADE 

Dulce Tilgiteira 

In grid I)itiricli ! ViggL'rs 

ICfl1a1idO %iacateiiIias 

.4;ia ;iiicIici :\eri 

Sinione I'ournilio do Sth'a 

Diego Gitedes ('onsidera 

INTRODUcAO 

0 princiio da univcrsailizaçio e da inclusao social, urn not'teador 
da Poilt lea Nacional de Esporte c I azer, k)i consignado no con unto de 
intençöes a ser observado pelo "Prograiia [sporte e Lazer da Cidade" 
(RRASIL. 2008). Corn base nesse princIpio, espera-se que o progra-
ilia assegure o accsso ao esporte e lazer cornO direitos socials. que sio 
considerados urna lornia de bciis culturais. concorrendo, assini, para 
o exercicio pieno cia cidadania (FELLES. 1999). Por scu turno, a in-
tergeracionalidade representa urna dirctriz Iundarneiital do conjunto de 
açOcs polIticas c pedagógicas desse prograrna, afirniando. indepe ndcn-
ternente cia dade dos sujeitos participantc. a principio cia uiiiversaliza-
çâo do acesso ao dircito ao esporte e lazer. 

Nesse sentido. a objetivo do prescnte capliulo 	apresentar 
dados do Progrania Lsporte c Lazcr dcseiivolvido em cidades do 
Distrito Federal ( l)F) . buscando contextualizar e caracterizar 0 

acesso ao esporte e lazer e discutir. cm  pane, as respostas dadas 
pelas populaçoes locals t polItica adotada - conceito escoihido para 
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conipreender a açao do prograrna iiI coniunidade. Levou-se em 

coma para a discussão dos dados 0 princIpio cia universalizaçâo e da 

inclusäo social, antcriornicnte assinalado, destacadamente o acesso 

e a participação do populaçño em atividades de esporte e lazer corn-

preendidos conio direitos sociais. 

Prelirninarrncnte, aprescntarenios urn diagnóstico dos Contextos 

urbanos em que se localizam Os nt'icleos do progranla. corn inlorma-

çöcs gerais sobre as cidades, baseadas em lontes corno o lndice de l)e-

senvolvirnento Hurnano (11)1-1) e cm dados adicionais obtidos durante 

a ap1icao da pesquisa de carnpo. Em urn segundo niornento. serão 

discutidos aspectos tanto do perfil do populaçao atendida quanto do 

perfil dc agentes soCiais. que se evidenciararn iior intermcdio do tra-

balho de campo. Por 'iItirno, coni base no identificaço e observação 

dos atividades oferecidas por coda nicleo visitodo, analisanios as ativi 

dades deserivolvidas, tendo corno base deterni inadas categorias, entre 

elas, 0 estrato etario dos participaflteS. 

DELINEAMENTO METODOLOGICO 

0 Distrito Federal e scu CfltOrilo cOnstituirafll nosso locus de ifl-

vcstigaçao, onde se desenvolveu o trabaiho de campo entre os meses de 

marco de 2008 a junho (Ic 2009. A pesqwsa iniciou-SC por mew de vi-

sitas aos niicleos participantes. de Cartcr exploratorio. Complernentar -

mente, obtivemos informaçocs por meio de fomes documentais. Para 

conhecer e compreender corn niais deialhcs o contexto investigado, em 

seguida, eletivou-sc a oliservaçao (IC campo nas atividades de esporte 

c lazer proprmrnentc ditas. bern COflid) a aplicaçao die questionarios a 

agentes sociais e populaçao atendida pelos n6cicos visitados. Almcjava-

-se obter dados necessirios a descriç.ao c análise do objeto de estudo, 

quc rcsultaiaiii em relatorios de obscrvaçio de cada nucleo. F. oportullo 

salientar que os nucleos jarticipaiites do pesquisa, ou seja, os dc \'al-

paraIso c Cidade Ocidental. Cruzeiro (cidade Estrutural), CeiIindia c 

Taguat inga, Samanibaia e Recanto dos Emas encontravani-se eni pleno 

furicionamento, corn suas atividadcs sendo desenvolvidas regularmen-

Ic. ibdavia, no Nicleo Randeirante nâo havia ncicico do programa Ciii 
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luncionaniento regular, terido sido, inclusive, diticil iocalizá-io para it 

realizaçao do trabaiho de campO, visto cjUC a populaçao local desconhe-
cia o progrania e it existência desse nücico. 

Os produtos da coleta possiblitaram a construçio de urn banco 
de dados, mediante it aplicaçio das scguintes tc.cnicas de pesciulsa: 

Visita para diagnóstico inicial: 0 trabaiho dos pesquisadores 
nos nr.'icleos iniciava-se corn unia visita cliagnostica. tendo em 
vista a necessidade de sua aproxirnaçao corn o locus da pesquisa. 
Nessa visita, alérn do contato corn os sujeitos investigados, cram 
obtidas intorrnaçoes gerais sobre o funcionarnento do nircleo, o 
espaço hsico. equipalnentos disponIvcis e as condiçöes infracs-
tritturais, considerando. em particular, a situação SocioecoriO-
mica cia rcgiio em que o iiócleo estava implanlado. Na ocasiio. 
O coordenador-geral ou outro responsi'el pelo nucleo era soli-
citado it apresentar aos pesqusadores o espao ffsico. relatar os 
problemas especfficos da cornunidade, suas condiçöcs sociocco-
nôniicas, bern como suas demandas (IC esporte e lazer. 
Levantarnento de documentos: A etapa seguinte consistiu no 
levantamento de lontes documentais cm clue cram solicitadas 
ini'ormaçOcs putinciltes ao n(icico, corno relatórios das ativi-
dades dc cariter pernianente, relatOrios cie cventos, quadro de 
niodalidades olertadas, frcquência dos alunos, quadro de alunos 
mairiculados, etc. Foram coletados tambéni os dados sobre a 
cstru(ura de organizaçio dos nicicos, no quc coiiccrnc it aspec-
tos administrativos e pcdagOgicos. 
Obscrvação de campo da pritica das atividades de cspor(c e 
lazer. E)urante cssas visitas, us pcquisadorcs tinliam convelsas 
informais corn os agcntcs socials. rara coniprccndcr a interven-
çio pedagogica por des lcvada a cabo, bern como scu entendi-
niento particular das diretrizes do Prograrna Esporte e I azer 
nas Cidades e sua corrcspondentc proposta polirico-pedagogi - 
ca. Adiciorialmente, clurante o trabaiho de observaçio das ati-
vidadcs de esporte c lazer, forum coletadas outras tomes docu-
rncntais, como pianos de aula, tolhas dc trcquencia. relatorios 
diversos, etc. Buscou-se identiticar c caracterizar as dinflmicas 
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empregadas tanto cm atividades sistciiiiticas, cntrc elas aulas de 
modalidades esportivas, quanto ciii atividades assisicrnii icas. a 
exemplo cia Rua de Lazer. 0 foco da obscrvacao bra a rclaçño 
agente-participante c participante-participante. para intcrpretar 
as leituras e coniprcensöes que os sujeitos investigados demons-
I ravani tcr cia proposta do progra ma. 

d. Questionário. Conk)rrne anleriortiientc nicncioiiado na apresen-
taçao deste livro, a pesquiSa lie caiiipo contOu COlfl a aplieaçao (IC 

clots questioiuirios. Urn destinou-se aos agcntes soclais c outro 
populaçao atenchda. Os dois grupos lie atores soClais sujeitos da 
invcstigaçao da pluisa. Os qUestioIlILriOs loram aplicados aos 
agentes sociais duranic a ' Reuniao Nacional do Programa [spor-
te e Lazcr da Cidade", i-ealizada cm RrasIlia", lie 3 a 6 de sctcmbro 
de 2008. c em outros encontros lie forniaçao continuada, urn dos 
objetivos gerais do PELC, quc abrange todos us "agenics sociais 
dc csporlc e lazer (protessores. estiidantcs, educadores soeiais/ 
coniunitarios, gestures e demais protissionais dc rcas alms par-
tIcipcs do programa) ' (BRAS IL. 2008a: s/p). Ji a aphcacao dos 
c]ucstionarioS para coletar inlormaçoes da populaço atendida Sc 

den cm visitas aos dilereiitcs nc'icleos do prograrna, lie acordo corn 
urn cronogrania previamente cstabclecido. 

o CONTEXTO DOS NIIJCLEOS VISITADOS NO DISTRITO 

FEDERAL E ENTORNO 

A anlise da realidadc social invcstigada, ou seja, o Distrito Federal 
e seu entomb, não se aprcscnla de torma unIvoca. Sc contextualizada no 
ccnario do Pals, a regio é reconhecida corno a lie mclhor situaçäo social 
entre todas do Brasil (POCHMANN et al. 2003). 

Ainda clue se rcconheça que ha ciiii relativo "desenvolvimcnto" da 
rcgiâo do Distrito Federal e entorno. a fotograbia do "Atlas da Exclu-
sio Social no Brasil" deixa escapar algumas contradiçoes que estariam 
presenics ncsse contcxto. Assirn, obscrvando-sc urn contexto nienot. 0 

da regillo Ccntro-Oeste, observa-se que o DF é atravessado por urn mi-  - 
portante foco lie cxclusao social. que Sc situa no estado lie Goiis (GO). 
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conhecido como "entorno do 1)P. Essa singularidade contribui para dar 
importIncia a escolha da irea de atuaç5o do progralim COfl() objeto de 
nossa análisc. viSto (.ue parte da 1101)ulaç5o que \'!VC nesta rcgiaO apre-
senta-se como excluIda de direitos soclais considerados fundnnicntais, 
tais como: cducaçao, sa,de, egurança, bern coino esporle e lazer. 
Essa exclusao diz rcspcito as dcsigualdades quc se evidenciariarn sob 
urn olhar focalizado de deternunados centros urbanos. alvos de nossa 
pesquisa, que so CciEindia, Thguatinga. Recanto das Emas, Samarn-
[xiia, Cruzeiro, Ncicleo Randeirante, o espaço que se denomina de Es-
trutural, situados no DF, alénl de ValparaIso e Cidade Ocidental. estes 
(lois 61timos pertencentes ao estado Goiis. 

Lma consideraçao importante é a invisil)iIidadc das desigual-
dades sociais, quc pode. oportunamente, Sc lornar clara, ao beau-
zarnios 0 othar sobre a cidadc, entendida como espaço urbano, mas 
sobretudo como "espaço social da rua", aprovcitando-sc aqui a corn-
preensao expressada por [cite (2004) e que se paula em interprcta-
çio dada por \lagnani (I 995). Essa invisibilidade esta atrelada ao 
fato de que o!har para dados nun1cricos corno a media da renda da 
populaçño economicaniente ativa iiao permite quc Sc clescriminern 
conirastes internos que têni por detrás de si a realidade social das 
poptilaçoes que vivern nesses cspaços socials. Esse vies da leitura do 
contexto socioeconomico das cidades e identificado pelos autores do 
atlas, levados pela percepcao de que, ao tomar urn muilic)pio como 
unidade basica de aiiUisc. "licam invisIveis (Iesigualdades e proble-
rnas existentes dentro dde" (POCI-IMANN ci al. 2003. p. 19). Em 
outras palavras, os dados numCricos revelarn urna face da moeda. mas 
ocultain outros dados nao observados pelo espectro ou fingulo cm 
(]tiC Sc rctirou a totografia panorimica e que podcriani revelar graus 
dc exclusfio ainda rnaiores. 

Provavelrnente essas invisibilidades revelariani situaçâcs de con-
tutu importantes pam o rigor da pcsquisa sobrc o accsso ao esporte C 

lazer no contexto estudado. Esse parcce scr o caso do Distrito Federal 
e entorno. cenarlo quc abriga us ncicleos do prograina por 1165 11VCS-

ligados. i\creditamos tratar-se de in visibilidades qUc interfcrern signi-
ticativamente no cotidiano das cidades dcssa região e quc se revelam 
por exclusão aos direitos que devcriarn ser parte da vida dc todos os 
brasileiros. 
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Os ATORES SOC!AIS DO PROGRAMA ESPORTE E LAZER 

DA CIDADE 

Dc acoido Corn liaud (200). no Iivro Sociologia PolItica, o 
poder discr icionirio dos dirigentes politicos näo tern lirnite sornente 
por rneio (las regras conslitucionais. Eni realidade, todo poder polI-
tico. mesmo o ditatorial, esti obrigado a cornpor Corn esse Oti aquele 
segmento da sociedade, nern que seja para evitar suscitar resistncias 
ao que se est2i propondo. Corno observa Braud (2006, p. 580): l)ans 

lês democra ties conteinporaiiles. I c.vercise dii patti 'Oii politique me! 
cmi )eu des processus particulieremneni complexes, qui soul en relation 
directe aiec Ic haul degré de dii'ersiJicaiiomi culturelle, économique ci 
politique de Ia saciété, As consideraçOes de lraud permitern observar 
que. na  constituiçao das deniocracias contempotaneas (conjuntura 
politica atual) a diversidade cultural, econôrn ica e poiltica da socie-
dade deve ser preconizada corno forma do exerciclo do po(!er PolI-

tico, o que implica a participaçño ativa da populaçao on dos sujeitos 
envolvidos na polItica, prograrna on açiio, entendendo-se. assirn. a 
participaäo cidadä. 

l)iante dessa perspectiva, entender us niecanisrnos de acesso C 

participacao dos dilerentes atores sociais no Prograrna Esporte e Lazet 
da Cidade (trahaihadores (10 lazer e populaçño atendida) implica conhe-
cer sen perth, suas realidades sociais e at certo ponto compreender o 
modo comb a interacão entrc des - agentes sociais (executores do pro-
gramlia e, ao mesmo tempo, menibros da conumnidade) e a poj)ulaçao 
atendida - ocorre no contexto cia intervcnção (entendendo-se por inter-
venço a presença do prograrna na cornunidade por rneio das atividades 
oferecidas em cada nücleo do prograrna). 

'ftndo-se cm consideracão tais aspectos, apresenta-se a sdguir 0 

perfil dos trabalhadores do lazer em nIvcl nacional, incluindo-se, ncssc 
escopo, us agentes sociais do Distrito Federal e entomb, bern como o 
perfil da populacao atendida, enfatizando-se, coni base nessa popula-
çio e no foco do DF e entorno, as prhticas corporais que tmzeni parte 
do cotidiano desses sujcitos. 
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0 PERFIL DOS TRABALHADORES DO LAZER 

NO PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA CIDADE: 

PONTUANDO CARACTERSTICAS LOCAlS E NACIONAIS 

[iii relação ao per[il dos trabalhadorcs do lazer s5o aprcscniados 

dados gcrais sobre os agcntcs sociais do programa no RrasiI. Corn esse 

propósito, o diagndstico considcrou os scguintes indicadores: idade, 

sexo, cscolaridade C tcflhpo de atuacao 110 programa. Todos os incluiri-

dos tanto em nIvel nacional quanto em tilvel local - l)istrito Federal c 

entomb responderarn it esscs três quesitos, no havendo perdas. Para a 

fcilitaço do processo (IC coniprccnsio dos dados c sua rcpicscntaçio 

gn'iflca. forani cruzadas - em alguns niomeutos da anlise - 'ariávcis 

conlornie os resultados obtklos, como mostrado it scguir: 

SEXO E ESTRATOS ETARIOS DOS TRABALHADORES 

0 primeiro aspecto do perfil a scm apresenlado se refere a rela-
ço entre 0 sexo e o estrato cuirio dos irabalhadores tanto em nIvcl na-
cional quanto cm nIvel local. Essa in formaçäo é importante eni lunçio 

da nccessidade de conhecer quc estratos cuirios e de sexo prcvalecem 

na etapa de cxecuçâo do progrania corn as comunidades poi' dc aten-
didas. Cotiio Seguc: 

Grófico 1 .::â s&c: e 	F, 	 -Jc 1i]r• 	 ,-rueI 
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Gráfico 2 R; çcie sex; 	 ihs CQS aaeres secies em'isel oc.aI 

C, 

I 	I 
Sexo 

Como se pode jcrceber dos grflcos I e 2, hi uma concentra-
çãÜ em termos etrios dos agentes sociais (trahaihadores do lazer) 
entre 25 c 40 anos, indcpendentcnieiitc cia vari5vel sexo. Além disso, 
vale destacar que os dados obticios no DF estão de acordo COill OS 

dados expressos em nIvcl nacional, o que demonstra uma clara rela - 
ção em referncia ao perlil do local-nacional. Essa conceiitraçâo em 
idade e sexo e na pequena disparidade de trabaihadores do lazer do 
sexo masculino e l'cniinino diz respeito ao lato de que pane desses 
trabaihadores do lazer é de gestores ptihlicos ou IIderes comunitarios. 
presunndo-se que devem ten o reconliecimento da comunidadc na 
qual atuam para participar dos Processos iiilervciicionistas vinculacios 
a progranias sociais. 

Conlhrme \Veber: 

Sobre a validade do carisnia decide 0 livre recoIlIlec'i)nento 

deste pelos dominado, cullsolidado em virtucle dc prum.s - original-
lucille, em virtude de milagrcs - e oriundo da entrega ievelacio, da 
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veneraç5o dc heróis ou da confiança no ilder.  .\'las esse rcconheci-
mento crn caso de carisma genuIno) nao a ru:7o da legitinudade: 
constitul. antes, urn dever this pessoas chaniadas a reconheccr essa 
qualidade, em virtude de vocaçao c provas. Psicologicamente. esse 
reconhiecwleillo é unia entrega crente e inicirameilte pessoal nascida 
do entusiasino ou (Ia niséria e esperança (I 9 I p. 139 - gri os do 
autor). 

Esses Ilderes comunitirios, gcstorcs pCibiicos ou nio, trazem 
consigo urn backgroinzd ciii termos sociociiiturais, particularmente, 
por icrem swis atividades cotidianas voltadas pai o esporte e lazer, 
cicscnvolvendo açOes ncssa area ailics da criação do prograrna esporte 
c lazer cia cidade c da inlcrvcnçâo desic nas cornunidades. Podern, 
portanro, ser considcrados Ilderes carismáticos, corn base na ckissica 
cornpreensio tipológica dos ideais-ripo, ji quc sua capacidade de lide-
ranca advém, parafrascando Wcbcr (I 991). de urna qualidade pessoal 
extracotidiana, c;ue se pauta na crnoçäo, mi eoiifiança e cm relacOcs 
sociais estritarnente peSSoais e i prova destas, portanto scu recoiiheci-
menlo é urn dever. Contudo, a doniinaçio carisiiiat ica pode se tornar 
rotina, a niedida ciuc perdc o caritcr dc cferncridade e passa a icr urn 
caratcr icrniancnlc. Aqui hI urna mudança na substancia do açao/ 
dominaçâo carismatica, tcndendo a - pant sc adequar a outros pa-
rametros SocictanoS virar tradiçio on sc racionalizar. on ambas as 
coisas (WE1[R. 1991). 

ESCOLARIDADE 

Corn rcspcito a cscolarizaçao, os dados rcvelam cjuc 45 1yo dos cii-
trevistados possuern nIvcl superior. ao passo que. dos 45% corn nIvel me-
dio. 25% têni nIvcl superior incompieto. porlanto ji tiverani. de aigunia 
torma, acesSo ao ensino superior. 'Iödavia, cabe ressaltar que 1 0% dos 
entrevistados possucrn apenas o ensino fundamental. Outro aspccto a ser 
destacado é a inexistCncia de trabaihaclores scm escolaricladc, como pode 
ser obscrvado nos griiflcos abaixo de nianeira contiindentc. 
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Gráfico 3 CscDksrdclde c ccees S US ss's nI uoccnct 
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Os dados sobrc escolaridade mostram haver cetia divergêiicia 

entre OS dados obtidos eni nIvel nacional c local. A clivergência está no 

kito de quc, em nivel nacional. it pre(lominancia dos trabalhadores pos-

sul nIvel superior completo, enquanto, em nIvcl local, a predominãncia 

aponta para ensino rnédio completo. Esses dados têiii imporuThcia para  
a implementaçao do programa pelo fato de quc unia de suas principais 

acöes é a politica de formaçio lat'a Os trabalhadores do lazer, uma vcz 

para arregimentar açoes/ intervençöes comunitrias nos ftrnbitos (10 

esporte e lazer é necessiria urna Iormaçao minima diretaniente ligada 

a aspectos culturais, artisticos ou esportivos. 0 ceiiirio apresentado é 

complexo para a dcuiniçio dos pariimctros da polItica de lormação do 

programa, exigindo dos torniadores urn trabalho continuado que venha 

a atender pessoas corn distintos niveis dc escolaridade, l'orniaçio e corn-

preensilo. Deve-se registrar ainda quc esse fato também pode interferir 

na necessidade dc reiormulação (ou não) da metodologia aplicada pelo 

programa duranie a forniacio. Aqui é iniportante registrar que. confor-

mc o material dithitico (2008), it proposta metodologica do programa 

Will urn carther generalizanie para todos os nicleos, independenternen-

te dos contextos socioculwrais e econômicos em que estes cstäo inse-

ridos. Isso pode sugcrir que o que foi anteriormente preconizado por 

Rraud (2006) a propósito do respeito 6 diversidade cultural, econômica 

e polItica (Ia sociedade pode escapar da intervenço do programa no 

ambito de sua implantaçao (execuçiio) na atividadc de formaçño. 

TEMPO DE PERMANENCIA NO PROGRAMA 

Outro aspecto relevante para a corupreensao do desenho (Ia p0-

utica de lorrnaç5o dos agentes é o tempo de per manencia (105 traba-

Ihadores no programa. Dc acordo corn a pesquisa. aproximadarnente 

75% dos enirevistados encontram-se participando do programa ht 

menos (IC um ano. Esse dado é iiiteressante por dois fatores cruciais: 

o reconlicciniento das lideranças comunitirias - como anteriormen-

te analisado - ligado ao carisma e a capacidade de intcrvençio (las 

lideranças em suas cornunidades. e a transitoriedade na constituiçao 

(lessas lideranças. conforme se observa nos grilicos a seguir: 
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Grálkos 5 L:rnx d nerrncjréncic no prcgroria nveI nacona 

T.rnpo no program. 

Gráficos 6 Ir2r 	:.p:'rcJ r r; 	no :_.:'c cn 	r-I >n1I 

/006 Conboc. 0S 
OtetIvOS. OS pI ,flCpiOS 

p aS doetfLzes do 
Programs E.porrn e 
LaSer "a CcJade' 

-., 

0- 

Ms cluanto t.,mpo trabaiha no Programs? 

n 	flrn. . 

Comparando-se Os dois grificos. urn corn dados em nIvel na-
cional e outro em nIvel local, verifica-se que o tempo de perrnan-ncia 
no programa é predominante para os trabalhadores na faixa de I it 6 
meses. Esse aspecto pode apoiiiar a existência de certa transitorie(ladc 
dos trabalhadores, pois apenas aproximudaniente I 5% dos inquiridos 
em nIvel nacional tern niais de dois anos no progrania, enquanto, em 
nIvel local, csse percentual é reduzklo pal -a aproxiniadarnente 1 0%. ,\ 
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esse respcito, alguns questionarnentos são importantcs: a quc Sc dcvc 
essa transitoriedade, jã que o prograrna possui mais de quatro anos, c, 
a cpoca da pesquisa, possIa niais dc tres 
relativamente baixo de trabalhadores no prograrna descic o scu ml- 
do? Conio consolidar urn programa social - no quadro this politicas 
sociais brasilciras - corn urna situaão de transitoricdadc como cssa? 

PROCESSO DE FORMAcAO CONTINUADA 

lanibéni procurou-sc ohier inforniaçOcs sobre o proccsso de 
formação continuada durante o processo de intervenção, isto é, aquele 
quc Sc dcscnvolvc no local ondc vivc o agenic social e que é responsa-
bilidadc da instituição convcniada corn o Minisierio (10 Esporte. Sobre 
isso, it resposta pareccu interessante, pois mais de 85 dos entrevis-
tados jã particij)aralll dc alguni proccsso dc tormaçao/capacitaçao eni 
seu municiplo ou cstado. Essa clucstao ioi apresetilada dc lorina bipo-
lar, isto é. o entrevistado so podcria responder sim ou não. scm outra 
opção (alternativa), constatando-sc 0 contrastc cvidcntc, como mostra 
o grzUico seguinte. 

Gráfico 7 -- I 	i-ca. 	cqtui. 	iu 	J 	. 
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PrIicipacn no processo de formaçâo em nivel ncion2I 
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Grófico 8 	r1cao 	qenes no forroção . nvel local 

Sini 	 Nb 

l'articipacao no processo de forniaco eni nivel local 

Pareccu interessante para a pesquisa a rclaçao entre o tempo 

de perrnanência no programa e a participaç5o do trabaihador no 

processo de lormaçao conlinuada no Csta(IO ou mufliCiplo. Cruza-

iios esses dois quesitos e obii'emos uma curva descendcntc ate urn 

ano e uma linha ascendente apos dois anos. Isso parece curioso, 

pois o cewirio esperado era que houvesse urn gradativo dccrCscimo 

na curva. Conrrarianicntc, a major quanridade de respondentes que 

nio participou de alguma forniacio no municIpio ou cstado cst6 de 

acordo corn o esperado, visto que diz respeito aos lécem-ingressa-

dos no programa, como se verifica pelo disposto abaixo, tendo-se 

apenas a rcprcscntaço griIica dos dados em nIvcl nacional sobre a 

seguinte questio: você participou de algum processo de formacio/ 

capacitação eni seu niunicIpio ou estado, proposto pelo Programa 

Esporte e Iazcr da Cidade? As respostas obtidas e quc reforçam as 

representaçöes grificas anteriores estio expressas no Grfico 9 a 

seguir disposto: 
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Gráfico 9 ekio qtitndcde ves.s emD de )C!I Lpuc03 	:nc!çñc erri I:vC nccioroI 
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• So, 
•No 
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mba 	.6 mattes metes a I arc a 2 arias 	Ones 

Tempo no Programa 

CONHECIMENTO EM RELAcA0 AOS OBJETIVOS, 

PRINCIPIOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA 

0 nIvel do conhoci nonto dos agonIes sociais sobre os objotivos, 
prinoipios o diretrizes do programa taiiibéni foi objeto do ani1ise dessa 
posquisa. Por meio dessa quostâo, tinha-se corno propósito compreen - 
der ate quo p01110 Os agonIes sociais aprosentavarn domInio o compre -
ensflo do proglama em quo trabaihavam, born como so tinharn claroza 
a respeito da forma do sua atuacâo. A pergunta leita corn ossa finalida-
do foi: você conhoce os objetivos. princIpios e diretrizes do Programa 
Esporto o I azer da Cidade? Todavia, para meihor comprocns5o dessa 
perguilta. a oruzarnos corn 0 tempo do permanncia no prograrna. 01)- 
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tendo urn grfico distinto do anterior (Grifico 10), isto é. corn alguns 

aspcctos desviantes, óteis para compreender o universo pesquisado, 

corno se clenionstra: 

Gráfico 10 Cnp-c'mori dos  

C, 
0 

Vocé conhoco on 
Objetroos on pricipios 

8 05 direI,,ren do 
Programa Esporle o 

Lazor no Cidade' 

USd0 
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M.roc do 1 P,'aS <he i,nhc Mdc i1G Molde1 000 iOn 

Tempo no prorama 

Grdfico 11 C i ;rr 	dc.hetvos,plt nJptc 	-4-:, ce:rrIu 

Vocé conhece Os 
Objelivos. on principles 

e as diretrizes <to 
Progrorna Esporte e 
Lazer no Cidade' 

.," 
U Nfl,, 

01 

Ha qr,anto toilipo ti.1t,uItIa no Programa? 
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Tendo em vista a coniplexidade da distribuição dos infornian -

tes por tempo de permanência no programa e a necessidade de 

cormstruir uma anilisc niais pornienorizada dessa categoria (conhe-

cimento dos oblemivos,  principios e diretrizes do programa) . fize-

mos a descriçiio analIiica conforme a distribuiçâo em grupos. For-

maram-se 5 grupos (IC cntrevistados. (Jrupo I — menus de I mês no 

programa: grupo 2 — mais de urn mês e mcnos de seis meses: grupo 

3 — mais dc seis meses e menos de urn ano: grupo 4 - mais de um e 

menos de dois anos, e. grupo 5 — mais de dois anos. Em rclacâo ao 

dcsconhecimenio dos objetivos, principios e direirizes pelo grupo 1 
— parece ser algo elementar, I)OIS SC trata de Sujeitos que iniciarani 

o trabalho no programa recentemente e aincia n5o participaram dos 

processos de formaç5o .Arcuniio naciona) da qual participavam 

Ioi 0 prIlileilO illolliclito cieles de contalo com 0 prograflla. Alni 

do mais. e muito baixo 0 percentual (IC entrevistados que indicaram 

desconhecimento. 

0 niesmo pode Se dizer dos entrcvistados do grupo 5 que 

inlormaram nao tel conhecimemìto dos aspectos clesiacados na per-

gunta. a quant idade é Inlima comnparada corn o total que conside-

rou conhecer. Todavia, 0 CIUC parece curioso é que os grupos 2. 3 e 

4 sao hornogeneos em i'claçao a esse (1UCS1tO ,  fazendo-se supor dois 

fatores: (a) ou M-10 houve compreensao cia pergunta pelos entrevis-

tados do grupo 5: (b) ou a apropriaçao dos objetivos, principios, 

dimetrizes do programa gera questionanientos ibqueles que estao ha 

mais tempo no prograima. 0 CILIC pOdL' refletir corno laiha no proce-

so lormativo OU no acompanhamento de quem efetivamente parti-

cipa desses piOcessos. COI11O SC veiihca pclo percentual dc partici-

pantes do grupo 5 conlorme demonstra o grufico 12 (abaixo) 

indica nao ter participado de encomitros pedagógicos. a saber: 
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Como se percebe do quc demonstra o grIfico 13, aproxiniada-
meme 691 dos entrevistados em nIvcl local indicararn nSo parricipar 
dos encontros pedagógicos dedicados ao planejamento, cxecuçSo e 
avaliaç5o das atividades desenvolvidas em scu ncicleo, enquanto, em 
nIvel nacional, tivenios conio resposta que I 6% dos respondentes 1150 
participaram dos reuniOcs dos encontros. Esse aspecto deve ser consi-
derado na presente anlise. urna vez que a participaçao nesses encon-
tros é obrigatória, ensejando hover urn acompanharnento mais enfá-
tico a esse respeito por porte dos gestores do prograina (municipais, 
estaduals e distritais) Dc outro modo. quando cruzamos a iiilorrnaç50 
tempo de perrnanência no programa coni a participaçao dos agentes 
flOS encontros pedagogicos, conseguirnos identificar em quais grupos 
estSo presentes OS rnforrnantes que liso pnl'ticipam dos encontros lor-
matwos e, por relaçao, estabelecer conexöes desses grupos corn o gru-

0 daqueles que 1100 compreendem os objetivos, princIpios c diretrizes 
do programa, conic) apresentado no grahco a seguir: 

Gráfico 14  
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1)csse modo, corno se obscrva no grifico, aqueles que nao l)ar-
ticipam do processo formativo de forma continuada cstão entrc in-
tegrantes dos grupos 1, 2, 3 c 5. enquanto no grupo 4 - cntrc os 
entrevistados corn tempo de permanência no programa ha mais de urn 
e menos de dois anos no houve nenhum participantc que nio tcnha 
frequcntado Os cncontros pcdagOgicos. Ncssc niesmo grupo tarnbiii 
iiio houve participante que intormasse desconhcccr os objetivos. pri Ii-

cIpios e dirctrizcs do prograrna. 0 quc permilc cstabcleccr urna asso-
ciacäo cntre 0 tempo de permanência no programa, a participação nos 
encontros formativos e o conhecimento dos aspectos cruclais para a 
participação no progrania anteriormente registrados. 

o PERFIL DA POPULA(;AO ATENDIDA PELO PROGRAMA 

ESPORTE E LAZER DA CIDADE NO DISTRITO FEDERAL E 

ENTORNO 

A firn de vent icar o pert ii socioeconôniico da populaçao alen-
dida pelo programa, corn base na renda familiar mensal (RI:M), 
bern corno perceber como essa populaçio atendida esta distribuI-
da cm termos etários, forani cruzados dados obtidos corn base cm 
duas questOcs sobre o pentil dos resporidentes. Urna quc dizia res-
peito RFM e, Outra. I data de nascirnento. o quc nos possibilitou 
idcntificar os sujeitos e distribui-los cm grupos. 

ASPECTOS SOCIOECONOMICOS E DISTRIBUIcAO POR 

ESTRATOS ETARIOS 

Corn base em dados obtidos da população atendida pclos niicle-
os do programa no Distrito Federal e na regiio do entorno, obscrvou-
-se o perfil socioeconôrnico - aqui cstabclecido corn base no criterio 
RFM, corn urna variaçäo cm unia questão do tipo escalar dc menos de 
urn salário mininio -. 0 quc correspondia i época da pesquisa a 16 
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450,00 (quatrocentos c Irinta reals), e mais de trés sakirios rnInimos 
- o quc correspondia a RS 1 .290,00 (mil duzentos c novetita reais), 
tern-se que: 

Gráfco 15 P:nuc: tom!ia' dirhudo per ojvalos e 'órios 
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Dual a randa ramular 

Conforme registrado no gralico acirna. cm  relação ao perfil 
socioeconômico dos participantes dos nócleos de esporte C lazer do 
PELC, e conforme os segmentos etários da população atendida pelo 
progranla, 40% dos inquiridos disscram ter urna renda fniiliar inte-
rior on igual a urn sakirio minirno (R$ 430.00). Os ciuc  possuem dois 
sahIrios mInimos (IZS 860,00) sornam 25%, o que corresponde a apro-
xirnadamente ¼ dos entrevistados. Ji os qUC disseram ter renda fami-
liar dc trés salarios nhinirnos (R$ 1.290,00) ou mais corrcspondem 
it 55% do total dos questionados. Construindo-se urna estratificação 
dessas classes e cruzando a faixa euiria c a renda familiar mcnsal, a 
situaçio é a seguinte: 

a. C RU P0 1 - 40% quc poss em a renda inferior ou igual a urn sa-
kirio nilnimo constituem urn grupo formado pelo seguinte perfil 
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ctI rio (Ia população atendida: 7% dc criancas (5 it 10 anus). 25% 
de adolescenies e jovens (11 it 20 anos). 7% de jovens e adultos 
(2 1 it 60 anos) e 2% de idosos (acirna de 61 anos). 

b. GRUPO 2 - 2591) quc possuern rencla de ate dois saVirios rnI-
nirnos formarn urn grupo corn o seguinte peril] etrio de res-
pondentes: 5% de crianças (5 it 10 anos), 1 7% adolescentes C 

jovens (11 a 20 anos), 5% jovens e adultos (21 a 60 anos) c 1 1/16 

de idosos (acirna de 61 anus). 
. GRtJPO 3 - 55% quc possueni renda (le três sahlrios mInirnos 

formarn urn grupo corn o scguintc perfil etirio: 4% de crianças 
(5 it 10 anos), 29 1,'1. de adolcscentes e jovens (1 1 a 20 anus) e 
mais de 2% de jovens e adultos (2 1 it 60 anos) e menos de 196 
de idosos (acirna de 61 anus). 

Os dados descritos c graficarnente apresentados (Griiico 1 5) 
mostrarn que.: (i) apesar de haver certa concentraçao (10 perlil da Pu-
pulação atenclida no C RU P0 1. que corresponde a urna RFM de ate 
urn sa1lrio rnInirno, 60% dos respondentes encontrarn-se nos CR0 - 
POS 2 c 3, corn urna concentração no GRLPO 5. 

Dc outro rnodo, Os dados tambCrn mostrarn urna concentracão 
de adolescentes e jovens ( I I a 20 anos) corno principal nicho popu-
lacional atendido pelo prograrna no DF e entorno, tCrI(Io-se que da 
populaçao (Ic crianças (5 it 10 anos) it participacao C de 1 4%: jovens C 

adultos (21 it 60 anos) I 4% e apenas 4% dos participantes são idosos 
(acirna de 61 anos). Esse indicador revela que 0 prograrna consegue 
abarcar diferentes faixas etrias, mas apresenta urna conccntração na 
faixa ctiria constituida por adolescentes e jovens, que tern acesso as 
Irtic1s corporais por rncio de outros espaços C equiparnentos, corno 
a escola. Esses dados tarnl)érn alirrnani urna participaçau Inflnia no 
prograrna por pane de idosos, apesar de ten urn conjunto de acöcs 
desenvolvidas para esse scgrncnto da populaçao pelo prograrna Vida 
Saudiivel (incorporado ao PFLC conio urna acão. a partir de 2008). 
E ainda con forme o \iatcnial Did(ltico (2008, s/p): 

0 Prograrna l Esporte c Lazer cia Cidade I esti organizado cm 
(lois conjuntos (IC açOcs. ViSan(lo a superaçao dos probLernas ante- 
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riormente niencionados. 0 prilIlciro desses dois conjuntos estui vol - 

tado para a inplenientaçao do projelo social denominado Esporte 

e Lazer da Cidadc e que possul duas acOes: a primeira envolvendo 

todos os seus segmeiltos (eriança, adolescente. joveni. a(1ulto. icio-

so, hem como pessoas corn deticiência e corn necessidades educa-

cionais espcciais) e a segu nda açio espccihca para atcndimciito da 

laixa etilria a partir de 45 anos denominado \'ida Saudiscl, anibas 

voltados para a consolidaç5o do esporte c layer corno direitos so-

dais, portanto conlo poiItica püblica de estado quc viabilize e ga-

ranla o acesso da população brasileira a açoes conilnuas dc esporte 
e lazer que respondam its necessidades localizadas nessc carnpo cia 

vida social. tendo, ainda nCSSC con unto, uma açao para lornento 

C difusito dc Eventos intcrdisciphnares de Esporte Recreativo c de 
Lazer. 

0 que se percebe do teor do irecho dcssc docurnento é urna 

ênfasc a acOes especIficas para os idosos, iodavia essa enlase nao 

existe na intervençilo do prograrna no cotidiano dos ncicleos. ViStO 

que, corno se observou, apenas 4% dos participantes do prograrna no 

I)F c cntonio silo idosos c apenas 1 4%. lovcns C adultos. incluindo 
I1CSSC grupo parlicipantes entre 21 C 00 aflOS (e ciuc,  portanto. iarte 
deles estaria no nicho populacional a ser coberto pelas açOCs do \tida 

Saudilvel). 

\'aiC ainda ressaltar que a PClUCi1  participaçao de jovens e 

adultos eni idade dC trabalho e idosos no prograrna pock ter urna du-

phi significaçito: relacilo corn o desenho configurado pelos nucleos, 

corn base no con unto de atividades olertadas. C reiaçito corn aspec-
tos reportados it cultura local C ao cotidiano dos SUjeitos, que podern 

priorizar atividadcs distintas, destacando-se. particularmente aqui. as 

atividades ocupacionais e prohssionais, isto t, aqucias do mundo do 
trahaiho. Dc acordo corn 1 -idler (2000). a vida cotidiana é constiuida 

por divCrsas est eras que abrangeni o trabaiho. a vida privada. o des-

canso, o layer, entre outras. Corno essas esferas são valorizadas em di-

terentes nIveis de importitncia, dependendo das condiçöes históricas e 

socials, unia esfera. IiCSSC caso 0 taxer. p)de suhordi iar-se 00 Ilutuar. 

aderindo, everuualniente, its atividades consideradas prioriuirias clue 

povoam o dia-a -dia de urna deterni iiiada comunidade. 
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Por exciuplo: so unia comunidade (Jualcuer carece do poilti-

cas sociais bisicas coino satide. redo do esgoto, einprego e escola. 

o lazer tcri unia iniportancia dirninuIda Irente i deinanda polo 

atendirnento a essas necessidades bsicas. Isto, por si so, configu-

ra-se corno nfl entrave para quc a cxperiéilcia do lazcr so convcrla 

tiuni tempo e ospaco iiara a desenvolvimcnto das capacidados hu-

inanas. Alni disso. a vida cot id aria é orientada pela espontanel - 

dade. pela probabilidade. pela possihilidade. polo OCOilOflhicisiiio 

e polo pragmatismo. caracterIsticas que di ficultam ai ida mais a 

passagern is tormas superiores da cotidianidade, experiências Ca-

pazos do agregar Os indivIduos em uniclades coesas, do forma quo 

possani atingir a patamar do ser humano gentrico ( MARCASSA. 

2003, p. 41). 

Nesse Aniblio. a paradoxo necessidade-lazer e a iorrna como o 

economicismo e o paradigma do trabaiho estão crislalizados Ila din-

mica da vida (los sujeilos pode engendrar urna compreensao quo vai 

além da espcculação, isto é. alOm da atirmação de que a auséncia da 

participacao do jovens c adultos em idade do trabaiho tias atividados 

so duS em lunçao das atividades ofertadas no processo de intervenço 

(10 programa nos nlc!cos. 'Ibdavia. a existência de estudos empIricos 

sobre comportanlentos c hutbiios do lazer identilicados cm diforontos 

categorias ocupacionais e prohssionais indica quo variiveis colilo o 

gencro o a duraçao do trabalho, bern como o nIvel do hidiga decor-

rente das atividades desenvolvidas, sao (loteriliiilaliteS no f'raco nIvel 

do interesse dos trabalhadores pelas pruit icas esportivas ( DC MAZ F - 

DIER. lqqq). 

ftndo cm Vista o pert ii socioecononhico (Ia 	iiulaciio  uiteiidida 

polo prograina, coin REM variando (10 rnenos do urn ate trs sahirios 

mInimos. pode-se dizer quo as condiçOes de trabaiho, possivelmente 

corn alta duraçio c nivel do fadiga, associadas ao fato do as arivi-

dades ofertadas orbitarem em torno do osporte, conformc sugerc a 

prOprio nonie e idontidade do prograina, realmonte constituam um 

lirnitador a participaçao do jovens e adultos ern idade do trabalho no 

programa. Do todo rnodo, essos estudos nos ajudam a comprecndcr 

a concentracüo do adolescentes c JOVCflS 001110 principal nicho 1)0-

ptilacional atenclido polo pograma, bern como a maior participaçao 
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intergeracional -- incluindo a participacao dos estratos clarios acirna 

dos 2 I anos - se efetivar justarnente nas atividades que inclueni os 

jogos e as pr5ticas culturais, corno verernos a seguir. 

PRATICAS CORPORAlS DE ESPORTE E LAZER: INTERvENçA0 

DO PROGRAMA ESPORTE E LAZER DA CIDADE NO 

DISTRITO FEDERAL E ENTORNO 

As pr.iticas corporals (IC esporte C lazer constitucrn o repertorlo 

culturalincnte apropriado, constriiIdo c ressignificado dos sujeitos. Os 

jogos, esportc, capocira. giiiistica e dança sào priticas que kni corno 

relerente a cultura dos sujeitos. podenclo-se considerar a cuitwa di-

nãrnica e interconectada corn os contextos comuniUirios dos que dela 

part iciparn. 

Concordando-se corn o signihcado de comunidade de Duhrarn 

(2004), pok-sc emender quc a vida em coniunidade signillca o esta-

belecimento de relaç6es comuns entre os sujeitos, que se perkizem pela 

adocao de urn niesnio estilo de vkla. pressupondo-se, desse modo, que 

todos participarn de urna inesma cultura. cujo conteudo é significado por 

cada indivjduo. Nesse ambito, tratar OS logos, esporte. capocira. gi nIs1i-

ca e dança como priticas corporais culturalmente construidas tern como 

significado precipuo ciitcnd6-Ias corno pane dos estilos de vida dos su-

jeitos que fazern parte da mesma cornuiiidade c aqui enteil(lidos como 

aqueles que vivern nas cidades em que se sitliani Os nócleos do Prograrna 

Esporte e Lazen da Cidade. 

Corn isso, relorça-sc que, para emender a dinmica cultural c 

os Iroccssos  de interaçio social dos sujeitos poi rneio da aprOpniaçao 

da cultura corporal (de niovimento). fundamental emender o qie 

se passa no cotidiano, parafraseando aqui Pais (2007. p.  30). isto é, 

a construçao social da realidade por lIrte dos sujeitus inseridos no 

prograrna. 

0 techo utilizado paw compreender as composiçocs do cotidiano 

- COfllO urna espccic de idciitificacio dc diferentes maneiras de corn-

preensao paulou-se iia participaçào dos sujeitos (populaç5o atendida) 
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iias atividades sistcmiticas e assistemthicas promovidas pelos tuicleos do 

programa, bern como na relação esiabelecida enire a populaç5o atendi-

da, as arividades ofertadas C Os agentes soclais. 

]'endo corno base o trabaiho de campo, as atividades pedagógi-

cas identificadas pela pesquisa foiam: Jogos - Capoterapia. Gimistica, 

Recreacao, Queiniada, Lê Parkur: l)anças - Quadrilha Junina e l)an-

ça de Saläo: [sportes - Futebol e suas \ariaçoes. Futsal. 1-landehol. 

\'oleibol. Ping- Pong: C'ultura Artesanato. Canto Coral, Violio, Te-

clado, Hipi-lop, Gralite, Teatro c Lutas - Capoeira, Muav Thai, I  iu - 

-Jitsu, 1'aekwonclo. Judo (ci. notas (1C campo. 2008). 
No quc diz respeito a divisäo por sexo nas atividades , cons-

tatou-sc a existência de turmas mistas de ginastica, danças, lutas e 

capocira: divisäo jor modalidade/sexo para Os esportes coletivos. As 

atividades sao oferecidas iioS periodos: matutino. vespertino C no-

turno, dc duas a três VCZCS por semana, corn no nuiximo sessenta 
minutos de duração (no caso das lutas e dança, it duraç5o é major) 

(ci. notas de campo. 2008). 

A oterta das atividadcs, it disponihilidade de horirios e de 
distribuiçio ou iiiio por scxo depende da demanda apresentada pela 

populaçao atendida e do pert ii cm termos gerais do iuicleo. Assim, 

alguns nficleos tern urn perfil mais idcntit'icado coin aries c dança 

(caso (IC \'ilpaiaIso c Cidade Ocidental); outros tern atividades 
niais voltadas para o esporte corn foco cm alto rendirnento (caso de 

Samambaia) : c hi us que se voltarn para OS iogos, ginis1 icas c outras 
atividades como capoterapia (caso de Ceiliindia e Taguatinga). Tern 

ainda o caso do micleo do Cruzeiro, que apresenta atividades voltadas 

para a danca e o esporte, destacando-se Os aspectos de ludicidade e 
alto rendimento. 

No grahco a seguir s5o apreseniadas as atividades sistcmiticas 

(oficinas culturais) frequentadas nos ndcleos ile esporte e lazer do 

programa. Para it aiuilise, cruzainos it l)aiciPacao  nas atividades corn 

it faixa dana dos participantes, como se observa a seguir: 

Manifestaç5o ressignificada da capocira, cujo foco 6 atender a população dc adulios c 
idosos. 

122 



II'OIII 1 I\Llk 	.\ (Il)AlJ\NI\ i:i (.OSi 
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Como SC verilica no grahco, a inodalidade mais praticada é 

0 lutebol. corn 37.94 1k, dos questiortados. 1)esses, quase 83% dos 
participanles encontrarn-se na faixa ctiria entre 11 e 20 anos, o que 

dernonstra expressiva presença de adolcsccntes e jovens, corno ante-

riormente constatado na aniIise do perfil SOciOccoilÔrniCO dos parti-

cipantes. Atividades voltadas para as artes. corno o violo, apareccni 

em segundo lugar, corn I 7.06% dos participantes. Aqui vale rcgis-
trar a participaç5o intergeracional, apesar de haver predominmcia 

do scgrncnto etarto de 1 I a 20 anos que, por seu turno. prevalece cm 

virias atividades. I-la, ainda. 7.65 0,f) dos questionados quc elegeram 
C00 atividadc o canto coral. dos quais praticamente cerca dc 50% 

encontram-se na faixa etria (Ic 11 a 20 anos, corn 25% na faixa 

etária de 21 a 30 anos e 25% acima de 30 anos. A capocira é a ativi-

dade predoininante para 7,069b dos que responderarn, sendo, nesse 

caso, a maioria dos praticantes constitulda por criancas C jovens corn 

tnenos de 20 anos. Devemos ressaltar, portanto, a prcsença de (lOIS 

estratos etários identificados. crianças (3 a 10 anos) e adolescentes 

c jovens (1 I a 20 anos). As lutas, representadas pelo Jiu- I itsu, loram 

elcitas por 6,76% dos questionados. A dança, o teatro, a capoterapia 
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c 0 artesanato sao as outras atividades quc aparccen1 na pesquisa, 

corn. respcctivarncntc. 5,88%. 4.41%. 3% e 2%. 

Como visto, 0 lutebol constitui a modalidade esportiva de major 

accitacão/adesão por parte participantes adolescentes e jovens. Pode-

nios aflrniar, entao. que a modalidacle constitui a atividade mais po-

pular entre essc grupo. l)esse modo, jode-se conjccturar que hi urna 

universalizaçio do lu tebol: 

(a) pelo ino de que se trala de urn conhecirnento historica-

ineilte acurnulado pela cultura brasilcira, sendo. portamo, unia priil ca 

social habitual ao coticliano das cornunidades em todo o pals e por 

extens5o dos nücicos. Para fundarnentar este pensainento remete-se 

ao exposto no inicio do item (3.3) cm que o esporic é compreendido 

corno urna pritica corporal culturalrncnte construida c por isso per-

tencente ao estilo dc vicla dos sujcitos organizados cm unia mesma 

cornuniciade. Rracht (2005), pot' seu turno, cxpressa quc "0 eSpor-
Ic 6, em pratiCanlcnte todas as sociedades, urna das prIticas sociais 

que recine a unanirnidade quanto a sua legitirnidade social. Tornando 

como refcrência a sociedade brasileira corn base no contexto retratado, 

cornprcende-se o lutebol corn 0 esporte que reunc por excelencia una-
niniidade e legitiinidadc entre o publico atendido pelo progrania lbS 

nuckos investigados. 

(Ii) kspaços C equipanientos nas coiiiunidiides serein propicios 
it pratica do futebol. Sabe-se cje it escassez de espaços e equipamen-
Los destinados It rcalizaçao de atividades quc abordem outros ternas 

da cultura corporal contribuern significarnente para a pernianencia do 

futehol corno principal atividade nos nCicleos investigados. 

(c) I nfluc'ncia cia rnIdia. notadarnente, cia midia telcvisiva, 

quc protagoniza a clisserninacao do esporte de rendirnento ou Cs-

pcuicuio cujo principal rncio de atrair consurnidores para o setor 

esportivo no pals é 0 futebol. Nessa acepçao. Rracht (2005) alirma 
cjue 0 "esporte cspetiiculo" possui Urna massa consurnidora ciue o 
linancia C Os melos de comunicaçâo de massa sIio scus Co-olga-
nizadores. Sornado isso, salienia-se que a ausencia de urna rnassa 

crItica contribuiria sobremancira no sentido de que Os participantes 
do prograrna desconhecern os rcais sentidos do esporic em questlio, 

a saber: compctiçao. rendirnento Ifsico-técnico. rcord, racionali-

zação e cientihcizaçao do treillaniento, dcsse niodo tornou-se urn 
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tcnometio quc "iornou corno de assalto o mundo da cultura cor-
poral de movimento, lornando-se sLia expressäo hegemônica ( 

(BRACIIT. 2005:15). 

I)c modo complemeiitar, a falta de conhecimeiito resultaria 

na pouca atençio atribuIda pCIOS participantes do programa aos 

demais temas da cultura corporal, que adquircm menor accitação 

c1uando comparados ao futebol. Ouanto a isso, pode-se registrar 

ue a ausência de conhecimento levaria a urna adaptaço dos a]u - 

nos as imposiçOes da sociedade, alienando-os de sun condico de 

sujeito histórico. capaz de intervir an trnnsloriiiaçao dessa (COLE-

TIVO DL AUI'ORES. 2009) e de decidir sobie suas prefcrências 

cm reIaçio aos temas da cultura corporal. 

As atividades pralicadas por estratos etarios e confornic cate-

gorias (Jo(yos.  1)ança, Cultura, Esporic e Lutas), corn o objetivo de 

Licilitar a aniIise, estJi no GrifIco 17 disposto abaixo. 

Gráfico 17 k: :poco do poIucoo utercJcc c:.' 

AtIvIdde qua fraquonta no nücl.o 

crOp'c Cyri 	e" "cjU -, 	0':pO. Q.,,s5onório 2. 
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Dc acordo corn it distribuiçao aprcseniacla, tern-sc que: 

as Lutas, representadas pelo jiu-jiisu. tal chi chuan. taiLcndô, 
prcvalecem flos CStrItOS ctários dc 11 a 20 anos c de 5 a 10 
anos, respectivamente, quc. corno vinhos, sao os segmentos mais 
representativos do porno de vista da participação quantitativa 
nos nócleos do programa no Distrito Federal c entorno: 
us Jogos, que consistem (lesde atividades como xadrcz a(6 a di-
mcnsao kidica de detcrminados esportes, representados por jo-
gos recreativos c brincadeiras lolDulares, jOgOS de salão. figuram 
conio predominantes os estratos etIrios de 11 a 20 anos e de 5 
a 10 anos, respectivamentc. Comparando-se os dados encon-
trados para essa manifestação em relacão ao anterior, veritica-
-se quc ha uma pequeni variação nesses dois estratos. mas, 116, 
poréni, rnaior reprcsentaçño dos outros segmentos ctarios de 2 1 
a 30 anus c acima de 60 aims, portanto, pode-sc inferir que ha 
major participaçao de adultos c idosos nesta atividade 
os Esportes são representados pelo tUtCI)Ol C suas variaçoL's, 
lutsal, handebol, volcibol e basquctebol. Nestc caso, ubsera-se 
urna participação mais bern representada pelo estrato etarlo de 
I I a 20 anos, que consiste Cm urn grupo cujo desenvolvirnento 
de habilidades pode resultar na busca da performance e na for-
maçao de atictas ou mcsmo de jogadores, cujo loco é Se torna-
real pro h s s jonais: 
a Cultura é retratada nas artcs. no teatro e artesanato. Ihi aqui urn 
destaque para a populaçao de idosos (acirna de 60 anos), ainda 
corn rCprcscntacao nos estratos etarioS (Ic 5 a 10 anos c de 11 a 
20 anus. A participaçao de sujeitos na ktixa etãria de 21 a 30 anos 
C iflCXiStctltC, 0 cpie 6 Urn dado interessanic de ser observado. 

Em sintese, pode-se destacar quc ha prevaléncia dos segmcntos 
ctãrios de 11 a 20 anos em atividades como logos, ESporte e Lutas. Os 
idosos, por sua vez, são rnaioria ilas atividades voltadas para a cultura, 
mas ha rcprescntaçao importante desse estrato mi pratica dos jogos. 
A população adulta - estrato de 21 a 30 anos - pratica, em ordcm 
decresccntc, os jogos. os esportcs c as lutas. Por tim, as crianças dc 5 
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a I 0 anos participam, cm maioria, das oficirias de I .utas. seguidos de 

Jogos. Espoites e Cultura/Artes. 

Ainda quanto a particrpaçao, procurou-sc identificar se - ado-

tando-se o princIpio da intergeracionalidade us demais menrbros 

da faniilia praticani as atividades ofertadas no nt:icleo. Para tanto, a 

questao levantada era: quantas pessoas da sua tamIlia trcquentarn o 

micico? Os registros cstio apontados no Grifico abaixo, conforme 

segu e: 

Grálico 18 	::de c.s:s Jr; mesrr: fc nI 	am C:Ie)s do c.rcjmci 

I- 

urn a quaIro 	cirico a scIe coa 	ram de sete asa 

Nürnero de tiessoas da familia que frequentarn o nücieo 

Como se percehc, as resposras mostram que para 991. hi de 

uma a quatro pessoas da mesma familia que participam das atividades 

promovidas pck nricleo. Enquanto isso. I % dos inquiridos conta corn 

inais dc cinco e menus de sete pessoas participando das atividades e 

iiao hi registro significativo (IC mais dc sete pessoas da rncsma famulia 
participando das atividades oferecidas pelo programa. 

Ouanro a participação das faniIlias no programa, pode-se di-

zer que esta poderia acontecer de dois inoclos. de acordo corn o que 

27 



t)I_ 1(1. riI(;1rIR\ F \!.FF&lI) 0 IFRIS N L 1 0 

Teixcira (2005) detinc como pat cipaçao cidad. Para dc, esta não 
faz uso sonientc de mecanismos institucionais disponIvcis ou a screni 
construIdos. mas propicia a articulaçao dcsses corn outros mecanis-
nios e canals quc se lcgitimarn pclo "processo social, ao conteniplar 
(lois cicmcntos contraditOrios prescntcs na atual dinlmica polItico: o 
"fazcr ou tomar partc no processo politico-social e o cxerccr da "ci-
dadania" cm seu scnticlo cIvico. 

Considerando o prograrna urn cspaço de intervcnçäo politico 
c social, podc-se comprccnder quc as famflias corno participantes do 
programa, e, p()' conseguinte, de processos politico-sociais se cons-
tituiriam eonio partc c, ao mcsrno tenipo. assuniiriani 0 processo dc 
constituição cia polItica, unia vez quc atuarn nas atividadcs dos iiti-

cicos e deciclern sobre qucstOcs pertincntes as demandas por csportc 
e lazcr do cornunidade cm sua toialidadc - a exemplo do controle 
social, quc. no caso (10 programa, C Icito pot urna Organizacio Nâo 
Governamental. Em conl rapartida. sc organizariarn para reivindicar 
do [stado açâcs que exprcssem legitimidacie quanto ao diicito ao 
esporte c lazer. 

Segundo Teixcira (2005. p. 52), nessa reprcsentaçâo cstio o 
"fizcr OcI tornar parte no processo politico-social jor sujeitos, gru-
p05, organizacöes quc expressarn intcrcsscs, idcntidades, valores quc 
podcriatii sc situar no campo "particular". nias atuando nurn cspoco 
dc heterogencidade, diversidacic, pluraliclade: e o elcrnento "cidada-
nia" em seu "sentido cIvico". Etc considera quc a dtrnensao cIvica Se 
vincuia a ideia de rcsponsabiliclade e clever, a predisposiç5o ao corn-
l)ortahiiCntO que se caracicrizaria corno solithlrio. inclusive ciii rciacio 
abs sujcitos que, pclas conciiçöcs cconômicas e soclais, "encontrarn-se 
cxcluIcios do exercicio dos clircitos, do direito de ter clircito" (klein. 
200, p. 32). 

Nesses ternios, o campo particular aqul é entendido corn os ti-
cleos nos quilts os participanics seriam prolagonistas do organ izaçao 
do prograrna corn base nas clemandas por esportc c lazer da comuni-
dade, considcrando as dif'crcnças dos diversos grupos e, ao mcsmo 
tempo, se organizariarn para reivindicar o direito ao esporte. 
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CONSIDERAcOES FINAlS 

[sic capItulo 	cujas principais pretensOes foram descritivas - 

aprcsentou as caracterIsticas germs dos atoics soclais participantes do 

Programa Esporte e Lazer da Cidade, distribuldos consoante o tipo de 

participaçäo, entrc aqucics quc executam o progranla (traballiadores), 

tendo sido apresentados para estes atores dados reportados cm nIvcl 

nacional e local. C aqueles que participam das atividades dcscnvolvidas 
Ilelo progranla. quc cOflSiStcfli ha populacao atendida ou cornunidade. 

Dc modo geral, pode-se apontar que os perfis dos trabaihadores 

do lazer s5o comcidcntcs cm nIvel nacional c local, ciii relacao as caic-

gorias sexo c estiatos ctirios. c tempo de pernianencia 110 programa. 
l-louvc divergncia nos dados sobre escolaridade c part icipaçao no pro-

ccsso de foiniaçâo continuada no estado ou municIpio, destancando-

sc, nesse particular, o desconhecirnento dos objetivos, principios c dire-

trizes do programa por pane dos grupos 1, corn Eeiiipo de participaçio 

abaixo de I ms, c 5, corn tempo acima de dois anos. Dc oUtlO modo, 

paieceu curioso os grupos 2. 3 e 4 apresentarern dados coincidentes, 

fizendo-sc sopor clois tatores: (a) ou nio houve a adequacla compre-

ensao da pergunta pelos entrevistados do grupo 5; (b) ou a apropriaçao 

dos objetivos, princIpios. direttizes do prograrna gera questionarncn-

tos àqucles quc cstio M mais tempo no programa, o quc pode refletir 

como faiha no processo formativo ou no aconipanhamento dc querii 
efetivamente participa clesses como Sc venifica pelo perceri-
tual de participantes do grupo 5, clue conforrnc demonsirado no grail-

co 13, indiCOU nao icr participado de cncontros pcdagógicos. 

F interessante destacar que o perfil geral dos trabaihadores do 

lazer diz respeito a IIderes coiiiunitinios, ciuc  tazeni uso do carisma 

como elemento de negociaçao c de recoiihecimcnto/legitiinidadc no 

local onde atuam. 

0 prograrna atende no Distrito Federal C na rcgião do entorno a 
populaçao ciuc efetivamcnte precisa de suas atividades. constituIda pot -
pessoas 

 

que peitehiceni as classes sociais desfavorecidas, que recebeni 

ate 3 (três) sakirios mInimos corno rcn(Ia faniiliar niensal. 

!\lem disso, vale observar quc as atividades promovidas pelos 

nticleos do programa no Distrito Federal e entomb atendem aos dife- 
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rentes cstratos ctirtos, 0 quc esta (IC acordo corn o priicIio da trans-
geracionalidade, proposto pelo programa. Porém, a esse respeito, é 
vjIido ressaltar que adolesceiites e jovens (Ii a 20 anos) apiesentarn-
-se corno principal nicho populacional atendiclo pelos ni'icleos do pro-
grama no l)istrito Federal e e ntorno. 

Como se verifiCOU. todavia, pela anulise cmpreendida, a oferta 
das ativiclades, a disponibilidade de horirios c de distribuiçáo ou não 
por sexo dependem da demanda apresentada pela populaço atendi-
da e do perlil em lermos gerais do mcIco. Tenclo esse aspecto como 
importante, alguns nócleos do programa, como o caso de Valparaiso 
e Cidade Ocidental, apresentarn atividudes voltadas para as artes e a 
dança; outros, atividades mais voltadas para o esporte, na dimensäo 
do alto rendimento (caso de Samambaia) e outros que se voltani para 
logos, ginsticas e outras atividades C0fl10 capotcrapia (caso de Cci-
lãndia e Taguatinga). 

Esse aspecto é interessante de ser enfatizado porque diz respeito 
não sé a autonomia da comunidade em definir que atividades devem 
ser prOilloVi(laS eni scu nücleo, nias taflil)Cnl a possibilidade de Coin-
preender a participaçao cornunitIria nos processos dccisórios presen-
tcs nos niicleos do prograrna no Disti - ito Federal e entorno. 

Cabe ressaltar ainda que o futebol é a atividade mais prat icada 
cm todos os nücleos analisados, tendo que urn pouco menos de 40% 
dos participantes (37,94% dos questionados) opta por essa atividade 
em diferentes dimensOes, isto é, tanto numa PersPecti\'a  l(idica corno 
tambéni naquela voltada para o alto rendimento c prohssionalizaçao, 
vislo que muitos "meninos" querern seguir jogando futebol para se 
tornarern prohssionais - o que nos P1iecc  urn dado em sintonia coin 
a realidade nacional. 

Pot tim, considerando a literatura utilizada para o debate da 
participaçao, aqui tepiesentada pela parncipaçao cidadã, é possivel su-
gerir que a participaçio ativa de dikrentes segmentos sociais corn in-
teresses mi)ltiplos e valores diversos, que atuam em urn espaço cornurn 
ampliado (os nócicos do progrania) no qual cada eidadio pode reivm-
dicar c exerccr seus direitos, deve constituir urna pedra fundamental no 
proccsso de in1ervençio do Programa Esporte e Lazer tias cidades. 
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CAPITULO IV 

ASPECTOS GEOGRAFICOS 
E DE GEOPROCESSAMENTO NA 
AvALIAcAO DO PROGRAMA DE 

ESPORTE E LAZER DA CIDADE 
DO MJNISTERIO DO ESPORTE 

Jdlio Ferreira da Costa Neto 

Curios 1-uauuei Sautchuk 
Luana Sousa DalnasCL'flo 

Lucas de %Ieio lerreira 

INTRODUcAO 

Segundo o I nstituto Brasileiro de Geogialla e Estatistica (I BG E) 
a malor parte da populaçao brasilcira hoje ji vive nas cidades As cida-
des, por sua coinpiexidade exigem cada vez mais polIticas de gesto 
dos espaços e tcrritórios onde se inserem e cada vez mais eoiidizentes 
corn a realidade atual da sociedade brasileira. 

0 espaço geogralico onde se inserem todas as relaçöcs humanas 
vein sendo tratado na ciência geogrilica corn iniportancia fundamen-
tal. [)urante muito tempo esse assunto foi central nas discussöcs sobre 
a base fundamental da Geografia como cincia do cspaço. Dessa for-
ma, a compreensão (10 espaço-ternpo, gerada pelos avanços da tecno-
logia e pela crescente integraço das práticas cconômicas, teni levado 
a novas definiçoes do espaço. Milton Santos fala em "espaço de lixos 
e espaco de Iluxos' (SANiOS. 1978). 
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Segundo Castells (1999. p.  505), o cspaço geogrfico scria o 
"espaco de Iluxos c cspaço de lugaics". Subjacente a essas nocOes csti 
o processo de "crescente intcrnacionalizaçao da produç'io capitalista. 
que resulta cm padrocs de IocaIizaco que alteram profundarncnte as 
caracterIsticas do cspaço industrial e seu inipacto no dcsenvolvimcnto 
urbano" (CASTELLS. 1999. p. 505). 

1)a mesma lorma, c buscando urna visio mais geral sobre OS 

conceitos de cspaco. Sanios (1996,   p. 62) a firma que "o espaco gco-
gráfico é urn sistenia de objetos e urn sisterna de acöes". [Ic charna a 
atençao para a necessidade de libertar-nos de visOes csuticas do espa-
ço (tais como nos vêm condicionando séculos de mapas), no incluir a 
componente de proccssos t'arianles no tempo corno parte essencial do 
espaço. [Ic procura dilerenciar o conceito de espaço do de paisa gem, 
afirmando que "a paisagem é o conjunto de formas que, nurn dado 
mornento, exprirnem as heranças que representam as sucessivas rela-
cöes localizadas entre hornens c natureza. 0 espaço sao essas lormas 
mais a vida que as aninia" (SANTOS. 1996. P. 102). 

A prob1cnitica this cidades ji hi muito tempo VC111 sendo objeto 
de estudo de virias ireas do conhecinicnto, entre elas a Geogratia. 
Essa area (ciii os cspaços urbanos corno parte intcgrante da formação 
dos professores c dos técnicos gcógrafos quc militarn isos cstudos c 
pesquisas ligaclos a essa ternatica. 

Scgundo Santos (1992), it cidadc poderia scr compreendida 
corno o lugar onde todas as rclaçães humanas aconteceni C SC perpe-
tuam. 1)cssa forma o meio urbano seri sempre marcado hems rclacãcs 
cntrc as classes sociais que oupam espaços especIficos nessc local (Ic 
embate. 

Geiger (1995) apresenta as seguinics deliniçöes para tratar a 
quesUio da cidade: 

[.1 A cidade 6 urn objeto conceitual. abstiato. embora cons-
truldo sobre uma base material formada por editicaçôes, arruamentos. 
monumenios etc. A cada momcnto historico, o conccito requer E1UC 

esta base material apresente uina dada dinicnso c que existeni cer -
(as rclacöes sociais especificas no interior deste espaço construIdo... 
ustaniente por variar o conceito em torno da mesma palavra. 6 que 
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agiorncrados tao c1i'ersos eiItrt. Si. Corno Ur ni Antiguidade. ou New 
York puderani ser designados pela rnesnia patavra. cidade (GEIGER. 

95 ti.23). 

Corno lalar cia urbanizacio e das cidades scm tratar tanibém do 

planejamento neccssirio a meihor disposiçao dos equipamentos mIni-

mos necessários ao seu funcionamento? I)essa forma Flattner (1978, 

p. XI) delne Plli1eJI11er1to urbano: 

I .. I o planejarncnto é concehido corno instrurnento potencial de 
controle cbs rnovnientos espontaneos. e as vezes cauticos, cle ativida-
des econôrnicas individuals e dc m:graçoes - reilexos e consequencias 
this rnudaiiças sociais que alterarn protunclarnente as relaçOcs entre us 
hornens e destes corn scu rneio ambiente. 

Rcforçando cssa idela, essc niesmo autor continua: 

Organizdr racionalmente a ocupaçiio do espaço. corno condi - 
çüo para a meihoria das rclaçoes sociais e do prOprio estilo de vida 
das populacOes urbanas constitui urn dos postulados mais enfaticos 
dos plancjadorcs e urbanistas ConteiliporafleoS (I lATIN ER, 1978, 
p. Xl). 

I)eniro da mesma ótica do planejaniento urbano. Oligari (2002) 

defende clue: 

0 planejarnento é a atividade pela qual o honiern. desde o inIcio 
da civilizaç5o, teni procurado agir ciii conJunto, atr'avs cia manipu-
iacão e do controle cc)iIScienle dii natureza. corn o Objtivo dc atingir 
certos ins jJ1 previarnente determinados por etc rnesnio... 0 planeja-
menLo urixino pode ser cntendido corno urn processo dc decisio cons-
tituldo por urn cotijunto de lécnicas originarias dc viirias disciplinas 
que delinciam us cainpos do conhecirnento hurnano cciii obietivo dc 
prover a Administraçiio Püblica de instrumentos para a soluçño cbs 
problemas urbanos. 0 planejarnento seria. enfirn. urn meio Ii disposi-
çãö dii Adniinistnaçio Pchlica para a busca dii governabilidade (01.1-
(;ARI, 2002. p.27). 
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Dessa forma cada vez mais se mostra importante o estabeleci-
mento de pohticas pbIicas' coin objetivos dc equacionar problernas que 
atingern a sociedade iias areas urbanas, ou rnclhor, nas cidadcs. En-
tic cssas. c a quc nos intercssa nessa pesquisa, tratarernos das polIticas 
de csportc c lazer, objcto do Prograrna Esporte e lazer das Cidades 
(PELC). do Ministcrio do Esporte. 

Nesse contexto de cornplcxidadc. tratarnos 0 tcrna retativo 
especificarnente aos equiparnentos de csportc e lazer, levando em 
considcraç5o a sua utilizaçâo c Iocalizaçâo, tendo como ferramenta 
de anilise espacial a tecnologia geograhca denominada Geoproces-
sarnento. Essa tccnologia é muito utilizada atualmente na gcstio dos 
mais variados assuntos ou ireas do conhecirnento que tazern parte 
da vida da sociedade moderna. Das areas de rncio arnbicntc, geo-
ciências, petrOleo, inirac.strutura (água. Iuz, teictonia móvci e fixa. 
es (yotos) transportes (estradas, ferrovias, hidrovias C ate aeroportos) 
saiiidc. segurança. esporte. turismo, adniinistraço, alCm de outras. 
podernos afirmar corn scgurança quc essa tecnologia pode facilitar 
muito a vida dos rcsponsavcis pela gcsto desses setores na tomada 
de dccisöes. 

0 Geoprocessamento abrange a utiIizaçio de urn conjunlo de 
tecnologias para cokta, processarnento, analise c ofcrta de informa-
çöcs corn referncia geogrMica (ROSA, 2005). Etc representa quat-
quer tipo de processamento de dados georrelerenciados e, segundo 
Rosa (2005). inclui pelo munos quatro categorias tic tCcnicas dc Irata-
mento da in tortiiacio espaciat: 

• TCcnicas para coleta de inforrnação espacial; 
• TCcnicas de armazenaniento dc inforrnaço espacial: 
• 'I'Ccnicas pala tratarnenro c aruulise de inlorma(,ão espacial; 
• TCcnicas para uso integrado de inforrnacio espaciat coin os sistcmas 

(JIS. 

PolIticos piiblIcas "I ..] rcprcscntaln a iuiteruatidadc do intervcnção do Estado. ou 
do Esuado cm Ação: cntciudc auitda quc. cm  urn piano nuals concreto. o coticcito de 
pohticas piibikus impilca considerar us recursos de puder quo oponain nil SIlO dciiniçao 
c quc tent tias instituiçoCs do P'tado, sobretudu no nláquina goernarnental. o sen 
priticipal reicrente iAze%cdo. I qq7). 
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Entre as vIrias cincias e técnicas do Geoprocessamento in-

dispensãveis ao desenvolvimento. eslao: it Cartograt'ia. it Geodésia. it 

Geografia, a Jnformthica. a Ciência Espacial, o C PS, os Rancos dc 

Dados, it Internet .Além dessas, podemos citar o uso dos Sistenias 
de I niormaçOcs Gcogrãllcas (SIC), us programas de Processamento 

Digital de I magens de Satélite ou Sensoriamento Remoto (S R). como 

componentes mi portantes. 

E fundamental saber que scm os cinco clementos principals (10 

Geoprocessamento nao C possível qualqucr tipo de trabaiho de pcsqui-
sa corn tins de geraçao dc inl'ormaçOes espacializadas de alta qualida-

de. Os elcmcntos são: us cquiparncntos de infoinitica, os programas 

especializados de SIC c S R, os dados cartograficos digitais disponIvcis 

c de qualidade c precisão, pessoal treinado para as tarefas de operacão 

dos prograrnas e da teoria quc di o einbasamento necesslrio c, por 

tim, método de trabalho. A falta de qualquer urn desses implica a me-

ficiencia e o desperdício de tempo e dinheiro. 

Alérn desses elementos prirnordiais, para o processo de divul-

gaçao dos resultados geogrficos, além de mapas trabaihados cm urn 

SIC, propornos a utilização de urn sistema baseado cm programas 

aberios ou de donimnio publico. denorninado MapServcr 2 . lisse sistema 
é especializado Clii colocar no anibiente da Internet mapas interativos 
capazes de inforinar e dar subsIdios aOS responsiveis pela tomacla de 

decisoes relativas as politicas pi.iblicas de esporte e lazer. 
No tipo de trabatho (IC pesquisa quc nos propomos a clesenvol-

ver, 0 uso do SIC se apresenta como fcrrarnenta importame e forina 
de realização das analiscs subre a localização dos nucleus do IELC, 

nas Regiöes Administrativas do I)istrito Federal, parlicipantes do 

projeto. 

2 	iaj,Servcr l0i or(ginalmcnte desenvolOdo p&o projetu ForNet da U IIiversidadL' 

ck MIIIn& ow (U \t N) eni coopL'ruçao corn a NASA c o Dcparianicnio de Reursos 

Naturais de .\t inIlesota ( \1 N ON R) Atualnienie 0 projeto sl apServer F' abrigaik pdo 

proiLlo krraS I I'. urn projelu patrociiiado COIIjUI1UIIIIeUIL' pela N,\SA. I \1 N e urn 

consrcio de interesses de gerellcialnento dii terra. 

.\lapSerser é urn arnhteii(e de cIescnvoIFiIlicnto de Código Abertu para conslruçao de 

aplieiitivos espacials na Internet. \tAPS 1:1 RVF R. 2005) 
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Os PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL E DO 

DISTRITO FEDERAL E OS NUCLEOS DO PELC 

Os programas e os hencilcios sociais recebidos pelos aten-

didos pelo Programa de Esporte c Lazer nas Cidades (PELC). do 

Nlinistério do Esporte, forarn avaliados de acordo coin as respostas 

coihidas 1105 questionarios aplicados em cada ndcico participante 

do programa. 

Os principais programas governarnentais identilicados lorarn: 

0 Programa Rolsa Familia, do Governo Federal -- esse progra-

ma. segundo (3RASII. (2009, s/p), é: 

0 Prograrna Bolsa Famui Ia (P13 F) é urn prograrna de transfe-

rência direta de renda coin condicionali(ades, que beneficia fairillias 

em situaçao de pobreza (coin rcnda mensal por pessoa de R$ 9.0 I a 

RS 137.00) e extrema pobreza (corn renda niensal por pcssou de at 

RS 69.00), de acordo corn a 1.ci n' 10.836. de 09 de janeiro de 2004, 

c o Deereto n" 5.209. de 17 (Ic setembro (Ic 2004. 

0 Prograrna Renda Minha. do Governo do [)istrito Federal - 

segundo o GDF, tern como caracterIsticas (GDF, 2009a. s/p): 

C) programa Renda Minha vejo substiruir o Rolsa Escola c 

o Sucesso no Aprender. aproveitando 0 que havia de inais positivo 
nos dois. Ele possil)ilita a muitos alunos carentes do DF, enire 6e 

15 anos. a inclusao c a perrnan3ncia no ensino. Além do benelicio 

financeiro, o Renda \linha Sc completa corn açOes de aendirnento 
m6dico-odontot6gico. corn açOes preventi\•as e curativas. nutricio-

nal corn avaliacöes educativas na irca de sat'idc alirnentar C enca-
ininhamento de casos de alunos corn desnutriçao e sobrepeso pani 

atendirnento especializado. alérn de atendiincnto oftalrnológicu. Em 

casos necessarios, ainda fornece óculos aos alunos integrantes do 

prograrna. Alérn disso, o aluno ainda recebe urn kit escolar quc con-

tern uma mochila, (lois cadernos de dez niatCrias, urna régua. urna 

caixa (IC lipis (IC cor, dois apontadores, duas canctas azuis e duas 
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pretas, duas borrachas e seis kitpis. "0 prograrna visa reduzir as 
desigualdades. rninirnizar os sofrirnenios das farnIlias em situacão 
de risco, anienizar a condicao de pobreza absoluta das crianas e 
famulias, de niodo a ntclhorar a SUa cualidade de vida". Dessa for-
ma, oportuniza as Faniilias a busca do crescimento pessoal e social, 
dirninuindo a probabihdadc de reproduçio de pobreza", cxplicou a 
coordenadora do Rerida M inha. LIlian Carneiro Lirna. () prograrna 
concede RS 100 para quern Leni urn filho. RS 1 20 para quern tern 
dois, RS 180 para quern tern três ou rnais filhos. Para Lirnflias corn 
quatro ilhos OU n)ais, o valor rcccbido é dc R$ 45 por filho. Dc 
acordo corn dados da Secretaria de Fdicaçio, o pagarnento mensal 
é feito pela coordenacao do prograrna, considerando urn rIgido con-
trole de faltas, de mudança de cndercço c de escolas das criancas, 
alteraçao de docurnentos e de escolas de criancas. Para Fazer urn 
controc mensal do programa, a Secretaria dc Educação realiza urn 
aconipanhaniento da freqü ência. aproveitaniento c evasao escolar 
dos bericficiados. Mensalmente, a secretaria exige o preenchirnento 
de forrnukirios corn dcclaraço de escolaridade, conirole de faltas, 
atualizacao do cndcreço e iransfcrncia de alunos henehciados pelo 
Renda Minha. A famI]ia que deseja ingressar no prograrna precisa 
comprovar renda per capita de at6 RS 1 20: residéncia lixa no Dis-
trito lederal nos ultirnos cinco anos: que os dependentes a serern 
conternplados estejani ia faixa efaria entre b e IS anos (IC idade e 
cursando o ensino fundamental em escolas püblicas do DF: (IUC 05 

dependentes residam corn cIa no rnesrno dornicilio e não sejarn be-
neficilrios de outros prograrnas sociais e despesas cornpativcis coni 
a renda apreseniada. 

Os dois progranias - o federal e o distrital - sao comple-

melitares em termos de transferência de renda para a populacao 

mais carente. 

.Alni desses dois prograrnas sociais. os participantes lista-

rani nos questionarios aplicados alguns outros que nio necessa-

riarnente transferern renda. Citaram o Clubc da Saóde, o Instituto 

Superar. o Programa Pão e Leite, o Pro Jovem e o programa Se 

gundo kmpo. 
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0 PROGRAMA PELC NO DISTRITO FEDERAL 

0 Prograiiia PFLC no l)istrito Federal abraiige alguns ni-
cleos localizados em diferentes RegiOes Administrativas no DF e 
no entomb. Na avaliação do progrania, estäo sendo cstudados os 

nttcicos: a Associaçio de Capocira Ladainha. de ]'aguatinga: o Ins-

tituto Arte Cia c Cidadania, de Samanibaia: a Associaçio Recreativa 

Desportiva c Cultural Unidos do Recanto clas Enias (.ARUREMAS). 

do Recanto das Emas: a Associaçäo Recreativa Cultural Unidos do 

Cruzeiro (ARUC). do Cruzeiro; e o Centro Cultural \'em Viver, em 
\!alparaIso de Goiás. 

Esses ni'icleos, em sua ilmioria, estão localizados cm RAs corn 

baixo poder aquisitivo cm ternios de renda familiar. Segundo o C DF 

(20091)), u IDI I da RegiOcs Administrativas do Distrito Federal se 

comporta da seguinte maneira (Fabela 1) 

	

Tobela 1 - [3- 	D ~ , .r I: .Er.:-I)I - 

Indice de Desenvolvmento Humano par Regiào Adminstrc0iva - Distrito Federal - 2000 

Administracão i 	IDH IDH IDH 

Regional i 	Educacão Renda Longevidade 
IDH 

- 	
----------.----- 1 

Brasi[a 0,991 0,948 0,870 0,936 

Game 0,942 0,720 0,784 0,815 

icxjuoiigo 0,944 0,806 0,816 0,856 

Braándio 0.906 0,642 0,734 0,761 

Sabrad1lho 0,923 0763 0,824 0,837 

Planolhno 0,872 0,652 0,769 0,764 

Pci'01106 0,948 0,612 0,800 0,785 

Ncleo Bondeirante 0.972 0,896 0,811 0,853 
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Ceândrn 0910 0670 0773 0,784 

Guará 0944 0,831 0.826 0,867 

Cruzeiro 0,992 0,934 0.857 0,928 

Somomboio 0,921 0,629 0,791 0,781 

Soro Maria 0.934 0,627 0,820 0,794 

São Sebostião 0,944 0,714 0,804 0,820 

Rcro dos Ernas 0,937 0,598 0.791 0,775 

toga Sd 0,982 1,000 0,854 0,945 

Ricciro Fundo 0.938 0,706 0,81 5 0,826 

Logo None 0,958 0,978 0,864 0,933 

CandongoIndio 0,947 0,761 0,850 0,853 

DistruoerLLo.c38 0,795 0.813L0 

Fssa tabela demonstra que Recanto das Emas, Saniambaia, Cei-
lndia posuIum. cm 2000. us I L)I Is mais 1)aixos da i'egiao. 

No levantamento icito pur meio de qucstionarios respondidos 
pelos atendidos pelos nicIeos do PE[.C, constatou-Se que a maloria 
das lanillias vive corn pouco mais de dois sahrios nifuinios c depen-

r.Lii, em aproxirnadamente 50 1;.6 dos casos, dos prograrnas de trans-
fcrência de renda do Governo Federal e do GDF. especificainiente o 
Bolsa Familia e o Renda M inha. (Quadro 0 I ) 

Ficou evidente a preOcu))aao dos atendidos que responderani 
aos queslionarios em lornecer inforrnaçöcs sobre it renda familiar e as 
bolsas de auxIlio A rencla. A prcocupaçño rellete o medo de pci'dcr os 
benefIcios. 
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Quodro 1 'i_ 	.'': :i:' 

Quadro 1 - Distrito Federal por grupos de Regi&es Adrn,riistravas segundo as fai<as de 

Renda Per Capita MennaI - 	2004 

5.,, SiI*nos_Mliemo 

Grupos Regiles Adrninistrativas Rerida per capita 

Crupo 1 RA XVI - Lago Sul 10 1 8 

RA XXII - Sudoeste/Octogonal 8,6 

> 4 SM PA XVII! - Lago Norte 78 

PA I - Bras3ua 6,8 

RA XXIV - Pads Way 4.9 

Grupo 2 PA X - Guar-6 3,3 

RA XX - Aguas Claras 31 1 

PA XI - Cruzeiro 3,1 

>2 ate 	4 SM PA III - Taguaonga 2,5 

PA VIII - Nsicleo Bandeirante 2,4 

PA V - Sobradirsho 2,4 

PA XIX - Car,darsgolàndia 2,2 

Grupo 3 PA XXVI - Sobradinho II 1.7 

PA II - Gama 1.6 

PA XVII - Riacho Fursdo 1,5 

>1 ace f 2SM PA XIV - So Sebastsäo 1,4 

PA IX - Ceilndia 1,2 

PA VII - Paranoá 1,2 

Grupo 4 PA XII - S,amambaia 1.0 

PA XIII - Santa Maria 0,9 

PA XV - Recarito dat Ernas 0 1 9 

> 0,5 ate 1 SM PA XXI - Riachp Fundo II 0 19 

PA XXIII - Varjo 0 1 8 

PA IV - Brazlândia 01 8 

PA VI - Plarialtina 0,8 

Grupo 5 PA XXV - Estrutural (SCIA) 0.4 

0 a 0,5 SM PA XVIII - ItapoS 0,4 

Fota: PD/iD - Pesgulsa DiWital por Amosrna sic Domicilios - SEPtAN / C(X)EPLAN - 2004 

Fonte: CODEPLAN 2OO4 
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METODOLOGIA DE EXECUçA0 DA PESQUISA 

SOCIOECONOMICA E DE GEOPROCESSAMENTO DOS DADOS 

Na execuçao da peSquisa, micialrncnte levantarani -SC OS dados 

sobre o prograrna PELC, do Ministério do Esporte. e os m'ickos de 

responsabilidade de avaliação pelo Centro de Desenvolvirnento do 

Esporte Recreativo e do Lazer, da Faculdade (IC Educaçio FIsica da 
UnR. Fsses forani localizados e georreferenciados corn a utilizaço de 

11111 sistenia de posicionarnento global, ou seja. urn GPS. Esse equi-
parnento/sisterna nos deu it localizaço em coordenadas geogriflcas 
(Projeç5o Gcogriilca. Datum SAD69), depois de urna visita em cam - 

po it cada urn dos niicleos avaliados. Os micleos localizados foram: 
a !\Ssociaçao de Capoeira Ladaiiiha. dc Taguatinga: o Instituto Arte 
Cia e Cidadania, de Saniambaia: a Associaçao Recreativa Desportiva e 

Cultural Unidos do Recanto das Emas (ARLJREMA), do Recanto das 

Emas: a Associaço Recreativa Cultural U nidos do Cruzeiro ARL C). 

(10 Cruzeiro: c o Ceiitro Cultural Vein Viver. em ValparaIso de Gois. 
(Figura I) 

Os ponlos de localizaçio forani transferidos para o sistema 

de inforrnaçöes geogriticas (SIG), o ARCOIS 9.3, no laboratório 

de Geoprocessaniento do UniCEUB. para compor a base de dados 

gcogrficos digitais da peS(Iuisa. A base de dados é formada pelas 

informaçâes: hidrografia. estradas e rodovias. vias urbanas, limites 

this RegiOcsAdrninistrativas (RAs) do I)isirito Federal. limite do 

municipio de \alparaIso de Goiuis, localização das escolas publicas 

e particulares this RAs. localizaço dos equipanientos dc esporte e 
lazer ate 1 998. 

A localizaç5o dos nCicleos somaram-se informaçoes cadastrais 

sobre os responsiveis, o cndereço. 0 ni'iiiiero apioximado de atendi-
dos, o endcreço dos ateiididos, se os atcndidos recebem bolsas sociais 

dos governos locais e federal. aICm die outras. Essas informaçöes ser-

virani para avaliar o raio de atuaç10 e abrarigCncia dos ni'icicos em 

relação t populaçao ateridida. 

Os dados socioeconômicos dos n'icleos do projeto e das RAs 

foram coletados por rneio de levantarnentos bibliogruficos. 
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Os questiornirios aplicados nos n6cleos forarn digitados c inse-

ridos no prograrna estatIstico SPSS I i, corn o qual se pôdc realizar 

urna série de cruzarnentos de tabelas c executar algurnas anuIises na 

avaliacäo das queslocs ligadas a sociocconornia do prograrna. 

Figuro 1 - 1\cIe:,s a, Frccr PELC ci..iocc, ri 

•ff 1 
r IL 	_ I 

- OV. .I 	44 

• 	

$1 

ano 00 0000&LflI 00 Lno. 
o000.00000rn00 
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AsPEclos SOCIOECONOMICOS PRESENTES NOS 

NUCLEOS DO PELC 
[ni numeros gerais. todos OS nucleos do PLLC no Distrito Fe-

deral e mais o municIpio de \"alparaíso de Goiis atendem a aproxi-

madaniente 3.000 pessoas diarianiente. Para avaliar alguns aspectos 

sOCioeConollliCOs dos atendidos pelo programa, adotamos qucstioiii-

rios para identilicar o nivel de renda familiar, o nómcro de pessoas 

na famflia, o cndereço onde resideni, as atividades que praticavam 110 

n(icleo, os motivos de escoiha de determinado nucleo e os mcios de 

transporte utilizados para dcslocaniento at6 os nücleos. Aplicaram-

-se mais de 500 questionrios. mas somcnte 292 lorani totalmente 

preenchidos e devolvidos a coordenaçao do projeto de avaliaç5o. no 

NECON/CEI)FS/UnB. 

0 miiiiero de questionarios respondidos n5o representa logi-

camente a totalidade dos atendidos C, efli termos estatIsticos, talvez 

também nio f'osse considerado significativo para alguns tipos de and-

use. v1esnio assim, foi possivel extrair inforniaçOes importantes l'" 

subsidiar toniadas de decisao futuras em termos dc polIticas publicas 

de esporte C lazer. 

A tabela 2 abaixo clestaca o ntiiiiero de participantes dos proje-

tos por cidade onde residem e iambcm o numero de qucstionirios res-

pondidos para eada localidade. Em alguns casos, 0 atendido mora ciii 

iiiii local e I requelita 0111 nucico em outra cidade, por exenipk. 0 caso 

do nucico da ARUC. no Cruzeiro, onde 20.5% dos atendidos rcsideii 

próxinios ao mesmo e I I .3% niorani na Estrutural, de renda familiar 

niuito baixa e inlraestrutura de equipamentos dc esporte c lazer bern 

prccirios. o clue justifica 0 deslocaniento pra a cidade mais pi'óxiflla. 

Tcibelc 2 il 

Cidade 	 N9 	Percentual (%) Percentual Válido (%) 

Voprus 	 92 	 3 .5 	 3,3 

Ciuzeiro 	 60 	 20,5 	 22,4 

Estrutural 	 33 	 11,3 	 12,3 
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Tabela 2 	7 cx C 	;tenu fc 

Somamboa 24 8,2 

Toguaringci 17 5 , 8 6,3 

Ceândia 13 4,5 4,9 H 
Santo Mona 7 2,4 2,6 

Vicente Pires 4 1,4 1,5 

Su'Joeste 3 1 1.1 

Asa None 2 0,7 0,7 

Cruzeiro do 57 2 0,7 0,7 

Planollina 2 0,7 0,7 

AguosCioros 1 0.3 0,4 

Aquas lindas 1 0,3 0,4 

Guarã 1 0,3 0,4 

Jondrii Inqá 1 0,3 0,4 

Park Way I 0 1 3 0,4 

Parque Mgoro II GO 1 0,3 0,4 

Sobradinho I 0.3 0,4 

Total 268 91,8 100 

Nôo responderom 24 8,2 

Total Gerol 292 	, 00 

Outro aspecto irnportantc. em se tratando de analisar que 

tipo de poiuiaço os programas governamentais atingern. 6 1 rent - 
da familiar. No caso dos niLicicos do PELC avaliados. toi possívei 

identificar que 1 4.08% vivem corn meiios de urn sakirio mInimo. 

quc 50% corn urn ou dois sakirios. c 35.92% corn trCs ou mais saiui-

rios, (Tabela 3 e Grifico 1). Esses percentuais dcmonstram quc, cle 

certa forrna, o programa atinge unia populaço rcairnente carente 

e necessitada. 
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Tabela3 	"c'.;-'.ic'FI' 

Renda FamIiar dos Atendidos I Percentual 
Frequencia Percentual (%) 

pelo PELC Valudo (%) 

verros (I.e urn salñ 	.'r' r'rno 	R$ 
I 	40 13,70 ,08 

430,00) 

Urn salOrio minima R$ 430001 	69 2363 24,30 

Dais sakirios rninimos (R$ 860,00) 	73 25,00 25,70 

Trés solórios minimcs (RS 1.290,00) 	47 16,10 1655 

Mois de Irés sadrios mInimos 	 55 18,84 19,37 

Total 	 284 97.26 100 

Nño resxrnderam 	 8 2,74 

Total 	 292 WO 

Grdfico 1 	Ru dc f:lni ci dcrie'rcid:c '3C ± L: 

so 

70 • Menos de urn salário rninurno 

I 	(R$ 43000) 
60 -r 

•UmsaiAriorninimo(R$ 

50  j7 	 430,00) 

• dois saários rniriirnos (R$ 
40 860,00) 

- 	 • très salarios minimos (RS  

lii 

30 

.:::es saI,riosminmos 20 I 10 

Outra questho quc cliama it atcnçio 6 o ni.iniero dc pcssoas quc 
vivcm na mcma rcsidncia do atendido pelo P F LC.A maior parte 
(los ateiididos, 54,0 I %. pOSSUi dc uni a quatro nioradores residcntes 
em suas casas: 41.81%. (Ic cinco a sele pessoas por famIlia: 2.79%, de 
seic it nove pessoas por lam IIia: c I .59%. (Ic (1OVC a onzc pessoas por 
laiiiilia. (Fabcla 4 e Grafico 2) 
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Tabelci 4 - Nt:rne':,'fr.':'s:1€rtc's c"id ±m 	c,Z'::le. C:'' P1C 

	

- Nümero 	Frequência Percentual (%) Percentual Válido (%) 

	

Urn a quatro 	 155 	 53,08 	 54,01 

	

Cncoaseepesuos 	120 	 /1.!0 	 41,81 

	

Sete a nove pessoas 	8 	 2,74 	 2,79 

	

Nove a orize Deso:s 	4 	 1.37 	 139 

Total 	 287 	 98,29 	 100,00 

L7 -- — I — 

	 II 
Grthhco 2 0 'U-'L C:.: ''",:::u rxr :''Jc peK: 1 7 FIC 

300 

250 

200 

150 
• Frequencia 

100 va I   • Perce'ntual (%) 

50 

	

urna 	cincoa 	setea 	novea 	Total 

	

quatro 	sete 	nove 	onze 

pessoas pessoas pessoas 

Outro aspecto levaniado foi o nIvcl de i'cnda tarniliar dos pal'ti-

cipanles C Os outros prograrnas govcrnarncntais dos quais fazern pane 

e que auxiliarn it forrnaçño da renda farniliai'. ldcntificou-se que quern 
recebe de (lois salarios niInimos para baixo utiliza as bolsas socials 

corno complernento, corn 62,699b do total. Os dernais 37.31% rept'c-

sentarn as faixas (IC renda de mais de três saknios rnInirnos. (Tabeki 5) 
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Tabela 5 A'r'.: 	r-?lc prr-rq'c'T' 	ci: 	cLOr ks' ' is 	'. r s' 	I 	' .'e: n- I -'cl 

Renda Familiar 	
Percentual corn bolsa Percentual sern bolsa 

social (%) 	 social (%) 

	

Mnos de urn sa)ário (R$ 	
2,38 	 12,30 

430,00 

	

Urn so)ário IR$ 430,O0 	 3,97 	 23,4 

	

Dois salárjos 16 860,00) 	 1,59 	 26,98 

	

Trés sol6rios JR$ 290,00) 	 0,79 	 17 6 

Mois de trés solários 	 1,98 	 19,84 

	

Total 	 10,71 	 100,00 

Constatou-se que a major parc dos atendidos r°  programa 
trequenta Os iiiicicos mais proximos de suas casas. 0 iinico caso em 
clue isso não acontece é na ARIJC. no Cruzeiro, onde mais de 77,49% 
moram em outras localidades. Somenic na Fstruiural sao 40.59% de 
participantes que fre(Juentam a instituiçüo. (Tabela 6) 

Tobelo 6 	Njs.':' 	'e "cit is pa":-:' c-- 	's 	.j' 	a 	1, 	 "j: '": 	":,' 	sir" 	'S.''.)rr'Jj r 	dii 

Cidade Enderecodo rl,r.r I'.:, 	- 	 - s Total 

Cruzeio r 0 
-0 

 60 0 	0 60 

aguatjnga 0 2 8 	0 10 

Vciparaiso 0 2 0 90 92 

Sonic Macjo 0 1 0 	6 7 

Estnccural 0 33 0 	0 33 

Sudoeste 0 3 0 0 3 

Aso Norte 0 2 0 0 2 

Guorá 0 I 0 0 1 

CeilOndio 0 6 4 	0 10 
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Tabeki 6 Ntimoc ce 	 : ricleo rnais proxiTc Ce crde 1e,iaern 

Cidode Endereco do nj•ck qie if ! e(j , ewo Total 

Sobrodinho C) 1 0 0 1 

Jordim Ingó 0 1 0 0 1 

PcrQue Vungc;re 1 
C) I 0 0 1 

SIA 0 2 0 0 2 

PIaiaItno 0 2 0 	i 0 
1 	

2 

Park Way 0 1 0 0 1 

V!cerre Pire 0 4 0 0 4 

Cwzeiro do Sul 0 0 0 2 2 

0 0 1 0 

Total 23 123 13 98 - 257 	- 

ASPECTOS GEOGRAFICOS E 0 USO DO 

GEOPROCESSAMENTO 

Depois (IC gerados us mapas de localizaçao dos cinco ni'icleos 
avaliados, loram leitas amilises do grau de abrangncia de cada urn em 
relaçao a sua Rcgiao Administrativa ou municIpio (Figuras de 2 a b) 
Na niaioria dos casos, corn cxceção dos n(icleos localizados no mu-
nicIplo de ValparaIso-Go, em urn raio de 400 metros existeni quadras 
esportivas, pracas ou escolas ptiblicas, que poderiarn ser aproveitadas 
pelas comunidades e pelos iiicleos para it execuçâo de suas atividades 
recreativas c de pratiCa esportiva. Fm rclaçao aos nucleus de Valparal-
so, nao conseguimos dados cartográficos digitais do municiplo, dessa 
fornia. no houve meios de analisar a possibilidade de uiilizaçao dc 

eqiiipainefltos dc esporte e lazer. 
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Corn o auxílio das ferrarnenias de Geoprocessarnento, pôde-se 
avaliar, eni teriiios espacials, a localizaçao dos nicicos nas RAs do 
Distrito Federal e no rnunicIpio de ValparaIso cm Gois, assim corno it 

disposiçao dos euipanientos de esporte e lazer em suas proximidades. 
lgualmcntc, toi possieI gerar urna base de dados gcogrfica conside-
riveI, capaz de subsidiar os tomadores de decisOes na rca de gestio 
do esporte e taxer nas cidades. notadamente aqueles do Ministerto do 
Esporte. 

Os espaços pLiblicos de esporte e lazer, como visualizado nos 
niapas, poderiani ser mais beni aproveitados pelas coniunidacles ondc 
CSSCS Sc inserem. Da mesma lorma, dada a proxiniidadc, é de supor 
clue OS nucleos do IFLC poderiam utiliz-Ios. o quc dana uma rnelhor 
condicao c qualidade de atendimento aos cidadäos quc OS trequentani. 
E possIvel que esteja havendo unia subutilizaçio desses equipamenlos 
por parte da populaçao e mesnio pelos nucleos. 

Essa queStao nelaliva ao aceSso C USC) dos equipamentos apon-
ta para outra problematica, mais abrangente. sobrc it disposiçao dos 
cquipamentos de esporte e lazer pelo planejarnento e gestão das cida-
des. Onde seria mais importante a colocação de quadnas esportivas 
e pracas em uma cidade? Essa senia uma pergunta interessante a sen 
teita para anquitetos, engenheiros e urbanistas. cm tese. os planejado-
ics da majoria das cidades modernas. A Iocatizaçäo desse tipo de equi-
pamenlo urbano clevenia levar em considcraço as reals necessidades 
das coniunidades urbanas e os padrOes de acesso c utitizaço petas 
poputaçoes, tenia que requer maiores estudos. 

lendo cm vista esses quest lonamentos. acredita-se que, além da 
anilise desses latores. it disponibilizaçao da base (IC dados geograhca 
pela Internet, por meio do soitware MapSenver, pode sobrenianeira 
tacilitar o trabalho de planejamento dos gestores dos recursos ptibli-
COS, nesponsivcis pelas politicas (IC esporic e taxer nas zircaS urbanas 
(10 liasil. Isso l)O(lC sCr visualizado nas tigLilas a seguir. 
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Inicialmente pretendia-se disponibilizar os dados geogrMicos 
gerados ao longo da pesquisa em urn sisterna de divuigação via In-
ternet, no caso o MapScrvcr, dentro do padrão cstabelecido pelo sis-
terna I3GEO, atualmente sugerido e (IiStribuIdO pelo Minisiério do 
Mcio Ambiente (MMA). Esse sistema trabaiha corn a linguagem de 
programaçâo do MapServer e corn o banco de dados PostGrcSOL, 
de domInio pciblico. Dentro do banco de dados trabaiha urna exten-
são responsitvel pelo armazenamento de dados gcogrificos denorni-
nada PostGIS. As Iguras 7 e 8 mostram corno isso pode ser Icito 
scm muita dificuldade. Os mapas quc derarn origem a elas forarn 
trabaihados localniente cm urn computador coniuni e scm disponibi-
!izacão na Internet. 

Figura 7 Aspucs cia div9oçdo de dodos geogiáficos no sisemc I3GEQ VVV'A corn o 

:isterno MapServ - NcIeDs do PEIC. r ssr,rna tv'apServei - 1cias 
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Figurci 8 \specos do divulqoç60 de dodos gecgráfcos no sisteno 13G[O - WMA 

Carl c• asrc: Vo:;SeIvo! - NicIeos do PELE - 

• 	 N1 Em 
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:- 
L,  40 ., 

- 	- 

CONSIDERAcOES FINAlS 

E possIvel alirmar que, para quern define as politicas pciblicas 
do pals em diversas Srcas, tern Sc mostrado fundamental a utilizacão 
de fcrrarncntas de Geoprocessamento. Esse tipo de tecnologia geogrã-
fica permite que se analiseni meihor Os processos soeioespaciais c que 
sejam tornadas decisOes corn major precisão e rninimização dc erros. 
No que se rekre ao csporte e lazer, não deve ser diferenie. 

Inicialniente objetivava-se colocar a disposição da sociedade os 
dados geogrificos gerados pela avaliação, o que não foi possIvel por 
lirnitaçöes técnicas. Para isso, seria preciso colocar esses dados em urn 
provedor corn toda a infraestrutura necessria. o que o projeto. nesse 
momento, não possui. IJnia safda para isso seria o próprio Ministcrio 
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do Esporte (M F). em conjlmto corn o M MA. montar urna base de 

dados geogrMicos para subsidiar it gestâo de seus pro jetos. 

Urna das evidências disso é quc a escoiha dos iiiicicos do Pro-

granla PELC poderia levar em consideraçio tanibérn sua localização 

geografica, para permitir urna meihor cobcrtura espacial. Ufl) direcio-

namento para zonas especIficas c urna espécie de interligaç5o entrc 

rnais de urn dos n(icicos no atendirnento it comunidades carentes de 

baixa renda. 

Os levantarnentos demonstr ram que os iiiIcicos avaliados aten-

dciii as populaçOes que iesidcm rnais próximas it sua localizaçño. Os 

deslocarnentos ate os n(icleos são bern curIos, o que ficilita o acesso 

dos atendidos pelo programa. 

F possIvel afirmar quc a zona de cobcrtura dos micleos não é 

niulto abrangeiite, o que poderia apontar it pertinencia de dinamizar 

mais iu'icleos por RA. 

0 planejaniento e it gcstão das cidades, cspecificarnentc no 

quc tange aos equipamentos dc esporte c lazer, devcriam levar em 

consideração as reals necessidades das comunidades que habitarn 

os espaços urbanos. A'aliar a percepção das populaçOes locals em 

relaçäo ao posicionamento e funcionamcnto dos ndcleos poderia 

contribuir para esse tipo de aiiilise. 

As polIticas piiblicas, elaboradas corn 0 objetivo de equalizar os 

problemas urbanos e tarnbém do esporte c lazer, poderiam trabaihar as 

questães comuns desses dois temas, para aproveitar mclhor os espacos 

pt'iblicos e proiiiover atividades que motivasseni as comunidades que 

habitam essas ircas urbanas modernas. 

Conhecer it localizaçao dos ni.icleos eni urn mapa, as informa-

cöes cadasirais de cada urn e as caracterIsticas das cornunidades que 

des atendern eni urn incio de amplo acesso como C o caso da Internet 

nos dias de hoje. kicilita muito it tarefa não so dos adrninistradores de 

recursos publicos, mas tarnbCrii de estudantes e pesquisadores sobre it 

temãtica do esporte e lazer nas cidadcs. 
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A preseiite publicaçao é resultado de urn estudo 

realizado entre os anos de 2006 e 2011, tendo 

como foco a análise do Prograrna Esporte e 

Lazer da Cidade tanto em nIvel nacional como local, 

particularmente referindo-se ao contexto do Distrito 

Federal e entomb. 

Para tanto, e tendo em vista a complexidade do 

fenôrneno social investigado, foi necessária a 

combinaçao de diferentes técnicas de investigação e de 

análise, a fim de dar conta de urn objeto de estudo 

dinârnico, que diz respeito a urn prograrna social de 

nIvel federal atualmente em desenvolvirnento no Brasil. 

Portanto, precisamos de mediaçOes quantitativas na 

pesquisa qualitativa pelos seguintes aspectos: natureza 

do objeto do estudo; pretensao de generalizaçao e, por 

firn, a busca por urna análise urn pouco mais 

aprofundada e que abrangesse aspectos objetivos, mas 

que gozasse, em certas circunstâncias, de perspectivas 

interpretativas. 

Corn esse Impeto, decidir por urn carninho 

metodologico tortuoso, mas, ao tempo, prazeroso 

trouxe grande aprendizado para a equipe. 
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